
Projeto de Lei nº 129/18, que dispõe 
sobre o licenciamento de Infraestrutura 
de Suporte de Estação de Rádio Base -
ERB no_ Município de Bauru e dá outras 
providências. 

PREFEITO MUNICIPAL 



OF. EXE Nº 423/18 
P. 54.805/18 Ap. 43.581/18 (capa) 

Senhor Presidente, 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Câmarn Mu 1icipal de B;iuru 
Diretoria de l\poio Legislativo 

2 B HOV. 2018 

Bauru, 21 de novembro de 2.018. 

ENTRA 
Hor~~(a):=§~p-

É o presente para enviarmos a Vossa Excelência o Projeto de Lei nº 129/18. que dispõe sobre o 
licenciamento de Infraestrutura de Suporte de Estação Rádio Base - ERB no Municlpio de Bauru e dá outras 
providências. 

Atenciosas saudações, 

Excelentíssimo Senhor 
ALEXSSANDRO BUSSOLA 
DD. Presidente da Câmara Municipal 
NESTA 

Anexos: Cópias da Lei Municipal nºs 5.562/08, 6.778/16, 7.028/17 e 7.104/18, Ata do Conselho do Município de 
Bauru, Leis Federais nºs. 11.934/09, 13.116/15 e art. 25 da Lei Federal nº 8.666/93, Resolução nº 03 COINFRA. 
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PREFEITURA MUNI~~~ 
ESTADO DE SÃO PAULO 

P. 54.805118 Ap. 43.581/18 (capa) 
PROJETO DE LEI N' 129/18 
Dispõe sobre o licenciamento de 
Infraestrutura de Suporte de 
Estação Rádio Base - ERB no 
Município de Bauru e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Municipio de Bauru, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. lº 

Art. 2° 

§ !' 

§ 2º 

§ 3º 

Art. 3° 

§ !º 

§ 2º 

§ 3º 

Art. 4° 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

O licenciamento, incluindo o uso e ocupação do solo e a instalação da Infraestrutura de Suporte, composta.por meios 
tisicas fixos implantados para dar suporte a urna ou mais Estações de Rádio Base - ERB, tais como, postes, torres, 
mastros, anuários, estruturas de superflcie e estruturas suspensas, ficam disciplinados por esta Lei, sem prejuizo do 
disposto nas legislações municipal e federal pertinentes e ao atendimento das nonnas técnicas da ABNT - Associação 
Brasileira de Nonnas Técnicas. 

O licenciamento em âmbito municipal compreende instalações novas de Infraestrutura de Suporte e as adequações 
tisicas e complementações necessárias na Infraestrutura de Suporte existente para cada nova ERB que vier a ocupar 
de fonna compartilhada a torre ou o topo do prédio. O licenciamento, no que se refere a instalação e funcionamento 
dos equipamentos que compõe as ERBs, é de competência exclusiva da ANATEL - Agência Nacional de 
Telecomunicações. 

Para os efeitos desta Lei considera-se ERB o conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos, seus acessórios e 
periféricos, instalados em contêineres, annários ou outras construções que as abrigam e as complementam, 
localizadas em ambientes externos e/ou internos de uso comum de edificações ou associados a estruturas de 
sustentação, destinados à transmissão de sinais de telecomunicações para cobertura de detenninada área. 

Será dispensada de novo licenciamento a Infraestrutura de Suporte de ERB, por ocasião de alteração de características 
técnicas decorrentes de processo de remanejamento, substituição ou modernização tecnológica, sem mudança da 
licença da ANATEL. 

Não estão sujeitos às prescrições previstas nesta Lei as Infraestruturas de Suporte de radares militares e civis, com 
propósito de defesa ou controle de tráfego aéreo, cujo funcionamento deverá obedecer à regulamentação própria. 

As Estações Rádio Base e as respectivas Infraestruturas de Suporte ficam enquadradas na categoria de equipamento 
urbano e são considerados bens e serviços de utilidade pública e de relevante interesse social, conforme disposto no 
inciso I, art. 4° da Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2.015 - Lei Geral das Antenas, podendo ser implantadas em 
todas as zonas ou categorias de uso, desde que atendam ao disposto nesta Lei. 

Em bens privados, é permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte de equipamentos para telecomunicações com 
a devida autorização do proprietário ou, quando não for passivei, do possuidor do imóvel. 

Nos bens públicos poderá ser permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte para equipamentos de 
telecomunicações mediante Pennissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso, que será outorgada pelo 
Município por Decreto do Executivo, a título não oneroso, da qual deverão constar as cláusulas convencionais e o 
atendimento aos parâmetros de ocupação dos bens públicos. 

Em razão da utilidade pública e relevante interesse social dos serviços regulados nesta Lei, o Município pode ceder o 
uso da área pública municipal na forma prevista no parágrafo acima para qualquer particular interessado, na condição 
de Detentora ou Prestadora, em realizar a instalação de Infraestrutura de Suporte para ERBs sendo, nesses casos, 
inexigivel o processo licitatório, nos termos do art. 25 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993. A cessão de 
uso da área pública não se dará de forma exclusiva, sendo obrigatório o compartilhamento com outras Prestadoras. 

Para fins desta Lei, observam-se as seguintes definições: 

1- Antena: dispositivo para irradiar ou captar ondas eletromagnéticas no espaço; 
II - Capacidade excedente: infraestrutura de suporte instalada e não utilizada, total ou parcialmente, disponfvel 

para compartilhamento; 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Proj. de Lei nº 129/18 

Art. 5° 

Art. 6° 

§ 1º 

§2º 

Art. 7° 

§ Iº 

§ 2º 

§ 3º 

III-

IV-

V-

VI-

VII-

VIII­
IX-

X-

XI-

XII-

XIII-

Compartilhamento de Infraestrutura: cessão, a título oneroso, da capacidade excedente de Infraestrutura 
de Suporte, tais como postes, torres, mastros, armários, dutos, condutos e demais meios usados, para a 
prestação de serviços de telecomunicações por prestadores de outros grupos econômicos; 
Detentora: pessoa jurídica que detém, administra ou controla, direta ou indiretamente, uma Infraestrutura 
de Suporte; 
Estaçi1o Rádio Base - ERB: conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios 
necessários à realização de telecomunicação, seus acessórios e periféricos que emitem radiofrequências e, 
quando for o caso, as instalações que os abrigam e complementam; 
Estação Rddio Base Móvel - ERBM: é a ERB instalada para a pennanência máxima de 180 (cento e 
oitenta) dias para cobrir demandas específicas, tais corno eventos, convenções e outros; 
Infraestrutura de Suporte: meios fisicos fixos construídos para dar suporte as estações de Rádio Base, 
entre os quais, postes, torres, mastros, annários, estruturas de superficie e estruturas suspensas; 
Infraestrutura em Prédios: trata·se de aproveitamento de edificação como Infraestrutura de Suporte; 
Mini Estação Rddio Base - Mini ERB: é a ERB de pequeno porte a que seja de pequenas dimensões e 
opere com potência de pico máxima, medida na saída do transmissor, que não seja superior a 5 W (cinco 
watts). Também se enquadra nesta categoria quando os equipamentos estiverem ocultos em mobiliário 
urbano, enterrados ou instalados no interior da edificação ou suas antenas instaladas em postes de 
iluminação publica ou privada; 
Postes: estrutura tubular vertical apta a comportar equipamentos de telecomunicações, podendo ser 
metálica ou de concreto; 
Prestadora: pessoa jurldica que detém concessão, pennissão ou autorização para exploração de serviços de 
telecomunicações; 
Radiocon1unicaçdo: telecomunicação que utiliza frequências radioelétricas não confinadas a fios, cabos ou 
outros meios fisicos; 
Torres: estrutura vertical apta a comportar equipamentos de telecomunicações, podendo ser dos tipos 
metálica, treliçada ou tubular, ou de concreto. 

Não estará sujeita ao licenciamento municipal estabelecido nesta Lei, bastando a Prestadora ou Detentora comunicar 
previamente a instalação ao órgão municipal competente: 

I - A instalação de estrutura de suporte de ERB móvel; 
II - A instalação interna de ERB, ou seja, interna a edificações; 
Ili - A instalação de estrutura de suporte de Mini ERB. 

Deverá ser observada a distância mínima de 500m (quinhentos metros) entre uma nova Infraestrutura de Suporte e as 
existentes, uma vez que, por exigência legal, é obrigatório o seu compartilhamento pelas prestadoras de serviços de 
telecomunicações nas situações em que o afastamento entre elas for menor do que a referida medida, exceto quando 
houver justificado motivo técnico. 

O disposto no caput deste artigo não se aplica à utilização de antenas fixadas sobre estruturas prediais, das 
hannonizadas à paisagem e tampouco das instaladas até 05 de maio de 2.009. 

As instalações que compõem a ERB, quando instaladas em torres ou no topo de prédios, não serão consideradas áreas 
computáveis como áreas construídas, para fins da legislação de uso e ocupação do solo, do Código de Obras e 
legislação correlata. 

CAPÍTULO II 
EMISSÃO DE RADIAÇÃO ELETROMAGNÉTICA E RUÍDOS 

As ERBs deverão atender os limites de exposição humana aos campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos 
estabelecidos na Lei Federal nº 11.934, de 05 de maio de 2.009 e na Resolução nº 303, da ANATEL ou na legislação 
que vier a suceder. 

A fiscalização do atendimento aos limites legais mencionados no caput é de competência exclusiva da ANATEL. 

Nos tennos do inciso III, do art. 12, da referida Lei Federal, a ANA TEL fará a medição de confonnidade, 60 
(sessenta) dias após a expedição da respectiva licença de funcionamento, no entorno de ERB instalada em solo 
urbano e localizada em área crítica, assim entendida como localizada até 50 (cinquenta) metros de hospitais, clínicas, 
escolas, creches e asilos. 

Nos tennos do inciso V, do art. 12, da referida Lei Federal, caberá a ANATEL realizar medições de confonnidade, 
atendendo as solicitações encaminhadas por autoridades do poder público de qualquer de suas esferas. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Proj. de Lei n' 129/18 

§ 4' 

§ 5' 

Art. 8° 

Nos termos do § 2°, do art. 18, da Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2.015, os órgãos estaduais, distritais ou 
municipais deverão oficiar ao órgão regulador federal de telecomunicações no caso de eventuais indícios de 
irregularidades quanto aos limites legais de exposição humana a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos. 

No caso de compartilhamento da infraestrutura de suporte o atendimento aos limites legais acima mencionados se 
dará considerando o conjunto das emissões de todas as fontes de campos elétricos, magnéticos ou eletromagnéticos 
presentes. 

Todos os equipamentos que compõem a ERB deverão receber tratamento acústico para que, no receptor, o ruido não 
ultrapasse os limites mãximos permitidos na lei municipal que trata da poluição sonora, dispondo, também, de 
tratamento antivibratório, se necessário, de modo a não acarretar incômodo a vizinhança. 

CAPITULO III 
DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO DE OCUPAÇÃO DO SOLO PELA INFRAESTRUTURA DE SUPORTE 

Art. 9° O processo de licenciamento de uso e ocupação de solo e implantação de Infraestrutura de Suporte se dará por 
iniciativa e responsabilidade da Detentora e será feito na forma em que se encontra disposto na Lei Municipal nº 
7.028, de 21 de dezembro de 2.017, em sua regulamentação por Decreto Municipal e pelo que se encontra a seguir 
descrito. 

§ I' 

§ 2' 

§ 3' 

§ 4' 

§ 5' 

Art. 10 

Art. 11 

Art. 12 

O processo de licenciamento referido contemplará a emissão de: 

1 - Número predial; 
II - Alvará de Aprovação de Projeto; 
III • Alvará de Execução de Obrasj 
IV - Licença de Infraestrutura de Suporte, sempre vinculada às respectivas ERBs de Prestadoras a que se refere. 

O Alvará de Execução de Obras poderá ser solicitado de forma integrada ao Alvará de Aprovação de Projeto, ou em 
separado, em procedimento próprio, a critério do interessado. 

No caso em que o processo de licenciamento não se referir ou vincular a nenhuma ERB de Prestadora, ao final de sua 
implantação, será emitido pelo Município o Certificado de Conclusão de Obra. 

O processo de licenciamento irá necessitar de avaliação ambiental somente quando vier a ocorrer uma das seguintes 
condições: 

1- presença de recursos hídricos e/ou atingidos por área de preservação permanente, confonne definição da 
legislação ambiental federalj 

li- a serem implantados em áreas de parques e bosques, unidades de consetvação e Áreas de Proteção Ambiental 
-APA. 

O processo de licenciamento ambiental, quando for necessário, transcorrerá de maneira integrada ao procedimento de 
licenciamento urbanístico. 

A instalação das torres e demais equipamentos no solo deverá obedecer às restrições do lote, decorrente da existência 
de atvores, bosques, matas, faixas não edificáveis, áreas de proteção de corpo hídrico e outros elementos naturais 
previamente já existentes. 

Os afastamentos mínimos do eixo da torre em relação a: 

l • divisas do lote (laterais e fundos): W12 (H =altura da torre em metros), atendido o mínimo de 4,00m (quatro 
metros); 

II • demais edificações existentes no lote: 2,00m (dois metros)i 
III - alinhamento predial da via pública (muro frontal de vedação) deverá ser adotado o maior valor entre: o recuo 

frontal mínimo H/12 (sendo H =altura da torre em metros) e 5,00m (cinco metros). 

Os afastamentos mínimos dos demais equipamentos, antenas, contêineres, annários e demais equipamentos, em 
relação. 

I - divisas do lote (laterais e fundos): 2,00m (dois metros); 
II - demais edificações existentes no lote: 2,00m (dois metros); 
III- alinhamento predial da via pública (muro frontal de vedação): 5,00m (cinco metros). 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Proj. de Lei n' 129/18 

§ l' 

§ 2' 

Art. 13 

Art. 14 

§ l' 

§ 2' 

Art. 15 

§ l' 

§ 2' 

§ 3' 

§ 4' 

§ 5' 

§ 6' 

Deverá ser feita a implantação de paisagismo na faixa do recuo frontal objetivando amenizar o impacto visual, que 
será dispensado no caso de vedação frontal do lote através de muro de alvenaria com altura de 2,20m (dois metros e 
vinte centímetros). 

A permeabilidade mínima do lote ou sublote é de 25% (vinte e cinco por cento). 

Poderá ser autorizada a instalação de Infraestrutura de Suporte para ERBs, desobrigadas das limitações previstas nos 
arts. 10 e 11, nos casos de impossibilidade técnica para prestação dos serviços, compatíveis com a qualidade exigida, 
devidamente justificada, mediante laudo técnico firmado por profissional especializado e habilitado que demonstre 
detalhadamente a necessidade de instalação e os prejuízos pela falta de cobertura no local. 

Para solicitação de emissão do Alvará de Aprovação de Projeto para instalação da torre em solo urbano deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 

1-
11-

III-

IV­
V-

VI-

Vil-

VIII-

Requerimento; 
Projeto executivo e estrutural de implantação da torre e respectiva ART (Anotação de Responsabilidade 
Técnica); 
Laudo Técnico Estrutural, acompanhado de ART, constando em seu corpo as Prestadoras e ERBs a que 
encontra vinculada e constando que a Infraestrutura de Suporte encontra-se adequada para os equipamentos 
das ERBs a serem instalados, não interferindo na estabilidade da torre; 
Projeto executivo do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas e respectiva ART; 
Apresentação de croqui de localização da torre pretendida a ser instalada, com a indicação de todas as torres 
existentes nas proximidades num raio de pelo menos 600 (seiscentos) metros; 
Apresentação de Declaração de lnexigibilidade do Comando da Aeronáutica (COMAER) ou, autorização do 
Serviço Regional de Proteção ao Voo (SRPV) e do Comando Aéreo Regional (IV COMAR) para instalação 
de torres quando em Zona de Proteção de Aeródromo, em Zona de Proteção de Heliponto e em Zonas de 
Proteção a Navegação Aérea; 
Documento comprobatório do proprietário ou possuidor do imóvel, nos termos da Lei Municipal nº 7 .028, 21 
de dezembro de 2.017 (Código de Obras) e de sua regulamentação, se for o caso, com o atendimento de sua 
convenção condominial e contrato de locação com a Detentora; 
Contrato Social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

A negativa de emissão do Alvará de Aprovação de Projeto deverá ser fundamentada e caberá o contraditório. 

A autorização do SRPV e do COMAR que se refere ao inciso VI poderá, nesta etapa, alternativamente ser suprida 
pela apresentação de Estudo de Pré-Analise de Viabilidade Técnica elaborado por empresa de estudos aeronáuticos 
especializada, complementado com cópia de solicitação com protocolo definitivo junto ao IV COMAR . 

O Alvará de Execução de Obras, autorizando a implantação da torre será concedido mediante requerimento e quando 
verificada a conformidade das especificações constantes dos projetos executivos de implantação com os tennos desta 
lei e as nonnas técnicas aplicáveis e apresentadas as ARTs dos responsáveis técnicos pela execução das obras civis e 
elétricas. 

O início das obras para implantação da torre somente poderá se dar após a emissão do Alvará de Execução de Obras. 

Após a instalação da torre e demais equipamentos de suporte que a compõe deverá ser requerida a emissão da Licença 
de Infraestrutura de Suporte, onde deverá constar de fonna expressa as Prestadoras e as ERBs a que se refere. 

Os documentos necessários para obtenção do Certificado de Regularização da Edificação nos casos que a torre já 
estiver sido iniciada ou executada serão os mesmos dos que os descritos no item 14. acrescido de comprovantes de 
recolhimento de multas nos termos do Anexo 1 da Lei Municipal nº 7 .028, de 21 de dezembro de 2.017. 

Os prazos para análise dos pedidos de Alvará de Aprovação de Projeto e do Alvará de Construção são de 45 (quarenta 
e cinco) dias a partir de seu protocolo. O prazo para análise do pedido de regularização de obras com a emissão do 
Certificado de Regularização da Edificação é de 60 (sessenta) dias, contado da data de apresentação dos respectivos 
requerimentos, acompanhado dos documentos necessários. 

Quando no processo de aprovação de projeto forem verificados elementos incompletos ou incorretos ou a necessidade 
de complementação da documentação ou de esclarecimentos, será emitido um único ºComunique-se'', especificando 
todas as exigências que devem ser atendidas pelo interessado. 

O prazo acima fica suspenso durante o período de atendimento de "Comunique-se" pelo interessado. 
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PREFEITURA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Proj. de Lei nº 129/18 

Art. 16 

Parágrafo único. 

Art. 17 

Art. 18 

§ Iº 

§ 2º 

Art. 19 

Art. 20 

Art. 21 

Parágrafo único. 

Para solicitação de emissão da Licença de Infraestrutura de Suporte, sempre vinculada às respectivas ERBs de 
Prestadoras a que se refere, com instalação da torre em solo urbano, deverão ser apresentados os seguintes 
documentos: 

1 - Requerimento, fazendo referência ao número do processo administrativo anteriormente aberto junto à 
Prefeitura; 

II - Declaração dos responsáveis técnicos pela execução, que a Infraestrutura de Suporte foi executada e 
concluída, como previsto e estabelecido no projeto apresentado e aprovado; 

III- Licenças para Funcionamento emitidas pela ANATEL para as Prestadoras e suas respectivas ERBs para o 
local e que irão constar na Licença da Infraestrutura de Suporte; 

IV - Apresentação de Declaração de lnexigíbilidade do Comando da Aeronáutica (COMAER) ou autorização do 
Serviço Regional de Proteção ao Voo (SRPV) e do Comando Aéreo Regional (IV COMAR) para instalação 
de torres quando em Zona de Proteção de Aeródromo, em Zona de Proteção de Heliponto e em Zonas de 
Proteção a Navegação Aérea . 

O prazo para análise dos pedidos de Licença para Infraestrutura de Suporte é de 30 (trinta) dias, contados da data de 
apresentação do requerimento, acompanhado dos documentos necessários. 

Em até 30 (trinta) dias após a conclusão de implantação da torre, deverá ser afixado no local da instalação, placa de 
identificação visível, nas dimensões mínimas de 0,80 metros de altura por 1,60 m de largura, com o nome da 
Detentora, telefone para contato e número do processo administrativo de aprovação junto à Prefeitura, para 
informações e eventuais reclamações dos munícipes. 

CAPÍTULO IV 
DOS IMPACTOS URBANÍSTICOS, PAISAGÍSTICOS E AMBIENTAIS 

Em locais onde estejam expostos a visualização pública, a instalação de infraestrutura de suporte de ERB deve 
ocorrer com o mínimo de impacto urbanístico, buscando a harmonização estética com a edificação e a integração dos 
equipamentos à paisagem urbana. 

Para estes casos, devem ser utilizados, sempre que tecnicamente possível e economicamente viável, de elementos 
construtivos e/ou camuflagem, visando minimizar os impactos visuais e a reintegração ao meio ambiente, sem 
prejulzo do atendimento das normas de segurança. 

Em se tratando de área pública, deve ser feita pela Detentora a implantação de paisagismo da área onde foram 
instalados os equipamentos, objetivando a sua urbanização e amenização do impacto visual causado pela implantação . 

A instalação de Infraestrutura de Suporte em área urbana não poderá: 

1 - obstruir a circulação de veículos, pedestres ou ciclistas; 
II - prejudicar o uso de praças e parques; 
III - prejudicar a visibilidade de motoristas que circulam em via pública ou interferir na visibilidade da sinalização 

de trânsito; 
IV - danificar, impedir acesso ou inviabilizar a manutenção, o funcionamento e a instalação de infraestrutura de 

outros serviços públicos; 
V - por em risco a segurança de terceiros e de edificações vizinhas. 

CAPÍTULO V 
DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO DE INFRAESTRUTURA DE SUPORTE 

INSTALADA NO TOPO DOS PRÉDIOS 

O processo de licenciamento da Infraestrutura de Suporte, instalada no topo de prédios, se dará por iniciativa e 
responsabilidade da Detentora ou da Prestadora que dela instala e será feito na forma que se encontra a seguir 
descrito. 

A instalação dos equipamentos de transmissão, contêineres, antenas e mastros no topo e fachadas de edificações é 
admitida desde que sejam garantidas condições de segurança previstas nas normas técnicas e legais aplicáveis, para as 
pessoas no interior da edificação e para aquelas que acessarem o topo do edificio. 

Os equipamentos elencados no caput deste artigo obedecerão às limitações das divisas do terreno que contém o 
imóvel, não podendo ter projeção que ultrapasse o limite da edificação existente para o lote vizinho, quando a 
edificação ocupar todo o lote próprio. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Proj. de Lei nº 129/18 

Art. 22 

§ 1 o 

§ 2º 

§ 3º 

Art. 23 

Art.24 

§ !º 

§ 2º 

Para solicitação pela Detentora ou Prestadora junto à Prefeitura, para emissão da Licença da Infraestrutura de Suporte 
de ERB, instaladas no topo de prédios, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

I­
I!-

III -

IV­
V-

VI-

VII-

Requerimento; 
Certificado de Conclusão de Obras ou Certificado de Regularização da Edificação, ou equivalente, do prédio 
existente, onde será instalada a Infraestrutura de Suporte; 
Laudo Técnico Estrutural, acompanhado de ART, constando em seu corpo as Prestadoras e ERBs a que 
encontra vinculada e constando que a Infraestrutura de Suporte encontra-se adequada para os equipamentos 
das ERBs a serem instalados, não interferindo na estabilidade do prédio, e nas condições de segurança da 
edificação e dos moradores; 
Projeto executivo do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas e respectiva ART; 
Licenças para Funcionamento emitidas pela ANATEL para as Prestadoras e suas respectivas ERBs para o 

local e que irão constar na Licença da Infraestrutura de Suporte; 
Documento comprobatório do proprietário ou possuidor do imóvel, nos tennos da Lei Municipal nº 7.028, de 
21 de dezembro de 2.017 (Código de Obras) e de sua regulamentação, se for o caso, com o atendimento de 
sua convenção condominial, com a aprovação dos condôminos ofertada em Assembleia Geral Ordinária ou 
Extraordinária, nos casos que não constar da convenção, e apresentação do contrato de locação com a 
Detentora; 
Contrato Social da Detentora ou Prestadora e comprovante de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas. 

O prazo para análise dos pedidos de Licença para Infraestrutura de Suporte é de 30 (trinta) dias, contados da data de 
apresentação do requerimento, acompanhado dos documentos necessários. 

A Licença, quando requerida pela Prestadora, relacionará a Infraestrutura de Suporte destinada as ERBs desta. 

A Licença, quando requerida pela Detentora, relacionará a Infraestrutura de Suporte destinada as ERBs de todas as 
prestadoras que a compartilhem. 

CAPÍTULO VI 
DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO DE NOVOS COMPARTILHAMENTOS 

DE INFRAESTRUTURA DE SUPORTE 

O processo de licenciamento de novos compartilhamentos de Infraestrutura de Suporte, instalada em torres e no topo 
de prédios, se dará por iniciativa e responsabilidade da Detentora ou da Prestadora que dela instala e será feito na 
forma que se encontra a seguir descrito . 

Para solicitação junto à Prefeitura, pela Detentora, no caso de torres e pela Detentora ou Prestadora, no caso de topo 
de prédios, para emissão da Licença da Infraestrutura de Suporte de ERBs, deverão ser apresentados os seguintes 
documentos: 

1 - Requerimento, sendo juntada cópia da Licença que se pretende substituir; 
II - Laudo Técnico Estrutural, acompanhado de ART, constando em seu corpo as Prestadoras e ERBs a que 

encontra vinculada e constando que a Infraestrutura de Suporte encontra-se adequada para os equipamentos 
das ERBs a serem instalados, não interferindo na estabilidade torre ou do prédio, e nas condições de 
segurança, bem como quanto ao seu estado de conservação e, em especial, em relação a corrosão de peças 
metálicas; 

III - Laudo Técnico, acompanhado de ART, relativo ao estado de conservação, manutenção e de desempenho do 
Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas; 

IV - Licenças para Funcionamento emitidas pela ANATEL para as Prestadoras e suas respectivas ERBs para o 
local e que irão constar na Licença da Infraestrutura de Suporte; 

V - Contrato Social da Detentora ou Prestadora e comprovante de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas. 

Em caso do primeiro compartilhamento em torre, poderá ser apresentada a Certificado de Conclusão de Obra em lugar 
da Licença que se pretende substituir. 

O prazo para análise dos pedidos de Licença para Infraestrutura de Suporte é de 30 (trinta) dias, contados da data de 
apresentação do requerimento, acompanhado dos documentos necessários. 

A nova licença sempre fará referência a licença anterior que foi por ela revogada. 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Proj. de Lei nº 129/18 

Art. 25 

Art. 26 

Art. 27 

Art. 28 

Art. 29 

§ !º 

§ 2º 

Art. 30 

§ !º 

§ 2º 

§ 3º 

CAP!TULO VII 
DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DO PROCEDIMENTOS PARA REVALIDAÇÃO DA LICENÇA 

DE INFRAESTRUTURA DE SUPORTE 

O prazo de vigência da Licença de Infraestrutura de Suporte é de 10 (dez) anos e poderá ser renovado por iguais 
períodos, mediante solicitação. 

Para solicitação de revalidação da Licença de Infraestrutura de Suporte da ERB devem ser apresentados os seguintes 
documentos: 

[-
II-

III-

IV-

V-

Requerimento com cópia da Licença que se pretende revalidar; 
Laudo Técnico Estrutural, acompanhado de ART, constando em seu corpo as Prestadoras e ERBs a que 
encontra vinculada e constando que a Infraestrutura de Suporte encontra-se adequada para os equipamentos 
das ERBs instalados, não interferindo na estabilidade torre ou do prédio, e nas condições de segurança, bem 
como quanto ao seu estado de conservação e, em especial, em relação a corrosão de peças metálicas; 
Laudo Técnico, acompanhado de ART, relativo ao estado de conservação, manutenção e de desempenho do 
Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas; 
Licenças para Funcionamento emitidas pela ANATEL para as Prestadoras e suas respectivas ERBs para o 
local e que irão constar na Licença da Infraestrutura de Suporte; 
Contrato Social da Detentora ou Prestadora e comprovante de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas. 

CAPiTULO VIII 
DA FISCALIZAÇÃO 

A ação fiscalizadora da instalação de Infraestrutura de Suporte, de competência da Prefeitura Municipal, deverá ser 
desenvolvida de oficio ou mediante noticia de irregularidade, visando verificar o cumprimento da legislação 
Municipal, observado o procedimento ora estabelecido. 

As instalações da torre e demais equipamentos da Detentora executadas sem a autorização prévia da Prefeitura ficarão 
sujeitas as penalidades estabelecidas pela Lei Municipal nº 7.028, de 21 de dezembro de 2.017 e em sua 
regulamentação. 

As Detentoras somente poderão permitir a instalação e colocação em funcionamento de equipamentos componentes 
de ERBs de Prestadoras em torres ou em topo de prédios onde tenha sido concedida a respectiva Licença para 
Infraestrutura de Suporte. Estarão sujeitas a aplicação de penalidades as Detentoras de instalações onde estiverem 
operando Estação de Rádio Base, sem a respectiva Licença de Infraestrutura de Suporte ou com a validade vencida, 
implicando em: 

1 - Multa inicial no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais); 
II - Na reincidência importa em nova multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

O intervalo para aplicação de penalidades, não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias entre uma e outra. 

Os valores das multas estabelecidos com base nesta Lei deverão ser atualizados anualmente, pela variação do IPCA­
IBGE ou por outro índice que vier a substituí-lo. 

A empresa Detentora autuada por infração à presente Lei poderá apresentar defesa, dirigida para o órgão responsável 
pela autuação, com efeito suspensivo da sanção imposta, no prazo de 30 (trinta) dias contados da autuação. 

Haverá a obediência aos princípios do contraditório, da ampla defesa, da motivação das decisões e da duplicidade de 
instância no contencioso administrativo-tributário, nos termos do que êstabelece a Lei Municipal nº 6.778, de 26 de 
abril de 2.0! 6 (Código de Cidadania Fiscal). 

Em caso que a Detentora entenda que a infração não seja decorrente de sua responsabilidade direta e sim da 
Prestadora, que teria clandestinamente ocupado a sua instalação, poderá requerer junto ao Município que a penalidade 
seja transferida para a Prestadora. 

O Município poderá acatar a solicitação da Detentora, desde que não haja oposição da Prestadora, transferindo-lhe a 
autuação da penalidade. O não acatamento da solicitação pelo Município não afasta o eventual direito da Detentora de 
regresso contra quem deu causa a penalidade. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Proj. de Lei nº 129/18 

Art. 31 

Art. 32 

Art. 33 

§ I º 

§ 2º 

§ 3º 

§ 4º 

§ 5º 

Art. 34 

Art. 35 

Art. 36 

Art. 37 

As multas a que se refere esta Lei devem ser recolhidas no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua imposição ou da 
decisão condenatória, sob pena de serem inscritas na Dívida Ativa. 

Na hipótese de o infrator não proceder à regularização ou à remoção da Infraestrutura de Suporte, a Municipalidade 
deverá adotar as medidas tendentes à sua remoção, cobrando do infrator os custos correlatos, sem prejuízo da 
aplicação de multas e demais sanções cabíveis. 

CAPITULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

As Infraestruturas de Suporte de ERBs existentes, anterionnente instaladas na data de publicação desta Lei, que 
estejam em desconformidade com as disposições definidas e não regularizadas, deverão a ela adequar~se no prazo de 
21 O (duzentos e dez) dias, contado da data de sua publicação, sem aplicação de qualquer penalidade . 

A Licença de Uso e Ocupação do Solo obtida pela Prestadora com base na legislação anterior tem sua validade 
considerada para a mesma data de validade da Licença de Funcionamento inicial expedida pela ANATEL para aquela 
estação. Para obtenção da Licença de Infraestrutura de Suporte, deverá ser seguido o disposto no processo de 
revalidação de licença, mediante a apresentação dos documentos requeridos. 

A torres que tiveram o projeto aprovado mas não foi obtida a Licença de Uso e Ocupação do Solo com base na 
legislação anterior, para se regularizar, poderão solicitar a emissão da Licença de Infraestrutura de Suporte, sempre 
vinculada às respectivas ERBs de Prestadoras a que se refere, com instalação da torre em solo urbano, mediante a 
apresentação dos documentos requeridos. 

As torres implantadas e sem projeto aprovado deverão solicitar o Certificado de Regularização da Edificação e depois 
a Licença de Infraestrutura de Suporte, mediante a apresentação dos documentos requeridos. 

Findo o prazo estabelecido e não obtidas as licenças, serão aplicadas as penalidades estabelecidas. 

Caso haja necessidade de eventual remoção da torre, deverá ser fixado um cronograma de comum acordo entre 
Detentora e Municipio, de fonna que possa haver o remanejamento dos equipamentos, com a minimização dos 
problemas para a população. 

Aplicam-se a Detentora de infraestrutura de Suporte as obrigações previstas na Lei Municipal nº 7.104, de 10 de 
agosto de 2.018, ou a que vier a sucedê-la e que trata da limpeza de terrenos particulares, baldios, espaços públicos­
calçadas, casas e construções abandonadas ou desocupadas, localizadas no perímetro urbano . 

Em caso de desativação dos equipamentos e/ou instalações às quais se refere esta Lei, constitui-se responsabilidade da 
empresa Detentora e da Prestadora que explorou os serviços em promover o desmonte e a remoção dos materiais e 
equipamentos utilizados. 

Os casos omissos, bem como os recursos, serão analisados pelo Município, após manifestação da Comissão de 
Infraestrutura Aérea Urbana de Bauru - COINFRA, comissão de natureza consultiva, instituída pelo Poder Público 
Municipal, com base no art. 24, da Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2.015. 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Lei Municipal nº 5.562, de 26 de março de 
2.008. 

Bauru •... 
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Senhor Presidente, 
Nobres Vereadores, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

~EXPOSICÃO DE MOTIVOS~ 
21, novembro, 18 

Temos a honra de submeter à apreciação e aprovação dessa Augusta Casa, o incluso projeto de lei que, uma vez 
aprovado, irá autorizar Dispõe sobre o licenciamento de Infraestrutura de Suporte de Estação Rádio Base - ERB no Município de Bauru e 
dá outras providências. ' 

A Lei Municipal nº 5.562, de 26 de março de 2.008, que dispõe sobre a instalação e funcionamento de Estação Rádio 
Base - "ERB" no Município de Bauru, necessita ser atualizada. A COINFRA - Comissão de Infraestrutura Aérea Urbana de Bauru, 
confonne Resolução COINFRA nº 03, de 12 de janeiro de 2.018, aprovada pelo Secretário de Obras e pelo Prefeito, publicada no Diário 
Oficial do Município, em 20 de março de 2.018, criou um grupo técnico fonnado por representantes do Poder Público Municipal, da 
sociedade civil e das empresas de telecomunicações e concluiu com urna proposta de modificação da lei existente que foi submetida à 
Audiência Pública no dia 16/08/2.018 e aprovado pelo Conselho do Município de Bauru-CMB em 05/11/2.018. 

Primeiramente, é imperiosa a adequação da legislação municipal à Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2.015, que 
estabelece nonnas gerais para compartilhamento de infraestrutura de telecomunicações que trouxe uma melhor definição quanto as 
competências federal e municipal. Assim, a adequação dos critérios municipais às novas regras nacionais visam pennitir que os beneficias 
da nova legislação cheguem à população local e atendam à crescente demanda por serviços móveis, entre eles a banda larga pelo celular, 
com melhoria da qualidade do serviço oferecido. 

Um dos principais objetivos é a agilização dos processos de licenciamento que ficará restrito à infraestrutura de 
suporte das ERBs, tanto em uso do solo quanto instaladas, no topo de prédios, uma vez que a licença de funcionamento é de atribuição 
exclusiva da ANATEL. 

Nestes 10 anos de vigência da lei atual ocorreram grandes transfonnações nos serviços de telecomunicações e no 
comportamento das pessoas. Enquanto antes a preocupação era conseguir falar ao celular agora é o acesso à internet que tomam os 
cidadãos mais comunicativos e mais produtivos. A socialização dos serviços de telecomunicações é inegável, tornando.se acessíveis tanto 
nos preços dos smartphones com nos planos oferecidos pelas empresas operadoras. A dinâmica de nosso dia a dia vem mudando com os 
aplicativos do celular que funcionam com a internet móvel. Hoje não deveria ser mais concebível que regiões da cidade, normalmente, 
onde mora a população de baixa renda, possa ter um sinal de celular de baixa qualidade, fraco ou com baixa velocidade de transmissão de 
dados, enquanto outras regiões são servidas com tecnologia de 4ª Geração (4G). 

As ERBs são fundamentais pois sem antenas e equipamentos adequados não se faz uma distribuição uniforme e em 
toda cidade de banda larga móvel de qualidade. Seguindo o que já se encontra expresso na legislação federal, as ERBs passam também a 
ser consideradas pelo Município como bens e serviços de utilidade pública e de relevante interesse social. 

Em Bauru atuam 5 prestadoras de serviços de telecomunicações móveis: Vivo, Claro, Tim, Oi e Nextel. Para 
compatibilizar a necessidade de se instalar mais antenas para se obter um serviço móvel de qualidade, ao mesmo tempo de não se instalar 
mais antenas onde poderiam ser evitadas, surge um novo modelo setorial com a participação de empresas denominadas de "detentoras" que 
instalam e mantém as torres e onde se compartilham o uso comum pelas 5 prestadoras citadas. O compartilhamento deve passar a ser 
obrigatório não se admitindo a instalação de torres a menos de 500 metros de outras existentes. 

A nova legislação irá também prever a camuflagem de torres com antenas nos locais onde estejam expostos a 
visualização pública, nestes casos deverá ocorrer com o mínimo de impacto urbanístico, buscando a hannonização estética e a integração 
dos equipamentos à paisagem urbana. 

A 'fiscalização do atendimento aos limites legais de exposição humana aos campos elétricos, magnéticos e 
eletromagnéticos é de competência exclusiva da ANATEL. Por sugestão da COINFRA a Prefeitura de Bauru solicitou a ANA TEL uma 
fiscalização de confonnidade quanto aos níveis de radiação eletromagnética em 3 torres, escolhidas dentre aquelas que tem mais antenas 
instaladas, tendo a ANATEL executado a fiscalização no mês de julho de 2018 e conclufdo que as radiações encontram-se abaixo dos 
níveis considerados aceitáveis. 

As Estações de Rádio Base devem ter proteção acústica para evitar rufdos ou vibrações indesejáveis, que venham a 
incomodar os moradores vizinhos. 

Em todo processo de licenciamento seja inicial ou para adicionar novas antenas deverá ser apresentado o projeto 
executivo e estrutural de implantação da torre, laudo técnico estrutural, constando em seu corpo as Prestadoras e ERBs a que encontra 
vinculada e o projeto executivo do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Em local de implantação de cada torre, deverá ser afixado no local da instalação, placa de identificação visível, com o 
nome da Detentora, telefone para contato e número do processo administrativo de aprovação junto à Prefeitura, para infonnações e 
eventuais reclamações dos munícipes. Os terrenos deverão ser mantidos limpos, sob pena de aplicação de multa. 

Todas as torres existentes que não tiverem licença ou estiverem com ela vencida terão prazo de 210 (duzentos e dez) 
dias para regularização, após a publicação da nova lei. 

Destarte, pela relevância da matéria, contamos e 

Atenciosas saudações, 

SERVIÇO DE PROCEDIMENTOS LEGlSLKílVOS 

~ =~::: 
Em, o3 I 1,áL I 

A!.EXSSAND 
Pf!ESI 
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FOLHAS 

10 DIÁRIO OFICIAL DE BAURU 'fERÇA, 20 DE MARÇO DE 2.018 

CONTRATACÃO PRErnPTOR • ÁRFA Mf' D!CA 

ESTÁGIO CURRICULAR· ,\ READE MEDICINA FACULDADE UNINOVE CAMPUS BAURU 

Considerando 

O in1c10 do estágio curricular de Introdução a Prática Médica - JPM dos a lunos da Faculdade Nove de 

Julho - UNI NOVE I CAMPUS BAURU. 

A necessidade de definição dos preceptor~s para acompanhamento dos graduandos 

A Lei 7.03 1/ 17 que pen111te os servidores efetivos e munícipalizados no âmbito da Secretaria Municipal de 
Saúde o recebimento de bolsa preceptoria das instituições de ensino na área da medicina. 

COMUNICA a abertura d\! prê inscrição aos profissionais com int\!resse em atuar como preceptor na área 

de Urgência e Pronto Atendimento. 

Período d• hm r íçiio: 14/03/2018 a 21/03/2018 

L-Ocal dt Inscrição: pessoalmente na Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde (sede da SMS 

- 1° andar) 

Pré requis itos: 

Especíal1St.1 <· •· Saúde Médico (lotados 110 DUUPA) 

D1spon ibil1ciad·. de horário (fora d a j orna d a d e lrabalho) 

Oias da 1C"111an fl para pre(cptoria: 

Quarta-feira. l 3h as l 7h (4 horas) 

Sex- 8h as l 2h (4 horas) 

Bolsa. pioria - A lnsl1tuição de Ensino agendará reunião após as inscrições, com os candidatos para 

esclarec1memos. 

Previsiio de início: a pan1r de 04 de abri l de 2018 

Dr José Eduardo Fogohn Passos 

Secretário Municipal de Saúde 

. Seção III 
Editais 

CONSELHOS E .FUNDOS MUNICIPAIS 

R liSOL UÇÁO C()INFRA Nº OJ 

COMISS,\O DE IN FRAESTRUTURA AÉREA URBANA DE BAURU 

GRUPO T ÉCNI CO DE ANT ENAS 

De acordo com o an1go 6º e 7º do Regimento Interno (Resolução COfNFRA nº Oi) poderão ser constituídos 
Grupos Têcn1cos temporários. para aprofundamento de questões consideradas relevantes. compostos por 

membros titulares e/ou suplentes e convidados. 

Foi apro.ada pela COINFRA a criação do GRUPO TÉCNICO DE ANTENAS, ou também chamado de 

"GT ''i'~ e que terá por objetivos: 
A. posta para alteração da Lei Municipal nº 5.562, de 26 de março de 2008 q ue dispõe sobre 

a 1flSta e funcionamento de Estação Rádio-Base - "'ERB" em Bauru, com elaboração de minuta de 

proJ•to de le i mod1ficat1vo, em vista de sua adequação a Lei Federal nº 13 116 , de 20 de abn l de 2015 e 

o.unliz.ações do tema 

B. Complementar os dados de cadastro das ERB de Bauru, d isponibilizado no endereço eletrônico da 

ANATEL, onde id~nt1fica um iota! de 200 ERB, através de cinco operadoras t Vivo, Claro, Nextel, 01 e 

Nextel). com as mfonnações de mteresse local, tais como o número do processo junto a Prefeitura, altura 

da torre, upo da torre. ART (Anotação de Responsabilidade T écnica) do Projeto Estrutural da Torre, licença 

concedida e val,dade 

O G1 l1 po de Trabalho de Ant~nas fica ass11n constituído. 

o José Rodngo de Oliveira - Poder Público I O BRAS 

o Mauric10 Pontes Pono - Poder Público I SEPLAN 

o Luiz Gustavo Oliveira Moraes - Poder Público / SEPLAN 

v Carlos Augusto Ramos Kirchner - COINFRA/SEESP 

o Naasson Pereira de Alcântara Júnior - COINFRNSEESP 

o Luiz Gonzaga Campos P11no - COfNFRA/Comunidade 
o JUllo Cesar Viegas Santos - COINFRA/ASSENAG 

o Ana Mana Vocc1 Caricati - Vivo (Telefônica) 

o Ricardo Oliveira - Nextel 

o Maria Eduarda Freiberger Nunes - Oi 

o José Eric Athanaz10 - Claro 

o André Aprig10 - T IM 

Ficam designados: 

o Carlos Augusto Ramos K1rchner - como Coordenador 

o Júl io Cesar Viegas Santos - como Relator 

o Naasson Pereira de Alcântara Júnior - como Avaliador 

o L uiz Gonzaga Campos Pono - como Aval iador 

A duração prevista para este Grupo T écmco é até 31 /06/2018. 

Bauru, 12 de j aneiro de 2018. 

Cat'los Augusto Ramos Kirchuer 
Prosidt nt t da COINFRA 

Resolução Suhmetida e Aprovada: 

Rica rdo Zanini Olivntto 

Secrelár io dt Obru 

Oodoaldo Armado Gazzettn 

Prefeito MuniC'ip itl 

R ESOLUÇÃO COINFRA Nº 04 

COM ISSÃO DE INFRAESTRUTURA AÉREA URBANA DE BAURU 

C ORREÇÃO CABOS BAIXOS NO TRÂNSITO 

A atuação da COINFRA - Comissão de Infraestrutura Aérea Urbana de Bauru, com membros do Poder 

Público, Sociedade Civil, Empresas de Telecomunicações e Concessionária de Energia, tem procurado se 

focar inicialmente nos aspectos mais relevantes e inquestionáveis para direcionamento de suas ações. como 

agora na CORREÇAO CABOS BAIXOS NO TRANS ITO. 

Cru z.ando ruas e avenidas, trata-se da identificação de cabos com altura baixa e c ritica para o trafego Je 

veícu los de até 4,40 metros, que é a altura máxima de ônibusdo11h/e deck e caminhões de carga, fabricados 

no pais, de acordo com a Resolução Contran nº 12198 (Conselho Nacional de Trânsi to). 

Trata-se, ponamo, de se buscar e encontrar na cidade de Bauru estes verdadeiros "gargalos" que são cabos 

baixos em vias públicas que impedem a livre circulação de veículos de maior pone, de fonna que os trajetos 

dos veículos de carga e ônibus tomam-se mais longos e com riscos de acidentes e até a derrubada de postes 

e da fiação aerea. 

A proposta é que a Ação "CORREÇÃO CABOS BAIXOS NO TRÂNSITO" tenha duração de dois 

meses (março e abri l) de fonna que os colaboradores, notadamente mo1onstas de cammhão ou de ônibus) 

mfonnem a esquina (nome das ruas e avenidas confrontantes) onde se encontram os cabos baixos que 

atrapalh::un o trafego e tirem fotos para ilustrar, com a 1dentificaç<\o de endere~o e da 1rregula11d:lde e 

enviem por JVhalsApp ou por e·mail, indicados pela COINFRA. 

A COINFRA, dent ro deste plano de ação, irá compilar estes dados para encaminhamento para a Secretaria 

de Obras que tomará as providências devidas com base na Lei Mumcipal nº 6 .77912016 e de forma que 

os cabos de telecomunicações passem a respeitar o estabelecido em normas técnicas da ABNT quanto a 

distância mínima do solo (5 metros) em vias de circulação de veículos. 

Preliminarmente, foram relacionadas as seguintes empresas / entidades representativas que poderão estar 

colaborando com o desenvolvimento dos trabalhos: 

o EMDURB - Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru 

o SINDBRU - Sindicato das Empresas de Transporte de Carga 

o S1nd1cato dos Condutores Autônomos de Veículos Rodoviários 

o SINOTRAN - Sindicato dos Trabalhadores em Transpon es Rodoviários de Passageiros Urbanos e 

Interurbanos 

o Empresas de Ônibus, tais como, Expresso de Prata, RIL - Rodov18.no lbitinguensc:. Garcia, Andorinha, 

Gont1jo, Manoel Rodrigues, Motta, Nacional Expresso, Princesa do Norte, Reumdas Paulis1a, Guerino, 

Viação Rota e Viação Nordes1e, que operam no Tenmnal Rodoviário de Bauru 

A duração prev1Sta para a ação "CORREÇÃO CABOS BAIXOS NO TRÃNSITO" é até 30/04/2018, 

podendo se estender por mais 1 mês, caso necessário. 

Bauru , 09 de fevereiro de 2018. 

Carlos Augu9CO .Ramos Kirchuer 

P1·esidtn1e d• COINFRA 

Re9oluçiio Submetida e Aprovada; 

Ricardo Zanini O livntto 

SeCl'e lário de Obras 

C.1odoaldo Armado Gazzetta 

P refeito Munici1lal 

AVISOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 141/201 8 ·PRO CESSO N" 30.32 1/2017 ·CONTRATANTE: 

M UNICÍPIO OE BAURU-CO TRATADA: URSS!IS INOÚST IA E COM É RCIO DE PRO DUTOS 

EIRE LI • EPP- Jn1tressada: Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, cujas especificações estão indicadas 

no anexo 1 do Processo Administrativo nº 30.321/2017, mediante celebração de contrato, conforme termos 

de sua proposta devidamente anexada ao processo administrativo e preços abaixo consignados 

LOTE OI AO!l!S ICÃO DF CON.!!!NTOS QE EO!l!PAMFNTOS Pt' G INÁSTICA E PLACAS 

INCLU!NQO INSTALACÃO COTA RESERYAPA 

Qtd. 
111arca.' 

Item Descriçio minim1 Est. Unid 
Modelo 

V.Unit. RS 
Anual 

Equipamento "duplo" para exercícios ao ar livre, 
OI tipologia "elíptico" , conforme especificação no 02 UN MobileBras RS 1.890,00 

Ane•o 1 do Edital 462/17. 
Equipamento para exerc ícios ao ar livre, tipologia 

02 " lt>g Jlre.u duplo", conforme especificação no 02 UN MobileBras RS 1 020,00 
An°'o 1 do Edital 462/17. 
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Texto compilado 

Mensagem de veto 
(Vide Decreto nº 99.658. de 1990) 
(Vide Decreto nº 1.054. de 1994) 
(Vide Decreto nº 7.174. de 20101 

PROC. N!! 
PLHAS ___."-':;rt;..r...u.-b::::::>f.' 

Presidência da Repú ltliic~a:t-====~====-· 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 8.666. DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administraçao Pública e dá outras providências. 

<Vide Medida Provisória nº 544. de 2011 l 
(Vide Lei nº 12.598. de 2012) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Capitulo 1 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção 1 
Dos Princípios 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no ambito dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgaos da administraçao direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municipios. 

Art. 2º As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas 
de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

• 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formaçao de 
vinculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

of55 

AFI. 32 A lieitai;iae elesliAa se a §araAtir a ellseP.'êAeia ele priAeliiie eeAslil1o1eieAal ela iseAemia e a 
selesieAar a J!Fepesta mais vaAtajesa para a AelmiAistrai;iãe e será pFeeessaela e jul§aela em estrita 
seAlermietaae eem as priAslpies eásises ela legalielaae, ela impessealielaae, ela meraliElaele, ela i§ualelaele, ela 
pulllisielaele, ela pFeeielaele aelmiAistrativa, ela viAsula9ãe ae iAstrnmeAte seA•1esalérie, ele julgameAte elljetive 
e eles ~ue lt'les sãe seFFelates. 

AFI. Jº A lisitaçãe desliRa se a §araRtir a eeservâRGia de priRGípie GeRstitusieRal da iseRemia, a seleçãe 
da prepesta mais •raRtajesa para a admiRistraçãe e a prgmeçãe de deseR11el•«imeRte r1asier1al, e será 
prnsessada e jYlgada em estrita ser1fermidade sem es priRGipies E>ásises da legalidade, da impessealidade, 
da meralidade, da igYaldade, da pYE>lisidade, da preeidade admiRistrativa, da 11iRG1Jlaçãe ae iRstrumeRte 
GeR•Jesatérie, de julgameRte elljetive e des 1111e ll:ies sãe serrelates. f~edas;ãe dada pela Mediela 
Prgviséria Rº 495, de 2010) 

Art. 3~ A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administraçao e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redacão dada pela Lei nº 
12.349, de 2010) (Regulamento) (Regulamento) (Regulamento) 
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nacional do SUS. (Incluído pela Lei nº 12.715. de 2012) PROC. N~ ' ~ : !!--~~t 
§ 3' A hipóreoo do diopoo" '"""'" oo ioO.o XXI do ~ ... e ,,.,;llif,., :::x;: 

engenharia, seguirá procedimentos especiais instituídos em regulamentação específica. <Incluído 
pela Lei nº 13.243 de 2016) Regulamento 

§ 4'.'. Não se aplica a vedação prevista no inciso 1 do caput do art. 9'.', à hipótese prevista no inciso XXI do 
caput. (Incluído pela Lei nº 13.243. de 2016) 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

1 - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de 
exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se 
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederaçao Patronal, ou, ainda, 
pelas entidades equivalentes; 

li - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 

• 
Ili - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 

exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública. 

§ 1 º- Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que 
o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado á plena satisfação do objeto do contrato. 

§ 22 Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfaturamento, 
respondem solidariamente pelo dano causado á Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e 
o agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

Art 2ê. As aispeRsas pre>1istas Res iR6isas Ili a XV ae aFI. 24, as situa9ées ae iRexigibiliaaae referidas Re 
aFI. 2ã, Re6essaria111eRte justifi6aaas, e e retaraameRte previste Ae fiAal ae § 2° ae aFI. 8° aesta lei aeverãe ser 
6emuAi6aaes aeAtre ae a (três) aias à auteriaaae superier para ratifi6a9ãe e publi6a9ãe Aa impreAsa efi6ial Ae 
praze ae 5 (6iR6e) aias, 6eme 6eRai9ãe ae efi6á6ia aes ates. 

AFI. 2ê. /\s aispeAsas previstas Aes §§ 2° e 4° ae aFI. 17 e Aes iR6ises Ili a XX ae aFI. 24, as situa9êes ae 
iAexigibiliaaae referiaas Ae aFI. 25, Ae6essariameAte justifi6aaas, e e retaraa111eAte !Jreviste Ae fiAal ae f)arágrafo 
llAi6e Ele aFI. 8° aesta lei eteverãe ser 6eR1uRi6aeles aeRtre ae três aias à auteriaaae superier para ratifi6a9ãe e 

• 
flHbli6a9ãe Aa impreRsa efi6ial Re !Jraze ae 6iR6e aias, 6eme 6eAai9ãe f)ara efi6á6ia aes ates. 
(Reaasãe aaaa sela bei Aº 8.883, ae 1QQ4l 

!3 of 55 

/\FI. 2ê. As etispeRsas previstas Res §§ 2º e 4º ae aFI. 17 e Aes iA6ises Ili a XXIV ae aFI. 24, as situa9âes 
ae iAexigibiliaaae referiéas Ae aFI. 25, Ae6essaria111eAte justifi6aéas, e e relaréameAle previste Ae fiAal ae 
pará§rafo llRise ae aFI. 8º, aeverãe ser se111uRieaaes aeRtre ele três Elias a auterielaele SH!Jerier, f)ara ratifisa,iãe e 
flHblisa9ãe Ra i111preRsa efisial, Re f)raze ele siRse Elias, seme seAeli9ãe f)ara efisásia eles ates. 
(Reelasãe aaaa sela bei Rº Q.ê48 ée 1QQ8) 

Art. 26. As dispensas previstas nos§§ 22 e 42 do art. 17 e no inciso Ili e seguintes do art. 24, as situações 
de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do 

parágrafo único do art. 82 desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, 
para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos 
atos. (Redação dada pela Lei nº 11.107. de 2005) 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, 
será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

1 6araGteriza9ãe ela situa9ãe emergeRsial eu salamitesa Ejue juslifiEjue a elisf)eAsa, EjHaRae for e ease; 

1 - caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e iminente risco à segurança pública 
que justifique a dispensa, quando for o caso; (Redação dada pela Lei nº 13.500, de 2017) 
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lPROC. Ne z_,y G ~~;d• 
Presidência da Repúb f8~AS 1 2~ 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 11.934. DE 5 DE MAIO DE 2009. 

Dispõe sobre limites à exposição humana a campos 
elétricos, magnéticos e eletromagnéticos; altera a Lei n~ 
4.771, de 15 de setembro de 1965; e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1~ Esta Lei estabelece limites à exposição humana a campos elétricos, magnéticos e 
eletromagnéticos, associados ao funcionamento de estações transmissoras.de radiocomunicação, de terminais 
de usuário e de sistemas de energia elétrica nas faixas de frequências até 300 GHz (trezentos gigahertz), 
visando a garantir a proteção da saúde e do meio ambiente. 

• Parágrafo único. Estão sujeitos às obrigações estabelecidas por esta Lei as prestadoras de serviço que 
se utilizarem de estações transmissoras de radiocomunicação. os fornecedores de terminais de usuário 
comercializados no Pais e as concessionárias, permissionárias e autorizadas de serviços de energia elétrica. 

of6 

Art. 2~ Os limites estabelecidos nesta Lei referem-se à exposição: 

1 - da população em geral aos campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos; e 

li - de trabalhadores aos campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos em razão de seu trabalho. 

Art. 3~ Para os fins desta Lei, são adotadas as seguintes definições: 

1 - área crítica: área localizada até 50 (cinqüenta) metros de hospitais, clinicas, escolas, creches e asilos; 

li - campos elétricos e magnéticos: campos de energia independentes um do outro, criados por voltagem 
ou diferença de potencial elétrico (campo elétrico) ou por corrente elétrica (campo magnético), associados à 
geração, transmissão, distribuição e uso de energia elétrica; 

Ili - campos eletromagnéticos: campo radiante em que as componentes de campo elétrico e magnético 

• 
são dependentes entre si, capazes de percorrer grandes distâncias; para efeitos práticos, são associados a 
sistemas de comunicação; 

IV - estação transmissora de radiocomunicação: conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e 
demais meios necessários à realização de comunicação, seus acessórios e periféricos que emitem 
radiofrequências e, quando for o caso, as instalações que os abrigam e complementam; 

V - sistema de energia elétrica: conjunto de estruturas, fios e cabos condutores de energia, isoladores, 
transformadores, subestações e seus equipamentos, aparelhos, dispositivos e demais meios e equipamentos 
destinados aos serviços de geração, transmissão, distribuição e ao uso de energia elétrica; 

VI - exposição: situação em que pessoas estão expostas a campos elétricos, magnéticos ou 
eletromagnéticos, ou estão sujeitas a correntes de contato ou induzidas, associadas a campos elétricos, 
magnéticos ou eletromagnéticos; 

VII - infraestrutura de suporte: meios físicos fixos construidos para dar suporte a estações transmissoras 
de radiocomunicação, entre os quais postes, torres, mastros, armários, estruturas de superfície e estruturas 
suspensas; 

VIII - (VETADO) 

IX - local multiusuário: local em que estejam instaladas ou em que venham a ser instaladas mais de uma 
estação transmissora de radiocomunicação operando em radiofrequências distintas; 
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X - radiocomunicação: 
cabos ou outros meios físicos; 

h"'l/w~,1ooruw r;:.'i~ "':fl1WJr:=l: 
telecomunicação que utiliza frequências radioe~f~llfão confina~:tr~ 

XI - radiofrequência - RF: frequências de ondas eletromagnéticas, abaixo de 3000 GHz, que se 
propagam no espaço sem guia artificial e, para os fins desta Lei, situadas na faixa entre 9 kHz e 300 GHz; 

XII - relatório de conformidade: documento elaborado e assinado por entidade competente, reconhecida 
pelo respectivo órgão regulador federal, contendo a memória de cálculo ou os resultados das medições 
utilizadas, com os métodos empregados, se for o caso, para demonstrar o atendimento aos limites de 
exposição; 

XIII - taxa de absorção específica - SAR: medida dosimétrica utilizada para estimar a absorção de 
energia pelos tecidos do corpo; 

XIV - terminal de usuário: estação transmissora de radiocomunicação destinada à prestação de serviço 
que pode operar quando em movimento ou estacionada em lugar não especificado; 

XV - torre: modalidade de infraestrutura de suporte a estações transmissoras de radiocomunicação com 
configuração vertical. 

Art. 4~ Para garantir a proteção da saúde e do meio ambiente em todo o território brasileiro, serão 
adotados os limites recomendados pela Organização Mundial de Saúde - OMS para a exposição ocupacional e 

• 
da população em geral a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos gerados por estações transmissoras 
de radiocomunicação, por terminais de usuário e por sistemas de energia elétrica que operam na faixa até 300 
GHz. 

• 
Parágrafo único. Enquanto não forem estabelecidas novas recomendações pela Organização Mundial 

de Saúde, serão adotados os limites da Comissão Internacional de Proteção Contra Radiação Não Ionizante -
ICNIRP, recomendados pela Organização Mundial de Saúde. 

Art. 5~ As estações transmissoras de radiocomunicação, os terminais de usuário e os sistemas de 
energia elétrica em funcionamento no território nacional deverão atender aos limites de exposição humana aos 
campos elétricos, magnéticos ou eletromagnéticos estabelecidos por esta Lei, nos termos da regulamentação 
expedida pelo respectivo órgão regulador federal. 

Parágrafo único. Não estão sujeitos às prescrições previstas nesta Lei os radares militares e civis, com 
propósito de defesa ou controle de tráfego aéreo, cujo funcionamento deverá obedecer a regulamentação 
própria. 

Art. 6~ Os condicionamentos estabelecidos pelo poder público para a instalação e o funcionamento de 
estações transmissoras de radiocomunicação, de terminais de usuário e de sistemas de energia elétrica 
deverão conciliar-se com as políticas públicas aplicáveis aos serviços de telecomunicações, de radiodifusão e 

• de energia elétrica. 

§ 1~ As estações transmissoras de radiocomunicação, os terminais de usuários e as infraestruturas de 
suporte devem observar os imperativos de uso eficiente do espectro de radiofrequências, bem público da União 
e de desenvolvimento das redes de telecomunicações. 

1of6 

§ 29 É 13eFmilieia a iRslala0ãe e e f~RGieRameRle eie esta0ées IFaRsmisseras eie raeiiesem~Risa9ãe e eie 
iRfraeslrnl~Fas eie s~13eFle em eeRs J3Fi•,aeies e~ 13~elises, sem a eie.,iela a~ter~9ãe ele 13re13rietárie ele imével. 

§ 2~ São permitidos a instalação e o funcionamento de estações transmissoras de radiocomunicação e 
de infraestruturas de suporte em bens privados ou públicos, com a devida autorização do proprietário ou, 
quando não for possível, do possuidor do imóvel. (Redacão dada pela Lei nº 13.116, de 2015) 

Art. 7~ As pesquisas sobre exposição humana a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos serão 
financiadas com recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, instituído 
pelo Decreto-Lei n° 719. de 31 de julho de 1969, em especial aqueles oriundos dos fundos setoriais de energia 
e de saúde, bem como do Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações - FUNTIEL, 
instituído pela Lei nº 10.052, de 28 de novembro de 2000. 

§ 1~ Caberá ao Conselho Gestor do respectivo Fundo Setorial a determinação da forma de aplicação 
dos recursos destinados a tais atividades e de apreciação dos projetos a serem apoiados. 

§ 2~ (VETADO) 
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§ 3~ Parcela dos recursos referidos no caput deste artigo deverá ser destinada à realização de projetos, 
pesquisas e estudos relacionados à exposição aos campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos de 
ocupantes de postos de trabalho em empresas que utilizem fontes geradoras desses campos e de indivíduos 

que possam ser especialmente afetados por eles, tais como crianças, idosos 1 ~~~c:t~~ 2)'11/8 w; 
Art. 8~ (VETADO) . FOLHAS 1_= d 
Art. 9~ Para o desenvolvimento das atividades a serem executadas pelo órgão regulador federal de 

energia elétrica por força desta Lei, serão utilizados recursos oriundos da Taxa de Fiscalização de Serviços de 
Energia Elétrica, instituída pela Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996. 

Art. 10. É obrigatório o compartilhamento de torres pelas prestadoras de serviços de telecomunicações 
que utilizam estações transmissoras de radiocomunicação, conforme definição constante do art. 73 da Lei nº 
9.472 de 16 de julho de 1997 nas situações em que o afastamento entre elas for menor do que 500 
(quinhentos) metros, exceto quando houver justificado motivo técnico. 

§ 1° O aisposto Ao ea13~t aeste arti§O Rãa se apliea à ~tili2a9ão ele aAteAas fümaas soere estr~t~ras 
13reaiais, tampo~eo as RarmoAizaaas à 13aisa§em. 

§ 1~ O disposto no caput deste artigo não se aplica à utilização de antenas fixadas sobre estruturas 
prediais, das harmonizadas à paisagem e tampouco das instaladas até 5 de maio de 2009. (Redacão dada 

• pela Lei nº 13.116, de 2015) 

§ 2~ O órgão regulador federal de telecomunicações estabelecerá as condições sob as quais o 
compartilhamento poderá ser dispensado devido a motivo técnico. 

Art. 11. A fiscalização do atendimento aos limites estabelecidos por esta Lei para exposição humana aos 
campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos gerados por estações transmissoras de radiocomunicação, 
terminais de usuário e sistemas de energia elétrica será efetuada pelo respectivo órgão regulador federal. 

Art. 12. Cabe ao órgão regulador federal de telecomunicações adotar as seguintes providências: 

1 - (VETADO) 

li - implementar, manter, operar e tornar público sistema de monitoramento de campos elétricos, 
magnéticos e eletromagnéticos de radiofrequências para acompanhamento, em tempo real, dos níveis de 
exposição no território nacional; 

Ili - realizar medição de conformidade, 60 (sessenta) dias após a expedição da respectiva licença de 
funcionamento, no entorno de estação instalada em solo urbano e localizada em área crítica; 

IV - realizar medições prévias dos campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos no entorno de locais 
• multiusuários devidamente identificados e definidos em todo o território nacional; e 
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V - realizar medições de conformidade, atendendo a solicitações encaminhadas por autoridades do 
poder público de qualquer de suas esferas. 

§ 1~ As medições de conformidade a que se referem os incisos Ili e IV do caput deste artigo poderão ser 
realizadas por meio de amostras estatísticas representativas do total de estações transmissoras de 
radiocomunicação licenciadas no período referido. 

§ 2~ As medições de conformidade serão executadas pelo órgão regulador mencionado no caput deste 
artigo ou por entidade por ele designada. 

Art. 13. As prestadoras de serviços que utilizem estações transmissoras de radiocomunicação deverão, 
em intervalos máximos de 5 (cinco) anos, realizar medições dos níveis de campo elétrico, magnético e 
eletromagnético de radiofrequência, provenientes de todas as suas estações transmissoras de 
radiocomunicação. 

§ 1~ (VETADO) 

§ 2~ As emissoras de radiodifusão comercial não enquadradas na Classe Especial, de acordo com 
regulamento técnico, e as emissoras de radiodifusão educativa e de radiodifusão comunitária não são obrigadas 
a realizar as medições mencionadas no caput deste artigo, que ficarão a cargo do órgão regulador federal de 
telecomunicações. 
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§ 3'.'. Em locais multiusuários, as medições deverão considerar o conjunto~~effii?sffi!iniimãi'~===::..l 
fontes de campos elétricos, magnéticos ou eletromagnéticos presentes. 

§ 4'.'. As prestadoras deverão disponibilizar ao órgão regulador federal de telecomunicações, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação desta Lei, informações sobre o atendimento aos limites de 
exposição previstos nesta Lei por suas estações transmissoras, na forma estabelecida na regulamentação. 

§ 5'.'. A critério do órgão regulador federal de telecomunicações, as prestadoras poderão ser dispensadas 
da apresentação de dados sobre estações transmissoras para as quais já tenham encaminhado, até julho de 
2004, as informações referidas no§ 4'.'. deste artigo ao órgão regulador de telecomunicações. 

§ 6'.'. As informações referidas no § 4'.'. deste artigo deverão ser divulgadas na rede mundial de 
computadores e deverão alimentar, em periodicidade a ser definida na regulamentação, o cadastro 
informatizado a que se refere o art. 17 desta Lei. 

Art. 14. Os fornecedores de terminais de usuano comercializados no Pais deverão informar, com 
destaque, no manual de operação ou na embalagem, que o produto atende aos limites da taxa de absorção 
especifica estabelecidos por esta Lei. 

§ 1'.'. Os valores de taxa de absorção específica medidos para cada produto comercializado deverão ser 
disponibilizados ao público pelos fornecedores na rede mundial de computadores e deverão alimentar o 

• cadastro informatizado a que se refere o art. 17 desta Lei. 

§ 2'.'. Os manuais de operação e as embalagens deverão conter ainda informações sobre o uso 
adequado do terminal e alerta para outros cuidados que devem ser tomados pelos usuários, conforme 
regulamentação expedida pelo órgão regulador federal de telecomunicações. 

§ 3'.'. Para a comercialização de terminais de usuário, não serão exigidas por Estados, pelo Distrito 
Federal e por Municipios condições distintas daquelas previstas na regulamentação do órgão regulador federal 
de telecomunicações, na Lei n'.'. 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e nas 
demais normas federais aplicáveis ás relações de consumo, inclusive quanto ao conteúdo e à forma de 
disponibilização de informações ao usuário. (Incluído pela Lei nº 13.116 de 2015) 

Art. 15. Cabe ao órgão regulador federal de serviços de energia elétrica adotar as seguintes 
providências: 

1 - editar regulamentação sobre os métodos de avaliação e os procedimentos necessários para 
verificação do nlvel de campo elétrico e magnético, na fase de comissionamento e autorização de operação de 
sistemas de transmissão de energia elétrica, e sobre os casos e condições de medição destinada à verificação 
do atendimento dos limites estabelecidos por esta Lei; 

• 
li - tornar públicas informações e banco de dados sobre medições realizadas, segundo estabelecido pela 

normalização metodológica vigente, de campos elétricos e magnéticos gerados por sistemas de transmissão de 
energia elétrica para acompanhamento dos níveis de exposição no território nacional; e 
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Ili - solicitar medição ou verificação, por meio de relatório de cálculos efetuados com metodologia 
consagrada e verificação de conformidade, na fase de comissionamento, para autorização de operação de novo 
sistema de transmissão de energia elétrica a ser integrado à Rede Básica Nacional. 

Art. 16. Os concessionários de serviços de transmissão de energia elétrica deverão, na fase de 
autorização e comissionamento de novo sistema de transmissão de energia ou sempre que houver alteração 
nas características vigentes dos sistemas de transmissão, realizar medições dos nlveis de campo elétrico e 
magnético ou apresentar relatório de cálculos efetuados com metodologia consagrada e verificação de 
conformidade, conforme estabelecido pela normalização metodológica vigente. 

§ 1~ O órgão regulador federal de energia elétrica poderá estabelecer exceções à obrigatoriedade 
imposta no caput deste artigo, em virtude de características técnicas do serviço ou de parãmetros de operação 
ou localização de estações, submetendo-as previamente a consulta pública. 

§ 2'.'. O relatório de medições e verificações de conformidade deverá ser enviado ao órgão regulador 
federal de energia elétrica, na forma estabelecida por regulamentação própria. 

§ 3'.'. As informações referidas no § 2~ deste artigo deverão ser divulgadas na rede mundial de 
computadores, conforme estabelecido em regulamentação própria. 
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Art. 17. Com vistas na coordenação da fiscalização, o respectivo órgão regulador federal implantará 
cadastro informatizado, que deverá conter todas as informações necessárias à verificação dos limites de 
exposição previstos nesta Lei, especialmente: 

1 - no caso de sistemas de radiocomunicação: 

a) (VETADO) 

1 PROC. N2 
FOLHAS 

b) relatório de conformidade emitido por entidade competente para cada estação transmissora de 
radiocomunicação; 

c) resultados de medições de conformidade efetuadas pelo órgão regulador federal de 
telecomunicações, por entidade por ele credenciada ou pelas prestadoras; 

d) informações das prestadoras sobre o atendimento aos limites de exposição previstos nesta Lei e 
sobre o processo de licenciamento previsto na Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997: e 

e) informações dos fornecedores de terminais de usuário comercializados no País sobre o atendimento 
aos limites de exposição previstos nesta Lei para cada um de seus produtos; 

li - no caso de sistemas de energia elétrica: 

• 

a) relatórios de medição e cálculo para verificação de conformidade dos parâmetros de campo elétrico e 
magnético para autorização de operação de nova linha de transmissão de energia elétrica segundo 
estabelecido em normalização metodológica vigente, nos termos do art. 16 desta Lei; 

b) resultados de medições de conformidade de sistemas de energia elétrica em operação efetuadas pelo 
órgão regulador federal de energia elétrica, por entidade por ele credenciada ou pelas prestadoras. 

§ 1 ". Será franqueado acesso livre e gratuito a informações sobre estações transmissoras de 
radiocomunicação e sobre sistemas de energia elétrica aos entes estaduais, distritais e municipais 
encarregados do licenciamento ambiental e urbanlstico. 

§ 2". A fim de permitir sua compreensão pelo usuário leigo, as informações sobre as estações 
transmissoras de radiocomunicação e sobre os sistemas de transmissão de energia elétrica que compõem o 
cadastro a que se refere o caput deste artigo deverão ser também apresentadas na forma de um mapa de 
localização. 

§ 3". A obrigação estabelecida no caput deste artigo deverá ser cumprida no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, no caso do inciso 1, e em 360 (trezentos e sessenta) dias, no caso do inciso 11, ambos do caput 
deste artigo. 

§ 4". A forma de apresentação das informações e o cronograma de implantação do cadastro serão 
.definidos pelos órgãos reguladores federais de telecomunicações e de energia elétrica. 

Art. 18. O descumprimento das obrigações estabelecidas por esta Lei sujeita as prestadoras de serviços 
de telecomunicações e as prestadoras de serviços de radiodifusão à aplicação das sanções estabelecidas no 
art. 173 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, será ainda aplicada a sanção de multa 
diária. 

Art. 19. O descumprimento das obrigações estabelecidas por esta Lei sujeita os concessionários de 
energia elétrica á aplicação das sanções estabelecidas pelo art. 29 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
e pelo art. 3º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996. 

Art. 20. Os fornecedores de terminais de usuário comercializados no País que descumprirem o disposto 
nesta Lei estarão sujeitos às sanções estabelecidas no art. 56 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Art. 21. A alínea b do inciso IV do§ 2". do art. 1". da Lei n". 4.771, de 15 de setembro de 1965, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1º ........................................................... . 
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§~ ................................................................. . 

W- .............................................................. . 

b) as obras essenciais de infraestrutura destinadas aos serviços públicos de 
transporte, saneamento e energia e aos serviços de telecomunicações e de 
radiodifusão; 

................................................................................ ·~~ 

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 5 de maio de 2009; 188~ da Independência e 121~ da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Paulo Bernardo Silva 
Hélio Costa 

• Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.5.2009 

• 
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rROC.N2 ói9g(;8 r::/ 
Presidência da Reptt1~~ftl~fff~~&F=='==='-===~=.l. 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 13.116. DE 20 DE ABRIL DE 2015. 

Estabelece normas gerais para implantação e 
compartilhamento da infraestrutura de 
telecomunicações e altera as Leis n°5 9.472, de 16 de 
julho de 1997, 11.934, de 5 de maio de 2009, e 10.257, 
de 10 de julho de 2001. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 ~ Esta Lei estabelece normas gerais aplicáveis ao processo de licenciamento, instalação e 
compartilhamento de infraestrutura de telecomunicações, com o propósito de torná-lo compatlvel com o 
desenvolvimento socioeconómico do País. 

§ 1~ A gestão da infraestrutura de que trata o caput será realizada de forma a atender ás metas sociais, 
econômicas e tecnológicas estabelecidas pelo poder público. 

§ 2~ Não estão sujeitos aos dispositivos previstos nesta Lei: 

1 - as infraestruturas de telecomunicações destinadas à prestação de serviços de interesse restrito em 
plataformas off-shore de exploração de petróleo; 

li - os radares militares e civis com propósito de defesa ou controle de tráfego aéreo, cujo funcionamento 
deverá obedecer à regulamentação especifica; 

Ili - as infraestruturas de radionavegação aeronáutica e as de telecomunicações aeronáuticas, fixas e 
móveis, destinadas a garantir a segurança das operações aéreas, cujo funcionamento deverá obedecer à 
regulamentação específica. 

• § 3~ Aplicam-se de forma suplementar as legislações estaduais e distrital, resguardado o disposto no ar!. 
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24, § 4°, da Constituicão Federal. 

Ar!. 2~ O disposto nesta Lei tem por objetivo promover e fomentar os investimentos em infraestrutura de 
redes de telecomunicações, visando, entre outros: 

1 - à uniformização, simplificação e celeridade de procedimentos e critérios para a outorga de licenças 
pelos órgãos competentes; 

li - à minimização dos impactos urbanísticos, paisagísticos e ambientais; 

Ili - à ampliação da capacidade instalada de redes de telecomunicações, tendo em vista a atualização 
tecnológica e a melhoria da cobertura e da qualidade dos serviços prestados; 

IV - à precaução contra os efeitos da emissão de radiação não ionizante, de acordo com os parâmetros 
definidos em lei; e 

V - ao incentivo ao compartilhamento de infraestrutura de redes de telecomunicações. 

Art. 3~ Para os fins desta Lei, adotam-se as seguintes definições: 

1 - capacidade excedente: infraestrutura de suporte instalada e não utilizada, total ou parcialmente, 
disponível para compartilhamento; 
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li - compartilhamento de infraestrutura: cessão, 
infraestrutura de suporte, para a prestação de serviços de telecomunicações por prestadoras de outros grupos 
econômicos; 

Ili - detentora: pessoa física ou juridica que detém, administra ou controla, direta ou indiretamente, uma 
infraestrutura de suporte; 

IV - direito de passagem: prerrogativa de acessar, utilizar, atravessar, cruzar, transpor e percorrer imóvel 
de propriedade alheia, com o objetivo de construir, instalar, alterar ou reparar infraestrutura de suporte, bem 
como cabos, sistemas, equipamentos ou quaisquer outros recursos ou elementos de redes de 
telecomunicações; 

V - estação transmissora de radiocomunicação: conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e 
demais meios necessários à realização de comunicação, incluindo seus acessórios e periféricos, que emitem 
radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços de telecomunicações; 

VI - infraestrutura de suporte: meios flsicos fixos utilizados para dar suporte a redes de telecomunicações, 
entre os quais postes, torres, mastros, armários, estruturas de superflcie e estruturas suspensas; 

VII - limiar de acionamento: percentual de uso da capacidade da estação transmissora de 
radiocomunicação que determina a necessidade de expansão da capacidade da estação ou do sistema da 

• prestadora; 

VIII - prestadora: pessoa jurídica que detém concessão, permissão ou autorização para a exploração de 
serviço de telecomunicações; 

IX - radiocomunicação: telecomunicação que utiliza frequências radioelétricas não confinadas a fios, 
cabos ou outros meios físicos; e 

X - rede de telecomunicações: conjunto operacional contínuo de circuitos e equipamentos, incluindo 
funções de transmissão, comutação, multiplexação ou quaisquer outras indispensáveis à operação de serviços 
de telecomunicações. 

Art. 4~ A aplicação das disposições desta Lei rege-se pelos seguintes pressupostos: 

1 - o sistema nacional de telecomunicações compõe-se de bens e serviços de utilidade pública e de 
relevante interesse social; 

li - a regulamentação e a fiscalização de aspectos técnicos das redes e dos serviços de telecomunicações 
é competência exclusiva da União, sendo vedado aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal impor 
condicionamentos que possam afetar a seleção de tecnologia, a topologia das redes e a qualidade dos serviços 

.prestados; 

Ili - (VETADO); 

IV - as prestadoras devem cumprir integralmente as disposições legais e regulamentares aplicáveis a sua 
atividade econômica, em especial as relativas à segurança dos usuários dos serviços, sendo passiveis de 
responsabilização civil e penal em caso de descumprimento; 

V - a otimização dos recursos proveniente do compartilhamento de infraestrutura deve ser revertida em 
investimentos, pelas prestadoras dos serviços, em sua ampliação e modernização, bem como no mapeamento 
e georreferenciamento das redes a fim de garantir ao poder público a devida informação acerca de sua 
localização, dimensão e capacidade disponível; 

VI - o uso racional dos recursos e a modernização tecnológica das redes e de sua infraestrutura de 
suporte, com vistas a reduzir o impacto ambiental, devem nortear permanentemente as decisões das 
prestadoras; 

VII - aos entes federados compete promover a conciliação entre as normas ambientais, de ordenamento 
territorial e de telecomunicações; 

VIII - a atuação dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal não deve comprometer as condições e 
os prazos impostos ou contratados pela União em relação a qualquer serviço de telecomunicações de interesse 
coletivo. 
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CAPITULO li l :~~~~2 Dk~ef' 8 §+ 
DA INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA E DE REDES DE TELECOMUNICAÇÕES 

Art. 5~ O licenciamento para a instalação de infraestrutura e de redes de telecomunicações em área 
urbana obedecerá ao disposto nesta Lei e será pautado pelos seguintes princípios: 

1 - razoabilidade e proporcionalidade; 

li - eficiência e celeridade; 

Ili - integração e complementaridade entre as atividades de instalação de infraestrutura de suporte e de 
urbanização; 

IV - redução do impacto paisagístico da infraestrutura de telecomunicações, sempre que tecnicamente 
possível e economicamente viável. 

Art. 6~ A instalação de infraestrutura de rede de telecomunicações em área urbana não poderá: 

1 - obstruir a circulação de veículos, pedestres ou Ciclistas; 

li - contrariar parâmetros urbanísticos e paisagísticos aprovados para a área; 

Ili - prejudicar o uso de praças e parques; 

IV - prejudicar a visibilidade dos motoristas que circulem em via pública ou interferir na visibilidade da 
sinalização de trânsito; 

V - danificar, impedir acesso ou inviabilizar a manutenção, o funcionamento e a instalação de 
infraestrutura de outros serviços públicos; 

VI - pôr em risco a segurança de terceiros e de edificações vizinhas; 

VII - desrespeitar as normas relativas à Zona de Proteção de Aeródromo, à Zona de Proteção de 
Heliponto, à Zona de Proteção de Auxílios à Navegação Aérea e à Zona de Proteção de Procedimentos de 
Navegação Aérea, editadas pelo Comando da Aeronáutica. 

Art. 7~ As licenças necessárias para a instalação de infraestrutura de suporte em área urbana serão 
expedidas mediante procedimento simplificado, sem prejuízo da manifestação dos diversos órgãos 
competentes no decorrer da tramitação do processo administrativo. 

§ 1~ O prazo para emissão de qualquer licença referida no caput não poderá ser superior a 60 (sessenta) 
.dias, contados da data de apresentação do requerimento. 

§ 2~ O requerimento de que trata o§ 1~ será único e dirigido a um único órgão ou entidade em cada ente 
federado. 

§ 3~ O prazo previsto no § 1~ será contado de forma comum nos casos em que for exigida manifestação 
de mais de um órgão ou entidade de um mesmo ente federado. 

§ 4~ O órgão ou entidade de que trata o § 2~ poderá exigir, uma urnca vez, esclarecimentos, 
complementação de informações ou a realização de alterações no projeto original, respeitado o prazo previsto 
no§ 1~. 

§ 5,'.'. O prazo previsto no § 1.'.'. ficará suspenso entre a data da notificação da exigência a que se refere o § 
4~ e a data da apresentação dos esclarecimentos, das informações ou das alterações pela solicitante. 

§ 6~ Nas hipóteses de utilização de mecanismos de consulta ou audiência públicas, nos processos a que 
se refere o caput, o prazo previsto no§ I~ deste artigo não será postergado por mais de 15 (quinze) dias. 

§ 7~ O prazo de vigência das licenças referidas no caput não será inferior a 1 O (dez) anos e poderá ser 
renovado por iguais períodos. 

§ 8,'.'. Será dispensada de novo licenciamento a infraestrutura de suporte a estação transmissora de 
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§ 9~ Será dispensada de novo licenciamento a infraestrutura de suporte a estação transmissora de 
radiocomunicação com padrões e características técnicas equiparadas a anteriores já licenciadas, nos termos 
da regulamentação da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatei). 

§ 1 O. O processo de licenciamento ambiental, quando for necessário, ocorrerá de maneira integrada ao 
procedimento de licenciamento indicado neste artigo. 

Art. 8~ Os órgãos competentes não poderão impor condições ou vedações que impeçam a prestação de 
serviços de telecomunicações de interesse coletivo, nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. Eventuais condicionamentos impostos pelas autoridades competentes na instalação de 
infraestrutura de suporte não poderão provocar condições não isonômicas de competição e de prestação de 
serviços de telecomunicações. 

Art. 9~ O Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) disciplinará o procedimento de licenciamento 

ambiental a que se refere o § 1 O do art. 7~. 

Art. 1 O. A instalação, em área urbana, de infraestrutura de redes de telecomunicações de pequeno porte, 

• conforme definido em regulamentação específica, prescindirá da emissão das licenças previstas no art. 7~. 

Art. 11. Sem prejuízo de eventual direito de regresso, a responsabilidade pela conformidade técnica da 
infraestrutura de redes de telecomunicações será da detentora daquela infraestrutura. 

Art. 12. Não será exigida contraprestação em razão do direito de passagem em vias públicas, em faixas 
de dominio e em outros bens públicos de uso comum do povo, ainda que esses bens ou instalações sejam 
explorados por meio de concessão ou outra forma de delegação, excetuadas aquelas cujos contratos decorram 
de licitações anteriores à data de promulgação desta Lei. 

§ 1~ O disposto no caput não abrange os custos necessários à instalação, à operação, à manutenção e à 
remoção da infraestrutura e dos equipamentos, que deverão ser arcados pela entidade interessada, e não afeta 
obrigações indenizatórias decorrentes de eventual dano efetivo ou de restrição de uso significativa. 

§ 2~ O direito de passagem será autorizado pelos órgãos reguladores sob cuja competência estiver a 
área a ser ocupada ou atravessada. 

Art. 13. O órgão regulador competente, na forma do regulamento: 

1 - estabelecerá os parâmetros técnicos para instalação, operação, manutenção e remoção das redes de 
• telecomunicações, incluindo sua infraestrutura de suporte; 

11 - (VETADO). 

CAPÍTULO Ili 

DO COMPARTILHAMENTO DE INFRAESTRUTURA DE TELECOMUNICAÇÕES 

Art. 14. É obrigatório o compartilhamento da capacidade excedente da infraestrutura de suporte, exceto 
quando houver justificado motivo técnico. 

§ 1~ A obrigação a que se refere o caput será observada de forma a não prejudicar o patrimônio 
urban!stico, histórico, cultural, turístico e paisagistice. 

§ 2~ As condições sob as quais o compartilhamento poderá ser dispensado serão determinadas em 
regulamentação especifica. 

§ 3~ A construção e a ocupação de infraestrutura de suporte devem ser planejadas e executadas com 
vistas a permitir seu compartilhamento pelo maior número posslvel de prestadoras. 

§ 4~ O compartilhamento de infraestrutura será realizado de forma não discriminatória e a preços e 
condições justos e razoáveis, tendo como referência o modelo de custos setorial. 
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Art. 15. Nos termos da regulamentação da Anatei, as detentoras devem tornar disponíveis, de forma 
transparente e não discriminatória, às possíveis solicitantes, documentos que descrevam as condições de 
compartilhamento, incluindo, entre outras, informações técnicas georreferenciadas da infraestrutura disponível e 
os preços e prazos aplicáveis. 

Art. 16. As obras de infraestrutura de interesse público deverão comportar a instalação de infraestrutura 
para redes de telecomunicações, conforme regulamentação especifica. 

CAPÍTULO IV 

Art. 17. A instalação das estações transmissoras de radiocomunicação deve ocorrer com o mínimo de 
impacto paisagístico, buscando a harmonização estética com a edificação e a integração dos equipamentos à 
paisagem urbana. 

Art. 18. As estações transmissoras de radiocomunicação, incluindo terminais de usuàrio, deverão atender 
aos limites de exposição humana aos campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos estabelecidos em lei e 
na regulamentação específica. 

§ 1.'.: A fiscalização do atendimento aos limites legais mencionados no caput é de competência do órgão 
• regulador federal de telecomunicações. 

§ 2.'.: Os órgãos estaduais, distritais ou municipais deverão oficiar ao órgão regulador federal de 
telecomunicações no caso de eventuais indícios de irregularidades quanto aos limites legais de exposição 
humana a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos. 

Art. 19. A avaliação das estações transmissoras de radiocomunicação deve ser efetuada por entidade 
competente, que elaborará e assinará relatório de conformidade para cada estação analisada, nos termos da 
regulamentação específica. 

§ 1.'.: O relatório de conformidade deve ser publicado na internet e apresentado por seu responsável, 
sempre que requisitado pelas autoridades competentes. 

§ 2.'.: As estações devidamente licenciadas pela Anatei que possuírem relatório de conformidade 
adequado ás exigências legais e regulamentares não poderão ter sua instalação impedida por razões relativas 
à exposição humana a radiação não ionizante. 

Art. 20. Compete ás prestadoras e aos poderes públicos federal, estadual, distrital e municipal promover 
a conscientização da sociedade quanto aos limites de exposição humana aos campos elétricos, magnéticos e 

• eletromagnéticos. 

CAPÍTULO V 

DA CAPACIDADE DAS ESTAÇÕES 

Art. 21. (VETADO). 

§ 1.'.: As prestadoras de que trata esta Lei deverão publicar e manter atualizados em sitio de internet 
próprio ou do órgão regulador federal de telecomunicações, para qualquer interessado, os percentuais de uso 
da capacidade das estações, conforme regulamentação da Anatei. 
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§ 2.'.: (VETADO). 

Art. 22. (VETADO). 

Art. 23. (VETADO). 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 24. Em municípios com população superior a 300.000 (trezentos mil) habitantes, o poder público 
municipal deverá instituir comissão de natureza consultiva, que contará com a participação de representantes 
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da sociedade civil ~ de prestador~s de se.rviços de telecomunicações, cuja fil~~B~~~e::':~~E: ~-
implementação do disposto nesta Lei no âmbito local. • --- - -- __ 

FOLHAS :-::,.. 
Art. 25. O descumprimento das obrigações estabelecidas por esta Lei sujeit ~ 41 1 -· -

de telecomunicações à aplicação das sanções estabelecidas no art. 173 da Lei n° 9.472 de 16 de julho de 
1997. 

Art. 26. As prestadoras de serviços de telecomunicações deverão disponibilizar informações técnicas e 
georreferenciadas acerca de sua infraestrutura, de acordo com os parâmetros estabelecidos em 
regulamentação específica. 

Parágrafo único. A regulamentação preverá, entre outros aspectos, o procedimento para acesso às 
informações pelos entes federados interessados e as condições em que os dados serão disponibilizados a 
terceiros. 

Art. 27. O art. 74 da Lei n~ 9.472, de 16 de julho de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 74. A concessão, permissão ou autorização de serviço de telecomunicações 
não isenta a prestadora do atendimento às normas de engenharia e às leis 
municipais, estaduais ou distritais relativas à construção civil." (NR) 

• 
Art. 28. Os arts. 6~. 10 e 14 da Lei nº 11.934. de 5 de maio de 2009, passam a vigorar com a seguinte 

redação: 

• 

"Art. 6~ ..................................................................................................................... . 

~ São permitidos a instalação e o funcionamento de estações transmissoras de 
radiocomunicação e de infraestruturas de suporte em bens privados ou públicos, 
com a devida autorização do proprietário ou, quando não for possível, do possuidor 
do imóvel." (NR) 

"Art. 10 ..................................................................................................................... . 

~ O disposto no caput deste artigo não se aplica à utilização de antenas fixadas 
sobre estruturas prediais, das harmonizadas à paisagem e tampouco das instaladas 
até 5 de maio de 2009 . 

..... "(NR) 

"Art. 14 .................................................................................................................... . 

~ Para a comercialização de terminais de usuário, não serão exigidas por 
Estados, pelo Distrito Federal e por Municípios condições distintas daquelas 
previstas na regulamentação do órgão regulador federal de telecomunicações, na 
Lei n~ 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e nas 
demais normas federais aplicáveis às relações de consumo, inclusive quanto ao 
conteúdo e à forma de disponibilização de informações ao usuário." (NR) 

Art. 29. A construção de edifício público ou privado destinado ao uso coletivo deverá ser executada de 
modo a dispor de dutos, condutos, caixas de passagem e outras infraestruturas que permitam a passagem de 
cabos e fibras óticas para a instalação de redes de telecomunicações, nos termos das normas técnicas de 
edificações. 

Art. 30. Os arts. 2~ e 3~ da Lei nº 10.257 de 1 O de julho de 2001, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2~ ..................................................................................................................... . 
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.......................................................................................................... [:~~2 
...... ~.:~ra§] 

XVI li - tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura de energia, 
telecomunicações, abastecimento de água e saneamento." (NR) 

~-~····················································································································· 

IV - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 
saneamento básico, transportes urbanos e infraestrutura de energia e 
telecomunicações; 

(NR) 

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 20 de abril de 2015; 194~ da Independência e 127~ da República . 

• DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardoso 

• 
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Tarclsio José Massote de Godoy 
Nelson Barbosa 
Ricardo Berzoini 
Luiz Inácio Lucena Adams 
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PROC. N2 2 qfr;8/J 

. FOLHAS,,, _ ~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

P. 4.063/18 Jp. 26.895/13 (capa) 
LEI N' 7.104. DE 10 DE AGOSTO DE 2.018 
Dispõe sobre a limpeza de terrenos 
particulares baldios, espaços públicos • 
calçadas, casas e construções abandonadas ou 
desocupadas localizadas no perímetro urbano. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos tennos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru, faz saber que a 
Câmara Municipal, aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1° 

Parágrafo único. 

Art. 2° 

Art. 3° 

Art. 4° 

§ I' 

§ 2' 

§ 3' 

Art. 5" 

Art. 6° 

Parágrafo único. 

Constitui obrigação dos proprietários, compromissários ou possuidores, a qualquer titulo, de imóveis particulares 
localizados no perímetro urbano: 

1 - Manter limpos: 

a) 
b) 
e) 
d) 

os terrenos particulares desprovidos de edificações; 
os terrenos particulares com construções inacabadas ou abandonadas; 
os jardins dos prédios particulares desocupados ou abandonados; 
os espaços públicos - calçadas defronte dos terrenos particulares. 

II - Remover do local, todo e qualquer tipo de resíduo de modo a não propiciar criadouro ou habitáculo de animais e 
insetos nocivos ao ser humano, bem como zelar para que terceiros ali não depositem nada sem autorização. 

Nos casos de desdobramento da posse, a responsabilidade de que trata este artigo é solidária. 

Para efeitos desta Lei, considera-se espaço público limpo o espaço público onde a vegetação não ultrapasse 0,30m (trinta 
centímetros) e terrenos limpos, os terrenos cuja vegelação não ultrapasse O,SOm (cinquenta centimetros). considerando-se, 
em ambos os casos, qualquer ponto dos mesmos, e que não sirvam como depósitos de lixo, entulhos e maleriais inservlveis. 

A vistoria, auluação e expedição dos autos de infrações aos infratores desta Lei ficam a cargo de órgão competente a ser 
indicado pelo Poder Executivo. 

Após a vistoria e a constatação de que o imóvel não atende ao disposto no art. Iº e seus incisos, o agente de fiscalização 
certificará o ocorrido, registrando e elaborando a Notificação, visando à execução do serviço no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados a partir do recebimento ou da publicação da notificação. 

A Notificação deverá conter: 

1- Local, dia e hora da constatação; 

11- Descrição sumária do fato, ilustrado com fotografias, com a indicação do artigo da infração cometida e a medida 
explicita daquilo que o munfcipe deverá fazer para corrigir o fato gerador da notificação; 

111- Identificação do proprietário, compromissário ou possuidor do terreno; 

IV- Menção do fato de que, caso não regularize a situação no prazo legal de 15 (quinze) dias, será autuado e ser-Ihe-á 
imposta multa, ficando o município, nos termos do disposto no artigo 7° desta lei, autorizado a proceder a limpeza; 

V- Assinatura, número da matricula e nome leglvel do fiscal que constatou a infração. 

As notificações previstas nesta Lei deverão ser efetivadas na pessoa do proprietário, compromissário, possuidor ou 
procurador que formalmente os representem, podendo efetivar-se, por via postal, com aviso de recebimento, ou mediante 
publicação de edital no Diário Oficial do Municlpio de Bauru quando a notificação pessoal se mostrar impossfvel de ser 
cumprida. 

Os proprietários ou possuidores notificados e que cumprirem o que determina a notificação e esta Lei, deverão, 
imediatamente após o final do prazo fixado, comunicar ao setor competente, para fins de constatação e baixa da notificação. 

Ao final do prazo concedido, o nilo atendimento da notificação a que se refere o artigo anterior, implicará na aplicação de 
multa por irregularidade constatada, em valor por metro quadrado da área que deveria ser limpa, a ser fixado anualmente 
por decreto, devendo esse valor ser dobrado no caso de reincidência durante o prazo de um ano da infração anterior. 

Vencido o prazo a que se refere o art. 5° sem a manifestação ou providências pelo proprietário, compromissário ou 
possuidor, será expedido o auto de infração ao infrator, ficando o Municlpio autorizado a proceder a limpeza do terreno, 
diretamente ou através de empresas contratadas ou conveniadas para esse fim, cujo valor, por metro quadrado de área a ser 
limpa, será fixado anualmente por decreto. 

Após a execução dos serviços, o responsável será notificado a efetuar o pagamento da taxa referente à limpeza do terreno 
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Art. 7" 

Art. 8° 

Art. 9° 

An. 10 

An.11 

ESTADO DE SÃO PAULO 

no prazo mâximo de 30 (trinta) dias. 

O pagamento da multa não exime o infrator da responsabilidade pela execução do serviço ou do pagamento da taxa de 
limpeza, caso o serviço seja realizado pela Prefeitura Municipal ou através de empresa CONTRATADA ou conveniada. 

As multas e taxas originadas pelo descumprimento desta Lei serão inscritas em Dívida Ativa pela Secretaria Municipal de 
Economia e Finanças, devendo as certidões de dívida ativa serem posteriormente encaminhadas a Cartório de protestos. 

A Prefeitura Municipal de Bauru manterá limpos e roçados os terrenos públicos de sua propriedade através de serviços 
próprios ou contratados. 

A presente Lei será regulamentada, em até 60 (sessenta) dias, por Decreto do Poder Executivo Municipal. 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei Municipal nº 6.809, de 29 de junho de 2.016. 

Bauru, 10 de agosto de 2.018 . 

CLODOALOO ARMANDO GAZZEITA 
PREFEITO MUNICIPAL 

ANTONIO CARLOS GARMS 
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURfDICOS 

LETfCIA.ROCCO KIRCHNER 
SECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data . 

DANILO ALTAFIM PINHEIRO 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 
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P. 33.563/17 

t;~~~2 X; f /ígt=r· 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI N' 7.028. DE 21 DE DEZEMBRO DE 2.017 
Dispõe sobre o licenciamento de obras e 
edificações no Município de Bauru. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Municlpio de Bauru, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. lº 

Art. 2° 

Art. 3° 

Art. 4° 

Art. 5° 

Art. 6° 

Art. 7° 

Art. 8º 

Art. 9º 

Art. 10 

Art. 11 

Art. 12 

Art. 13 

§ lº 

§ 2º 

CAPÍTULO! 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Esta lei disciplina as regras gerais para o licenciamento de obras e edificações no Município de Bauru. 

Os procedimentos de aprovação e licenciamento estabelecidos por esta lei aplicam.se a todas as obras e edificações 
localizadas em área urbana e aquelas situadas em área rural não voltadas às atividades agrossilvopastoris. 

As denominações técnicas aplicáveis à regulação das obras e edificações serão conceituadas no decreto regulamentador. 

A observância das disposições desta lei não desobriga o profissional, responsável técnico pelo projeto e pela obra, do 
cumprimento das normas disciplinadoras de sua regular atuação, impostas pelo respectivo Conselho Profissional e 
daquelas decorrentes de outras nonnas e legislações pertinentes. 

CAPÍTULO li 
DAS RESPONSABILIDADES 

SEÇÃO 1 
DO MUNICf PIQ 

Compete à Prefeitura Municipal de Bauru, por meio de órgão técnico especifico, a emissão de nUmero predial para o 
imóvel, a aprovação do projeto de edificação, a concessão de alvarás e a emissão de certificados de regularização, 
demolição e conclusão de obras. 

A Prefeitura Municipal terá o prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da vigência dessa lei, para infonnatizar 
todo o processo de licenciamento de obras e edificações, instituindo um portal eletrônico para o acompanhamento e o 
relacionamento com os proprietários e responsáveis técnicos, assegurando a transparência, celeridade e eficiência no 
licenciamento das obras e edificações. 

O conjunto de documentos necessários para requerer os procedimentos previstos pela presente lei deverão constar 
devidamente relacionados no site da Prefeitura Municipal em até 10 (dez) dias após a regulamentação desta lei. 

É de responsabilidade da Prefeitura Municipal, por meio de órgão técnico especifico, o cumprimento dos prazos para o 
licenciamento de obras e edificações assegurando a transparência aos processos de aprovação . 

A Prefeitura Municipal licenciará a execução de edificações somente no que se referir aos parâmetros urbanlsticos 
relevantes, confonne disposto no § 1 ºdo art. 29 desta lei, sem prejuízo dos demais parâmetros construtivos previstos por 
nonnas técnicas e legislação pertinente, cabendo ao(s) responsável(is) técnico(s) pelo projeto e pela obra seu pleno 
cumprimento. 

O licenciamento de obras e edificações implica apenas na sua aprovação em relação ao projeto apresentado, não 
implicando no reconhecimento, pela Prefeitura, do direito de propriedade ou posse sobre o imóvel. 

A Prefeitura se exime do reconhecimento dos direitos autorais ou pessoais referentes à autoria do projeto e à 
responsabilidade técnica. 

A Prefeitura não se responsabiliza pela estabilidade das edificações ou por qualquer sinistro ou acidente decorrente de 
deficiências do projeto, de sua execução ou instalação, bem como de sua utilização. 

SEÇÃO li 
DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

O responsável técnico é o profissional habilitado junto ao órgão federal fiscalizador do exercfcio profissional, devendo 
estar devidamente registrado no respectivo Conselho Profissional e inscrito no Cadastro da Prefeitura Municipal. 

O profissional habilitado poderá atuar individual ou solidariamente, como pessoa tisica ou responsável por pessoa jurídica, 
ficando facultado ao mesmo profissional a assunção das funções de responsável técnico pelo projeto e de responsável 
técnico pela obra. 

O responsável técnico deverá estar em dia com suas obrigações perante a Prefeitura Municipal. 
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§ 3' 

Art. 14 

Art. 15 

• 
Parágrafo único. 

Art. 16 

Art. 17 

Parágrafo Unico. 

Art. 18 

• 
Art. 19 

Parágrafo único. 

Art. 20 

Parágrafo Unico. 

t;oc. Ne 6L4 b/l 8 k--:1 
!!OLHAS 3 ;)_,,, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Será dispensada a inscrição do profissional no Cadastro da Prefeitura Municipal de Bauru quando se tratar de trabalho 
esporádico, ou seja, a atividade exercida somente uma única vez no Município durante um período de 6 (seis) meses, 
situação em que será admitida a dispensa, desde que haja o recolhimento do respectivo imposto - ISSQN (Imposto Sobre 
Serviço de Qualquer Natureza) e outros tributos municipais aplicáveis ao objeto da prestação de serviço. 

O profissional poderá assumir as funções de: 

1- Responsável técnico pelo projeto, sendo responsável pelo atendimento à legislação pertinente na elaboração do 
projeto, pelo conteúdo das peças gráficas e pelas especificações e exequibilidade de seu trabalho; 

II· Responsável técnico pela obra, sendo responsável pela correta execução da obra, de acordo com o projeto legal 
aprovado pelo Municfpio e demais projetos existentes, tais como complementares e executivo, com a observação 
das normas aplicáveis. 

É de inteira responsabilidade do autor do projeto e do responsável pela obra o atendimento a toda e qualquer legislação 
vigente, inclusive as normas técnicas de acessibilidade e de desempenho institufdas pela ABNT ·Associação Brasileira de 
Normas Técnicas e as normas emitidas pelas Concessionárias de serviços públicos, tais como de água, esgoto e energia 
elétrica, além da segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco em conformidade com a legislação estadual e 
municipal pertinentes. 

O responsável técnico responderá pelo cumprimento da legislação edillcia aplicável, bem como pela veracidade das 
infonnações e documentos emitidos por sua autoria, sob pena de sofrer as sanções legais e administrativas. 

Caso haja mais de um responsável técnico pela execução da obra deverá ser especificada a área de atuação de cada um dos 
envolvidos. 

Sendo necessária a substituição do responsável técnico pela execução da obra o Município deverá ser informado por 
documento formal protocolado e os responsáveis deverão promover a substituição dos termos e declarações de 
responsabilidade pertinentes, sob pena de embargo da obra. 

Caso a comunicação da baixa de responsabilidade seja requerida pelo responsável técnico o proprietário ou possuidor terão 
um prazo de 15 (quinze) dias para indicar o responsável técnico substituto, a partir do qual e não o fazendo, a obra será 
embargada. 

SEÇÃO lll 
DO PROPRIETÁRIO OU POSSUIDOR 

Para efeitos desta lei considera.se: 

1- Proprietário: a pessoa tisica ou jurídica detentora de titulo de propriedade do imóvel registrado no Cartório de 
Registro de Imóveis; 

II. Possuidor: a pessoa fisica ou jurídica, bem como seu sucessor a qualquer titulo, que tenha de fato o exercício, 
pleno ou não, de usar o imóvel objeto da obra. 

Para a Prefeitura admitir que aquele que se apresenta como possuidor tenha os mesmos direitos do proprietário, para 
efeitos de licenciamento edi!Jcio, este deverá fazer prova substancial de sua posse por meio da apresentação de um dos 
seguintes documentos: 

1 • Contrato com autorização edilícia expressa do proprietário; 
II· Compromisso de compra e venda devidamente registrado no Cartório de Registro de Imóveis; 
III· Contrato representativo da relação jurldica existente entre o proprietário e o possuidor direto, no qual esteja 

expressamente previsto o direito do possuidor providenciar o licenciamento edilfcio; 
IV· Escritura definitiva sem registro; 
V· Decisão judicial reconhecendo o direito de usucapião; 
VI • Documento de legitimação fundiária ou legitimação de posse. 

Todos os documentos relacionados nos incisos 1, II e III deverão ter a firma reconhecida por autenticidade. 

O proprietário ou o possuidor do imóvel responde pela veracidade dos documentos emitidos conjuntamente com o 
responsável técnico, naquilo que couber, de forma solidária. 

O proprietário e o possuidor, assim como o profissional habilitado, ficam obrigados à observância das disposições desta 
lei, das regras indispensáveis ao seu cumprimento, fixadas no respectivo decreto regulamentador e nas nonnas técnicas 
aplicáveis, submetendo·se às penalidades previstas em lei. 
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Ref. Lei nº 7.028/17 

Art. 21 

Art. 22 

• 
Art. 23 

Parágrafo único. 

Art. 24 

• Parágrafo único. 

Art. 25 

Parágrafo único. 

Art. 26 

Art. 27 

/;:~@==~t§ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

CAPÍTULO lII 
DO CONTROLE DA ATIVIDADE EDILÍCIA 

A atividade edillcia depende de controle a ser exercido por meio da emissão, pela Prefeitura Municipal, de alvará ou 
certificado, de acordo com o tipo de obra, mediante procedimento administrativo e a pedido do interessado. 

O processo de licenciamento de obras e edificações no Município de Bauru contemplará: 

1-
Il -

Ili -

IV -

V­
VI-

A emissão de número predial/identificador para imóveis ainda sem numeração; 
A emissão de Alvará de Aprovação de Projeto aplicável à: 
a) Obras novas em lole não edificado; 
b) Reformas, com ou sem alteração de área, desde que contemplem uma ou mais das seguintes modificações: 

l. Supressão ou acréscimo de área edificada; 
2. Alteração da distribuição da área construida sobre o terreno; 
3. Modificação estrutural ou outra que interfira nas condições de acessibilidade e segurança da 

edificação existente ou do imóvel lindeiro. 
c) Instalação de estação rádio-base; 
d) Outras instalações em que seja exigido, por legislação específica, o licenciamento edillcio. 
A emissão do Alvará de Execução de Obras, aplicável ao licenciamento da etapa de execução, para os casos em 
que houve a emissão do Alvará de Aprovação de Projeto; 
A emissão de Certificado de Regularização de Edificação, destinada ao reconhecimento e à regularização de 
edificações existentes; 
A emissão de Alvará e Certidão de Demolição, aplicáveis às obras de supressão de edificação; 
A emissão do Certificado de Conclusão de Obras, aplicável após concluldas as obras licenciadas pelo A1vará de 
Execução de Obras. 

Não será exigido procedimento especifico de licenciamento, nos tennos desta lei, para a execução de: 

1- Obras edillcias que não interfiram na estabilidade do imóvel ou de construções lindeiras e que não se enquadrem 
nas hipósetes com exigência de licenciamento previstas no art. 22; 

li - Modificação do interior da edificação que não implique alteração de área construida e nem interfira nas condições 
de acessibilidade e segurança existentes. 

As obras indicadas no caput deverão ser executadas em confonnidade às normas legais aplicáveis, ainda que não 
impliquem em procedimento especifico de licenciamento pelo Municfpio. 

As obras classificadas como causadoras de impactos: 

1-

11-

Ao meio ambiente, assim classificadas pela legislação pertinente, deverão apresentar licença prévia ambiental 
quando da aprovação do projeto, de acordo com o disposto na legislação pertinente; 
Urbanísticos, assim classificados pela legislação pertinente, deverão elaborar Estudo de Impacto de Vizinhança -
EIV ou Relatório de Impacto de Trânsito - RIT, conforme Leis e Decretos Municipais vigentes. 

O Licenciamento Ambiental, o Estudo de Impacto de Vizinhança e o Relatório de Impacto de Tráfego são requisitos 
obrigatórios para a expedição do Alvará de Construção, quando a legislação assim o exigir. 

CAPITULO IV 
DO PROCEDIMENTO PRÉVIO AO LICENCIAMENTO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES 

O interessado poderá solicitar Certidão de Uso do Solo para a obtenção de informações quanto ao uso, ocupação e índices 
urbanlsticos básicos vigentes relativas ao lote onde se pretende construir. 

A Certidão de Uso do Solo é meramente infonnativa e não gera direito de construir ou exercer atividades, estando estas 
autorizações condicionadas ao cumprimento das legislações vigentes no ato do procedimento de licenciamento. 

O interessado poderá solicitar a numeração predial para o imóvel que ainda não possua numeração oficial. o que será 
realizado de fonna automática quando do pedido de emissão do Alvará de Aprovação de Projeto ou do Auto de 
Regularização da Edificação, ou de fonna autônoma por requerimento específico do interessado, em situações quando não 
houver previsão de construção no respectivo lote. 

CAPÍTULO V 
DO PROJETO DE EDIFICAÇÃO 

O projeto de edificação, a ser elaborado por responsável técnico, deve estar em consonância com a legislação aplicável, 
bem como com as normas técnicas de acessibilidade e de desempenho instituldas pela Associação Brasileira de Nonnas 
Técnicas - ABNT, assim como outras pertinentes, independentemente da demonstração nas peças gráficas apresentadas 
para a aprovação municipal. 
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Art. 28 

An.29 

§ lº 

• 
§ 2º 

§ 3º 

Art. 30 

• § 1 o 

§ 2º 

Art. 31 

§ Iº 

§ 2º 

§ 3º 

Art. 32 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

O projeto de edificação a ser submetido à apreciação e aprovação da Prefeitura denomina-se "Projeto Legal" e deve 
instruir os pedidos para a emissão do Alvará de Aprovação de Projeto e para a emissão do Certificado de Regularização da 
Edificação, assim como outros que venham a ser definidos pela legislação municipal. 

O processo de aprovação do "Projeto Legal" será reali7.ado pela Prefeitura Municipal de Bauru considerando a análise de 
parâmetros urbanísticos relevantes, não implicando na apreciação de outros aspectos edillcios cuja conformidade é de 
responsabilidade do autor do projeto, independentemente de estarem representados na peça gráfica de análise. 

São considerados parâmetros urbanísticos relevantes: 

1. Uso confonne o zoneamento aplicável; 
Restrições aplicadas aos usos específicos, confonne legislação pertinente; 
Taxa de ocupação (TO); 
Coeficiente de aproveitamento (CA); 
Afastamento das divisas (lateral e fundos); 
Recuo frontal; 
Marquises e beirais; 
Taxa de permeabilidade do solo (TP); 
Acessibilidade e outros requisitos do(s) passeio(s) público(s) na extensão do alinhamento do lote; 
Áreas de estacionamento e pãtios de carga e descarga; 

II . 
lll -
IV· 
V­
VI­
VII • 
Vlll • 
!X­
X­
XI- Solução para abastecimento de água e esgotamento sanitário e dispositivos para interligação às redes públicas de 

infraestrutura básica. 

A conformidade do projeto às normas técnicas de construção e às disposições legais e regulamentares aplicáveis aos 
aspectos do interior das edificações é de responsabilidade exclusiva do responsável técnico pelo projeto. 

A Prefeitura Municipal poderá instituir parâmetros construtivos quanto aos aspectos do interior das edificações, 
complementares aos das normas técnicas existentes, a fim de resguardar as necessidades e características locais, cabendo 
aos responsáveis técnicos adotá·los no projeto e na execução das obras, ainda que os mesmos não configurem os 
parâmetros urbanísticos relevantes especificados no art. 29. 

O "Projeto Legal" deverá conter: 

J. Dados do responsável técnico pelo projeto compreendendo o nome completo, CPF (Cadastro de Pessoa Flsica), 
número de registro no órgão de classe e número de inscrição municipal (ou identificação de enquadramento em 
serviço esporádico); 

II • Dados do proprietário ou possuidor compreendendo o nome completo e o CPF; 
III - Dados do imóvel compreendendo a inscrição cadastral municipal (setor, quadra e lote), número de matricula e 

especificação do Cartório de Registro do Imóvel, dados do lote conforme registro do loteamento e endereço; 
IV • Peça gráfica a ser aprovada ou regularizada, contemplando as informações relacionadas aos parâmetros 

urbanísticos relevantes especificados no art. 29, § lº . 

A!> cores de hachuras para apresentação do "Projeto Legal" envolvendo reforma ou regularização são as seguintes: 

l • Cor preta ou azul para as partes a conseivar ou existentes; 
li · Cor amarela para as partes a demolir; 
III - Cor vermelha para as partes a construir ou renovar; 
IV· Cor verde para as partes a regularizar. 

A especificação detalhada dos conteúdos gráficos do "Projeto Legal" constará especificado no decreto regulamentador. 

CAPITULO VI 
DO ALVARÁ DE APROVAÇÃO DE PROJETO 

O Alvará de Aprovação de Projeto será emitido pelo órgão competente da Prefeitura Municipal após a análise e aprovação 
do respectivo "Projeto Legal" e documentos que o acompanham. 

O Alvará de Aprovação de Projeto restringe.se à aprovação projetual, sendo que para a execução das obras é necessária a 
obtenção do Alvará de Execução de Obras, sob pena de autuação e embargo em caso de descumprimento. 

O proprietário possui o prazo de até 6 (seis) meses para requerer o Alvará de Execução, a partir da data da emissão do 
Alvará de Aprovação de Projeto, sob pena de sua caducidade. 

O Alvará de Aprovação de Projeto poderá ser revalidado por igual perfodo, por uma única vez, mediante a solicitação do 
interessado, desde que o projeto aprovado atenda à legislação em vigor por ocasião do deferimento do pedido de 
revalidação. 

A solicitação de Alvará de Aprovação de Projeto deverá ser instrufda com: 

4 
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• § Iº 

§ 2' 

§ 3' 

Art. 33 

Art. 34 

Art. 35 

• 
Parágrafo único. 

Art. 36 

Art. 37 

Art. 38 

PREFEITURA MUN 

ESTADO DE SÃO PAULO 

1 • Requerimento; 
II - Documentação referente ao proprietário ou possuidor; 
Ili - Documentação referente ao imóvel; 
IV. Anotação de Responsabilidade Técnica ou Registro de Responsabilidade Técnica emitidos por profissional 

habilitado, constando sua responsabilidade pela elaboração do projeto edilfcio; 
V - "Projeto Legal" contendo os dados do imóvel, do proprietário ou possuidor e do responsável técnico pelo projeto, 

além da representação gráfica simplificada da obra, confonne especificações apresentadas no decreto 
regulamentador. 

VI- Memorial Descritivo; 
VII - Declaração assinada pelo profissional habilitado atestando a conformidade do projeto às condições de 

acessibilidade (NBR 9050) e outros parâmetros edilfcios previstos por legislação pertinente ou pelo decreto 
regulamentador; 

VIU. Declaração assinada pelo profissional habilitado, atestando a conformidade do projeto às normas técnicas de 
desempenho (NBR 15.575) e normas de segurança aplicáveis; 

IX. Outros documentos e licenças exigidos pela legislação ou decreto regulamentador, conforme o caso. 

O "Projeto Legal" não substitui outros projetos que venham a ser necessários para a plena execução da obra, tais como 
projetos executivos, estruturais, de instalações, entre outros que sejam entendidos como necessários pelos responsáveis 
técnicos da obra. 

A aprovação do "Projeto Legal" não exime seu autor da obediência às normas técnicas aplicáveis pelos órgãos reguladores 
da atividade profissional, bem como outras legislações aplicáveis. 

A aprovação do "Projeto Legal" não exime seu autor da obediência às normas de segurança contra incêndio e áreas de 
risco em conformidade com a legislação pertinente. 

CAPITULO VII 
DO ALVARÁ DE EXECUÇÃO DE OBRAS 

A emissão do Alvará de Execução de Obras dependerá de solicitação específica, a ser requerida pelo proprietário ou 
possuidor, podendo ser feita no ato do pedido de aprovação do projeto ou posteriormente, desde que no prazo de validade 
do Alvará de Aprovação de Projeto. 

A solicitação do Alvará de Execução de Obras deve ser requerida previamente ao inicio da construção, sob pena de 
aplicação de sanções. 

A solicitação de Alvará de Execução de Obras deverá ser instruída com: 

I -
Il-
W-
IV -

V-

VI-

Requerimento; 
Documentação referente ao proprietário ou possuidor; 
Documentação referente ao imóvel; 
Anotação de Responsabilidade ·Técnica ou Registro de Responsabilidade Técnica emitidos por profissional 
habilitado, constando sua responsabilidade pela direção ou execução da obra; 
Declaração de responsabilidade Pela correta execução da obra e cumprimento do projeto aprovado a ser emitidos 
pelo responsável pela obra; 
Outros documentos e licenças exigidos pela legislação ou decreto regulamentador, conforme o caso. 

No caso de serviços ou obras executados sob a responsabilidade de diversos profissionais, deverão constar da solicitação a 
área de atuação de cada profissional. 

O Alvará de Execução poderá incluir, quando for o caso, a licença para a demolição parcial ou total da edificação 
existente. 

Quando o empreendimento compreender mais de 1 (um) bloco de edificação poderá ser requerido o Alvará de Execução 
para cada bloco, isoladamente. 

O prazo para a conclusão das obras, a partir da data da emissão do Alvará de Execução, será de: 

J. 24 (vinte e quatro) meses para residências unifamiliares; 
II - 48 (quarenta e oito) meses para residências multifamiliares; 
UI - 24 (vinte e quatro) meses para instalações de comércio, serviço ou indústria com área inferior a 750m2 (setecentos 

e cinquenta metros quadrados); 
IV - 48 (quarenta e oito) meses para instalações de comércio, serviço ou indústria com área superior a 750m2 

(setecentos e cinquenta metros quadrados). 
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Parágrafo único. 

Art. 39 

§ !º 

§ 2º 

• Art. 40 

Parágrafo único. 

Art. 41 

Art. 42 

Art. 43 

• Parágrafo único. 

Art. 44 

Art. 45 

Art. 46 

Art. 47 

1:~~~~2 2,:z~1g03 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

O Alvará de Execução de Obras poderá ser revalidado, mediante solicitação do proprietário ou possuidor, desde que a obra 
já esteja iniciada e não configure condição de abandono ou situações de descumprimento de sua função social, confonne 
disposições do Estatuto da Cidade, do Plano Diretor e de legislações especificas. 

O Alvará de Execução de Obras perderá a eficácia: 

1 - Caso a obra não tenha sido iniciada em até 1 (um) ano a contar da emissão do Alvará de Execução; 
U - Caso a obra, após iniciada, permanecer paralisada por perfodo superior a 1 (um) ano. 

A obra será considerada iniciada com a execução de sua fundação. 

O prazo de validade do Alvará de Execução fica suspenso durante a tramitação de eventual projeto modificativo. 

CAPÍTULO VIII 
DO ALVARÁ E CERTIFICADO DE DEMOLIÇÃO 

As demolições edilicias não contempladas em procedimentos de emissão de alvarás de aprovação de projetos deverão ser 
precedidas de solicitação especifica, a ser requerida junto à Prefeitura Municipal, destinada à obtenção de AJvará de 
Demolição e posterior Certificado de Demolição para fins de averbação no Cartório de Registro de Imóveis. 

As reformas que contemplem a supressão de área poderão ter a autorização da demolição integrada no processo de 
aprovação do projeto, não sendo necessário, nesses casos, a emissão de AJvará de Demolição específico. 

A solicitação de Alvará e Certidão de Demolição deverá ser instruída com: 

1 - Requerimento; 
II - Documentação referente ao proprietário ou possuidor; 
III - Documentação referente ao imóvel: 
IV - Anotação de Responsabilidade Técnica ou Registro de Responsabilidade Técnica emitidos por profissional 

habilitado, constando sua responsabilidade perante o serviço de supressão de área (demolição); 
V - Outros documentos e licenças exigidos pela legislação ou decreto regulamentador, confonne o caso. 

CAPITULO IX 
DO CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE OBRAS 

Concluída a obra licenciada por Alvará de Execução de Obras, deverá ser solicitada a expedição do Certificado de 
Conclusão de Obras - CCO. 

O Certificado de Conclusão de Obras é o documento hábil para a comprovação da regularidade da edificação, inclusive 
para fins de registro no Cartório de Registro de Imóveis . 

Para a emissão do Certificado de Conclusão de Obras serão aceitas pequenas alterações que não descaracterizem o projeto 
aprovado e que não impliquem em alteração de suas metragens, cabendo ao responsável técnico assegurar o cumprimento 
das nonnas técnicas de acessibilidade, habitabilidade, desempenho e demais nonnas edillcias aplicáveis. 

A solicitação do Certificado de Conclusão de Obras deverá ser instruída com: 

1 - Requerimento; 
li - Documentação referente ao proprietário ou possuidor; 
III - Documentação referente ao imóvel; 
IV - Declaração do profissional responsável pela obra, atestando a sua execução de acordo com o projeto aprovado, 

com as nonnas técnicas e legislação aplicáveis; 
V - Documentos e licenças eventualmente ressalvadas no Alvará de Execução de Obras ou no decreto 

regulamentador. 

Será realizada vistoria no imóvel pelo Poder Público Municipal para a averiguação dos parâmetros urbanísticos relevantes, 
confonne incisos relacionados no art. 32, § Iº desta lei. 

Poderá ser concedido o Certificado de Conclusão Parcial da Obra, a pedido do interessado, quando houver condições para 
a ocupação de parte do imóvel antes da conclusão total da obra, devendo a condição de uso e acessibilidade da respectiva 
área para a qual se solicita o Certificado Parcial ser assegurada pelo responsável técnico. 

CAPITULO X 
DO CERTIFICADO DE REGULARIZAÇÃO DA EDIFICAÇÃO 

Todas as edificações executadas sem a autorização prévia da Prefeitura deverão ser submetidas a procedimento de 
regularização, a ser solicitado por seu proprietário, possuidor ou representante legal. 
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Parágrafo único. 

Art. 48 

Art. 49 

• 
Art. 50 

Art. 51 

Art. 52 

Art. 53 

• Art. 54 

Art. 55 

§ 1º 

§ 2º 

§ 3º 

Art. 56 

§ 1º 

PROC. N2 .[).., 8 
ÇQLHAS ~ =T 

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ BAlJRU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ao final do processo de regularização será emitido o respectivo Certificado de Regularização da Edificação. 

O Certificado de Regularização da Edificação é o documento hábil para a comprovação da regularidade da edificação que 
não tenha sido objeto dos procedimentos convencionais de aprovação, sendo válido para fins de registro no Cartório de 
Registro de Imóveis, substituindo o Certificado de Conclusão de Obras. 

O pedido de Certificado de Regularização da Edificação deverá ser instruldo com: 

1-
11-
111-
IV -

V-

VI -
VII-

VIII -

Requerimento; 
Documentação referente ao proprietário ou possuidor; 
Documentação referente ao imóvel; 
Anotação de Responsabilidade Técnica ou Registro de Responsabilidade Técnica emitidos por profissional 
habilitado, constando sua responsabilidade pela regularização da edificação e pela emissão de laudo técnico de 
vistoria; 
"Projeto Legal" da edificação executada, assinada por profissional habilitado e em confonnidade às disposições 
da legislação aplicável e do dec{eto regulamentador, 
Alvará de Aprovação de Projeto quando houver, 
Laudo técnico de vistoria emitido por profissional habilitado, o qual deverá apontar a condição de confonnidade 
do imóvel às exigências nonnativas e viabilidade de regularização; 
Outros documentos e licenças exigidos pela legislação ou decreto regulamentador, confonne o caso. 

As reformas que contemplem a regularização de área existente poderão ser licenciadas por procedimento integrado de 
solicitação, por meio da aprovação de projeto de reforma com regularização, sendo pennitido, neste caso, a apresentação 
de um único projeto, que deverá dispor de representação gráfica com uso de cores, confonne previsto no§ 1° do art. 30 
desta lei. 

CAPITULO XI 
DA FISCALIZAÇÃO 

Toda obra ou edificação poderá, a qualquer tempo, ser vistoriada pela Prefeitura para a verificação do cumprimento das 
normas estabelecidas nesta lei e em seu decreto regulamentador. 

Deverá ser mantido no local da obra o documento que comprove o licenciamento da atividade edillcia em execução, sob 
pena da lavratura de auto de notificação e multa, nos termos da legislação pertinente. 

A fiscalização realizada pelo Município não substitui a atuação fiscalizatória dos órgãos reguladores da atividade, bem 
como outros órgãos que estabeleçam parâmetros edillcios passiveis de fiscalização. 

CAPITULO XII 
DA NOTIFICAÇÃO E APLICAÇÃO DE PENALIDADES 

A inobservância de qualquer disposição desta lei constitui infração sujeita à aplicação de penalidades previstas na Tabela 
de Multas (Anexo 1) sem prejuízo das sanções administrativas e medidas judiciais cabíveis. 

Para os efeitos desta lei considera-se infrator o proprietário ou o possuidor do imóvel e, quando for o caso, o responsável 
técnico. 

O infrator deverá ser notificado pessoalmente, por via postal com aviso de recebimento, por via eletrônica pré-cadastrada 
no sistema municipal, ou ainda, por edital nas hipóteses de recusa do recebimento da notificação ou impossibilidade de 
aplicação das demais opções de notificação. 

Considera-se notificado o infrator quando encaminhada a notificação por via postal, com aviso de recebimento, ao 
endereço constante do cadastro da municipalidade ou, então, ao canal eletrônico pré-cadastrado no sistema municipal. 

Os sucessores do proprietário ou do possuidor do imóvel também responderão pelas penalidades. 

Os responsáveis técnicos pelo projeto ou pela obra que prestarem declarações falsas no processo de licenciamento edilfcio 
serão autuados e ficarão sujeitos à suspensão pelo órgão municipal competente pelo prazo de 6 (seis) meses e, em caso de 
reincidência, pelo prazo de 2 (dois) anos. 

Enquanto perdurar o prazo suspensivo o profissional não poderá requerer a aprovação de novos projetos e nem responder 
pela direção ou execução de obras, ficando facultado ao proprietário ou possuidor a continuidade da construção, desde que 
apresente novo responsável técnico e sane as irregularidades, se houver. 

A falta cometida pelo responsável técnico será comunicada, através de oficio, ao Conselho Regional da categoria 
profissional em que se enquadrar o infrator. 
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Art. 57 

• 

Art. 58 

Art. 59 

• Parágrafo único. 

Art. 60 

Art. 61 

Art. 62 

Art. 63 

Parágrafo único. 

Art. 64 

lPROC.NR ~4~/( ª§ 
FOLHAS jg _ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Constatada a irregularidade na execução da obra ou a ocorrência de infração a qualquer dos dispositivos desta lei deverão 
ser adotados os seguintes procedimentos: 

1 -

ll -

Ili -

IV -

V-

Para a obra em execução e que não disponha de licença expedida pela Prefeitura, deverão ser lavrados: 
a) auto de infração e imposição de multa por execução de obra sem licença; 
b) auto de embargo; 
c) auto de notificação para promover, no prazo de 60 (sessenta) dias, as providências visando à solução da 

irregularidade; 
d) imposição de multa por não cumprimento do disposto na alfnea "c", quando for o caso, após decorrido o 

prazo previsto sem providências. 
Para a edificação conclufda, executada sem projeto aprovado e sem alvará de execução, deverão ser lavrados: 
a) auto de infração e imposição de multa por execução de obra sem licença; 
b) auto de notificação para promover, no prazo de 60 (sessenta) dias, as providências visando à solução da 

irregularidade; 
c) imposição de multa por não cumprimento do disposto na allnea "b", quando for o caso, após decorrido o 

prazo previsto sem providências. 
Para a edificação conclulda, com projeto aprovado, porém, executada sem alvará de execução de obras deverão 
ser lavrados: 
a) auto de infração e imposição de multa por execução de obra sem licença; 
b) auto de notificação para promover, no prazo de 30 (trinta) dias, as providências visando à solução da 

irregularidade; 
c) imposição de multa por não cumprimento do disposto na allnea "b", quando for o caso, após decorrido o 

prazo previsto sem providências. 
Para a edificação concluída, com projeto aprovado e Alvará de Execução de Obras, mas que não disponha de 
Certificado de Conclusão de Obras, deverão ser lavrados: 
a) auto de notificação para solicitar o certificado à Prefeitura no prazo de 30 (trinta) dias; 
b) auto de multa por não cumprimento do disposto na alínea "a'', quando for o caso, após decorrido o prazo 

previsto sem providências. 
Pelo desatendimento de qualquer outra disposição edillcia desta lei deverão ser lavrados: 
a) auto de notificação para promover, no prazo de 30 (trinta) dias, as providências visando à solução da 

irregularidade; 
b) imposição de multa por não cumprimento do disposto na alínea "a", quando for o caso, após decorrido o 

prazo previsto sem providências. 

Os valores da multa estabelecidos com base nesta lei deverão ser atualizados anualmente, pela variação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo - lPCA/lBGE ou por outro lndice que vier a substitui-lo. 

As multas decorrentes do não cumprimento das providências requeridas nos autos de notificação serão reaplicadas a cada 
90 (noventa) dias até que haja o cumprimento das respectivas exigências, limitando a sua aplicação a um perlodo a l (um) 
ano . 

O protocolo do pedido relacionado à providência requerida no auto de notificação suspende a ação fiscaliza16ria até a 
emissão do documento correspondente ou o indeferimento do pedido, o que ocorrer primeiro. 

Nas situações de interesse social especificadas nos incisos deste artigo, os valores das multas deverão ser reduzidos em 
50% (cinquenta por cento) e os prazos dilatados até o triplo do previsto, quando aplicável a: 

1- Moradias econômicas, com estimativa de área edificada inferior a 100m2 (cem metros quadrados). 

O embargo cessará somente após: 

1 - A eliminação das infrações que o motivaram, em se tratando de obra com licença; 
li - A expedição de Alvará de Execução, em se tratando de obra sem licença. 

Durante o embargo fica permitida somente a execução de serviços emergenciais visando à eventual contenção de risco, ou 
aqueles indispensáveis à eliminação das infrações que o motivaram, observadas as exigências da legislação pertinente à 
matéria. 

Se for constatada resistência ao embargo deverão ser aplicadas multas diárias ao proprietário ou ao possuidor até a sua 
paralisação ou até que a regularização da situação seja comunicada ao setor competente da Prefeitura. 

Para os fins do disposto neste artigo considera-se resistência ao embargo o prosseguimento dos trabalhos no imóvel sem a 
eliminação das irregularidades exigidas no auto de notificação. 

Esgotadas as providências administrativas para a paralisação da obra o servidor municipal deverá: 

1 - Extrair cópia das principais peças do processo administrativo para encaminhamento à Delegacia de Polícia a fim 
de instruir inquérito policial: 
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Ref. Lei n°7.028/17 

Art. 65 

§ I' 

• § 2' 

§ 3' 

Art. 66 

§ l' 

§ 2' 

§ 3' 

Art. 67 

• Parágrafo único. 

Art. 68 

§ I' 

§ 2' 

An.69 

Art. 70 

Art. 71 

ESTADO DE SÃO PAULO 

II - Expedir oficios ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo - CAU com as informações do processo administrativo para a apuração da responsabilidade 
profissional; 

111 - Encaminhar o processo ao setor jurídico para a manifestação e posterior providências de ajuizamento da ação 
judicial cabfvel, sem prejufzo da incidência de multas diárias, em processo próprio, caso persistam as 
irregularidades. 

CAPITULO XIII 
DOS PROCEDIMENTOS 

SEÇÃO 1 
DOS PRAZOS 

Os atos serão praticados nos prazos previstos nesta lei e em seu decreto regulamentador. 

Decorrido o prazo legal extingue-se o direito de praticar ou de emendar o ato, independentemente da declaração da 
Administração, ficando assegurado, poréfll, à parte provar que não o realizou por justa causa . 

Será tempestivo o ato praticado antes do ténnino do prazo e intempestivo o ato praticado após o ténnino do prazo. 

Quando a lei for omissa o(a) Diretor{a) de Divisão, o(a) Diretor{a) de Departamento ou o(a) Secretário(a) Municipal 
determinará o prazo do ato a ser praticado. 

Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento. 

Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protrafdos para o primeiro dia útil seguinte se coincidirem com dia em 
que o expediente da Prefeitura Municipal for encerrado antes ou iniciado depois da hora nonnal ou houver 
indisponibilidade da comunicação eletrônica. 

Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário Oficial 
de Bauru, escrito ou eletrônico. 

A contagem do prazo terá inicio no primeiro dia no qual houver expediente da Prefeitura Municipal que seguir ao da 
publicação. 

SEÇÃO II 
DA APRESENTAÇÃO DAS DEFESAS E INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

O interessado, seu procurador ou seu representante legal, poderão apresentar defesa contrariando qualquer decisão 
administrativa tomada nos autos do expediente, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, com efeitos devolutivo e 
suspensivo . 

O servidor público que proferiu a decisão da qual estiver sendo apresentada defesa retificará ou ratificará a decisão, 
enviando o expediente ao seu superior imediato, para a manifestação quanto ao deferimento ou indeferimento do pedido. 

Após a manifestação quanto ao deferimento ou indeferimento do pedido poderá o interessado, seu procurador ou seu 
representante legal, interpor recurso somente com efeito devolutivo, nos próprios autos do expediente administrativo. 

O recurso será dirigido ao Secretário Municipal e conterá as razões de fato, os fundamentos jurídicos do recurso e o pedido 
de refonna da decisão recorrida que se pretende. 

Quando a decisão recorrida tiver sido proferida pelo Secretário Municipal o recurso será dirigido ao Prefeito Municipal de 
Bauru. 

CAPITULO XIV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de até 90 (noventa) dias contados da data de sua publicação. 

O decreto regulamentador deverá dispor de prazos para a entrega de documentos, análise e aprovação, que deverão ser 
cumpridos pelo interessado e pelo Poder Público. 

As penalidades de multa previstas por esta lei serão aplicadas somente após 180 (cento e oitenta) dias de sua vig!ncia, 
devendo neste perfodo serem realizadas vistorias orientadoras e ações de divulgação destinadas a infonnar à população 
sobre a mudança da legislação. 
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Ref. Lei nº 7.028/17 

Art.72 

Art. 73 

Art. 74 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias contados da data de sua publicação, juntamente com a sua regulamentação, 
ficando revogadas as Leis Municipais nºs 2.371, de 18 de agosto de 1.982, 4.652, de 06 de abril de 2.001, 5.669, de 04 de 
dezembro de 2.008 e 5. 791, de 21 de outubro de 2.009. 

Os prazos contidos nesta lei serão contados em dias corridos. 

Os casos omissos deverão ser disciplinados por pareceres normativos a serem emitidos pelo Executivo, baseados em 
regulamentações análogas, ou, não havendo, poderão ser encaminhados para a deliberação do Conselho do Municfpio de 
Bauru. 

Bauru, 21 de dezembro de 2.017. 

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA 
PREFEITO MUNICIPAL 

ANTONIO CARLOS GARMS 
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURfDICOS 

LETfCIA ROCCO KIRCHNER 
SECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

Registrada no Departamento de Comunicação e Documenlação da Prefeitura, na mesma dala. 

DANILO ALTAFIM PINHEIRO 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 
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1 PROC. N2 
FOLHAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

ANEXO 1 
TABELA DE MULTAS 

Valor Aplicado 

Infração Proprietário / Responsável 
Possuidor Técnico 

Execução de obra ou edificação sem licença (ausência de alvará prévio) ou sem responsável 
R$ 400,00 

técnico 

Obra em execução sem especificação de placa de identificação dos profissionais responsáveis e 
R$ 150,00 R$ 150,00 

sem respectivo alvará de licença no local da obra 

Descumprimento de prazo para providências visando o licenciamento da obra ou edificação R$ 800,00 

Construir em desacordo com o projeto aprovado R$ 400,00 R$ 400.00 

Falsear cotas, usos, indicações nos projetos ou atestar falsamente a conclusão da obra R$ 800,00 R$ 800,00 

Executar obras em desobediência às nonnas de acessibilidade, quando seu cumprimento for 
R$ 800,00 R$ 800,00 

obrigatório. 

Executar obras em desobediência às demais normas técnicas aplicáveis (exceto acessibilidade) RS 800,00 R$ 800,00 
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P.11501/08 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI N° 5562. DE 26 DE MARCO DE 2008 
Dispõe sobre a instalação e funcionamento 
de Estação Rádio-Base - "ERB" em geral 
no Município de Bauru. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no termos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de 
Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1° -

Art. 2º -

Art. 3° -

Art. 4° -

Art. 5º -

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Para efeitos desta lei, considera-se ESTAÇÃO DE RÁDIO-BASE - ERB, o conjunto de 
instalações que comporta equipamento de rádio-freqüência, destinados à transmissão ou 
retransmissão de sinais de telecomunicação em geral. 

A instalação de postes, torres, contêiners, antenas e demais equipamentos transmissores 
destinados à operação de serviço de telecomunicações em geral no Município de Bauru fica 
sujeita às condições estabelecidas nesta lei, sem prejuízo do disposto em legislação estadual e/ou 
federal pertinentes. 

A instalação será considerada fixa para fins de licença do uso do solo quando utilizado postes, 
torres, conteiners e antenas, assim como as demais instalações que compõem a Estação de Rádio­
Base. 

A Fiscalização e avaliação da emissão de radiação eletromagnética caberá exclusivamente à 
Agencia Nacional de Telecomunicações (Anatei). 

DAS REGRAS DE EDIFICAÇÃO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

A Estação Rádio-Base quando instalada em lotes ou glebas de terras deverá atender às seguintes 
disposições: 
1 - ter a frente voltada para a via oficial; 

II - O lote deverá atender tamanho mínimo de 300,00m2, com testada mínima de 1 O metros; 

III - Quando em lotes separados observar a distância mínima de 100 m (cem metros) entre 
postes, torres ou similares, considerando as já existentes e instaladas regularmente e 
aquelas com pedidos já protocolados; 

IV - Os contêiners ou similares poderão ser implantados no subsolo; 

V - Observância, pelo contêiners ou similares que compõe a Estação de Rádio- Base, dos 
seguintes recuos: 
a) de frente e fundo, de 5 metros; 
b) laterais mínimos de 2 m (dois metros) de ambos os lados devendo os postes ou 

torres estarem no centro do terreno. 

VI - Afixar, no local da instalação, placa de identificação visível, com o nome da operadora 
do sistema, telefone para contato e outras informações exigidas por decreto 
regulamentador; 



• 

• 

PREFEITURA MUNICIPJ;;rt~At:!f L:J 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei nº 5562/08 

VII - Quando utilizados postes ou torres de concreto a base de sustentação deverá estar 
distante das divisas dos lotes de terceiros, no mínimo o equivalente a sua própria altura; 

VIII - As torres para sustentação de Estação de Rádio Base não poderão ser construídas ou 
instaladas a uma distãncia mínima de 50 (cinqüenta) metros de terrenos públicos, áreas 
de proteção ambiental, parques, praças, hospitais, asilos, casas de saúde e postos de 
saúde; 

Parágrafo Único - Quando a Estação de Rádio Base for implantada em terreno vago, este deverá apresentar no 
mínimo 20% (vinte por cento) de área permeável. 

Art. 6° -

Art. 7° -

As aprovações das Estações de Rádio-Base em áreas de Distritos Industriais, também deverão ter 
autorizações prévias da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico . 

No caso de compartilhamento da mesma estrutura por mais de uma empresa, além do 
cumprimento dos dispositivos desta legislação, as empresas operadoras deverão protocolar 
processos com pedido de licença individual e comprovar que a somatória dos índices de emissão 
de radiação não ultrapassem o limite estabelecido pela Resolução nº 303 da Anatei ou outra que 
vier substitui-la. 

Parágrafo Único - A comprovação da somatória de emissão de radiação será feita através de Laudo Radiométrico 
Medido, o qual é fornecido por empresas credenciadas pela Anatei. 

Art. 8° -

Art. 9° -

Todos os equipamentos que compõem a Estação de Rádio-Base deverão receber tratamento 
acústico para que o ruido não ultrapasse os limites máximos permitidos para cada zona de uso, 
estabelecidos em legislação pertinente. 

A instalação da Estação de Rádio Base em condomínios verticais ou horizontais, vilas e ruas sem 
saída dependerá de prévia anuência dos condôminos ou proprietários, mediante documento 
oficial comprobatório da condição de condôminos ou proprietários. 

Parágrafo único - A anuência, em caso de condomínio, será feita de conformidade com o estabelecido em 
• assembléias geral ordinária, extraordinária ou por convenção. 

Art. 10 -

§ 1º 

§ 2º 

Art. 11 -

A implantação de Estação de Rádio-Base poderá ser autorizada no topo de edificios, construções 
e equipamentos mais altos existentes na localidade, desde que com anuência dos condôminos 
ofertada em Assembléias Geral Ordinária, Extraordinária ou Convenção ou, por proprietários, 
segundo a natureza do imóvel. 

Nas Estações de Rádio-Base instaladas no topo de edificios aplica-se o disposto no inciso VI do 
artigo 5° desta Lei. 

As instalações que compõem a Estação de Rádio-Base, autorizadas a funcionar no topo de 
edificações, não serão computadas como áreas construidas, exceto as instaladas em lotes ou 
glebas de terras. 

DOS PROCEDIMENTOS DE INSTALAÇÃO 

O pedido de Licença de Uso e Ocupação do Solo para instalação de Estação de Rádio-Base, 
dependerá da aprovação do projeto de implantação da instalação pela Secretaria de 
Planejamento, devendo o projeto observar todas as medidas e especificações exigidas nesta Lei, 
sendo o requerimento padrão acompanhado do titulo de propriedade do imóvel além de certidão 
negativa de divida ativa ou cópia do carnê do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) do 
imóvel, comprovando o pagamento do tributo. 

2 



' 

• 

• 

IPROC.N2 
FOLHAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei nº 5562/08 

Parágrafo Único - O pedido de licença de Uso e Ocupação do Solo será instruído com a cópia da Licença para 
funcionamento da Estação de Rádio-Base, comprovado o atendimento dos índices de radiação 
estabelecidos em Resolução da ANA TEL em vigor, ou que vier a substituí-la. 

Art. 12 - O pedido de Aprovação para a instalação da Estação de Rádio Base constará de requerimento 
dirigido ao Município de Bauru, acompanhado de 4 (quatro) vias do projeto, do memorial 
descritivo e da Anotação de Responsabilidade Técnica (AR T): e, 

Art. 13 -

Art. 14 -

Art. 15 -

1 -
II -

Art. 16 -

Art. 17 -

1 - Declaração de autorização da instalação da Estação de Rádio Base assinada pelo 
proprietário, órgão ou entidade competente; 

II - Ata da Assembléia Geral Ordinária, Extraordinária ou Convenção, registrada em 
cartório, com anuência dos condôminos, aprovada segundo seus estatutos, sempre que 
necessário; 

III - Anuência de todos os proprietários e moradores no caso de ruas sem salda; 

IV - Projeto aprovado contendo as especificações técnicas de todos os elementos da Estação 
de Rádio-Base, indicando os parâmetros previstos nesta lei, assinado por profissional 
habilitado e responsável pela elaboração do projeto e pela execução da obra; 

V - Anuência dos órgãos competentes nos casos previstos nesta lei; 

VI - Aprovação do IV Comando Aéreo em áreas restritas ao aeroporto. 

A Estação de Rádio-Base deverá conter obrigatoriamente um sistema independente de proteção 
contra descargas atmosféricas. 

O imóvel onde será instalada a Estação de Rádio-Base, deverá conter medidas de proteção que 
impeçam o acesso de pessoas não autorizadas aos equipamentos . 

DA REGULARIZAÇÃO DAS ERBs EXISTENTES 

As construções e instalações já existentes poderão continuar operando, sujeitando-se apenas: 

a apresentação da Licença Para Funcionamento de Estação de Rádio-Base emitida pela Anatei; e, 
em prazo não superior a 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta Lei, as Estações de 
Rádio-Base já existentes por seus operadores devem providenciar o Projeto Aprovado dos postes 
e torres, bem como atender o disposto nos dois artigos anteriores. 

A licença de Uso e Ocupação do Solo, dependerá da regularização das edificações nas quais 
estejam instaladas obedecendo-se os ditames da Lei nº 2371/82 (Código de Obras) bem como, 
demais leis especificas, suas alterações e regulamentações, a qual não poderá ultrapassar o prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contado da publicação desta Lei. 

DA VALIDADE 

A validade da licença de Uso e Ocupação do Solo será a mesma constante da Licença para 
Funcionamento de Estação expedida pela Anatei. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU -

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei nº 5562/08 

Art. 18 -

DAS PENALIDADES 

O não cumprimento de qualquer das exigências desta Lei para obtenção da Licença de 
Funcionamento Municipal implicará em: 

1 - Notificação, com prazo de 30(trinta) dias para sua adequação; 

II - O não atendimento importa em multa inicial no valor de R$ 10.000,00 (Dez Mil Reais); 

III - Na reincidência o não atendimento importa em nova multa no valor de R$ 20.000,00 
(Vinte Mil Reais); 

N- Em caso de outra reincidência será solicitado junto à Anatei a suspensão do direito de 
transmissão. 

§ 1 º O prazo para recurso será de 30 (trinta) dias, contados da notificação; 
Ref. Lei nº 5562/08 

§ 2º 

§ 3º 

O prazo para a aplicação de penalidades não poderá ocorrer dentro de 60 (sessenta) dias entre 
uma e outra; 

O valor mencionado nos itens II e III serão reajustados anualmente de acordo com o índice 
adotado pela administração municipal. 

Parágrafo único- Independente da penalidade aplicada o Município poderá solicitar a Anate! a suspensão do 
direito de transmissão assim que constatado que a Estação de Rádio-Base não possui a permissão 
de Uso e Ocupação do Solo expedido pela Secretaria Municipal de Planejamento. 

Art. 19 -

§ lº 

§ 2º 

DAS RESTRIÇÕES 

Fica vedada a expedição de alvarás para a instalação e funcionamento das Estações de Rádio-­
Base em: 

1 - Presídios, cadeias públicas e Fundação CASA ou outras a esta assemelhadas; 

II - Hospitais e postos de saúde; 

III - Asilos e casas de repouso; 

IV - Aeroportos e heliportos; e, 

V - Postos de armazenamento, distribuição ou revenda de combustíveis e produtos 
inflamáveis. 

A proibição não prevalecerá no caso de aeroportos e heliportos se houver autorização de 
instalação e funcionamento prévia pelo Comando Aéreo (COMAR). 

As Estações Rádio-Base existentes ou que vierem a ser instaladas, em um raio de IOOm (cem 
metros), de hospitais, postos de saúde e clinicas médicas, deverão comprovar, antes do 
funcionamento, que a somatória dos índices de radiação, não ocasionarão nenhuma interferência 
eletromagnética nos equipamentos destes, conforme Resolução nº 303 da ANATEL, ou a que 
vier a substituí- la. 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei nº 5562/08 

Art. 20 -

Art. 21 -

Excetuam-se do estabelecido nesta lei as antenas transmissoras associadas a: 

I - radares militares e civis, com propósito de defesa e/ou controle de tráfego aéreo; 

II - rádio comunicadores de uso exclusivo das policias militares, federal, civil e municipal, 
corpo de bombeiros, defesa civil e controle de tráfego de ambulâncias; 

lII - antenas destinadas a aparelhos domésticos desde que fabricados e limitados para uso 
exclusivamente residencial, de radioamador e de faixa de cidadão. 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis 4391 de 20 de abril de 
1999, 4421de21 de julho de 1999, 4631de09 de janeiro de 2001, 4872 de 11 de julho de 2002, 
4874, de 11 de julho de 2002, revogado ainda o Decreto 8734 de 1 O de maio de 2001, bem como 
todas as disposições em contrário. 

Bauru, 26 de março de 2008 

PROF. JOSÉ GUALBERTO TUGA MARTINS ANGERAMI 
PREFEITO MUNICIPAL 

EMERSON SILVA RIBEIRO 
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

Projeto de iniciativa do Vereador 
ANTONIO CARLOS GARMS 

Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data . 

ROBENILSON DE OLIVEIRA 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO 

DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 
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ATA DA 52• REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DO MUNICÍPIO --------------­
Aos cinco dias do mês de novembro de dois mil e dezoito, às dezenove horas e 
quinze minutos, no Auditório do Gabinete, foi realizada a 52ª Reunião Ordinária do 
Conselho do Município de Bauru, CMB. Estiveram presentes e assinaram a lista de 
presença os seguintes membros por segmento da sociedade: A) 
REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO: Natasha Lamónica (Suplente, PMB -
SEPLAN); Danielle Poglitsch Roza Amaro (Titular, PMB - SEPLAN); Gabriel 
Guimarães Motta (Suplente, PMB -:- SAGRA); Osvaldo José Pedro (Titular, PMS -
DAE); Mareio Rogério M.Teixeira (Suplente,PMB - EMDURB); Maria José Majó 
Jandreice (Titular, PMB GABINETE). B) REPRESENTANTES DAS 
UNVERSIDADES, ENTIDADES DE CLASSE E ONG's: Giovanna Gândara Gai 
(Titular - AOS); Alfredo Neme Neto (Titular - ASSENAG); Ângelo Joaquini Neto 
(Titular - SINDUSCON); Mareio António Tonim Colim (Titular - IAS); Bruno Pegorin 
Neto (2° Suplente - SECOVI). C) REPRESENTANTES DA COMUNIDADE -
SETORES URBANOS: José de Souza Lopes Junior (2° Suplente, Setor 1 ); 
Alessandro Ricardo da Silva (Titular, Setor 5); Raeder Rodrigo Porcaro Puliesi 
(Titular, Setor 6); Waldir Caso (Titular, Setor 8); Jesus Francisco Garcia (Titular, 
Setor 10); Reinaldo José Reche (Titular, Setor 11); Tania Kamimura Maceri (1° 
Suplente, Setor 12); SETORES RURAIS: Nilton Carlos Pollice Scudeller (1° Titular­
Bacia Hid. do Córrego Agua Parada); D) CONVIDADOS: Gabriela de Castrq 
Mesquita (BILO); Helen Caroline Porto lzaac (VITIA); Julio Cesar Viegas (Assenag) 
Carlos Augusto Kirchner (COINFRA); Peter Ping Ho (Residencial Tívoli); Tábata P. 
Nassala (Ecovita); Olair Ribeiro (Ecovita);Jocelino Rodrigues Jr. (MRV Engª); Natália 
P. G. Canedo (MRV Engª); Evandro Souza (Ecovita) Eder Rodrigues (Ecovita); 
lsabela R. Santos (Ecovita) Paula Whitaker Ranieri ( Ecovita ); Eris Valentine Jr. 
(Resid. Tívoli) Casemiro de Abreu Neto .(Ass. Moradores) José Rodrigo de Oliveira 
(PM Bauru). E) JUSTIFICARAM AUSÊNCIA: Perola Motta Zanotto (Titular, PMB -
OBRAS); Chahida Jaqueline Obeid (Titular, PMB - SEBES) Alfredc Cirne Moreira 
(Titular, Setor 1); Emilio Alfredo Moreira Viegas (1° Suplente, Setor 1); Gustavo 
Gandara Gai (Titular, Setor 12); Aline Prado Fogolin (Titular, SEDECON), Rafael 
Nune~ Rosalin (Suplente, ~EDECON) , Isabel Aiko Takamatsu (Titular .. Setor 7), 
Maria lzabel Merino de Medeiros (Suplentem APTA), Luiz Daré Neto (Titular, 
UNESP). 1) PALAVRA DO PRESIDENTE - Informes: a) Raeder comunicou sua 
participação na audiência pública, da Construtora MRV Engenharia e Participações 
S/A, Residencial "Área da Shayeb", realizada em 16/10/2018. b) Comunicou sobre a 
devolução do Proc. nº 7.993/2018, ·que tem por objetivo alterar o inciso Ili , do artigo 
58, da Lei Municipal nº 563112018, Plano Diretor Participativo uma vez que há 
necessidade de Audiência Pública para a alteração em questão, após deverá ser 
encaminhado ao CMB. e) Comunicou sobre a devolução do Proc n.º 59.068/2018, 
que trata do estudo de Impacto de Vizinhança do Residencial Drumond, localizado 
na Av. Maria Ranieri, tendo em vista haver divergências nos pareceres 
apresentados. d) Comunicou sobre a reunião da Diretoria Executiva com as 
Secretarias de Saúde, Educação, Planejamento e Chefia de Gabinete para tratar da 
questão das contrapartidas e mitigações oriundas da Lei do EIV uma vez que há 
denúncias de integrantes do CMB indicando que o CMB está sendo conivente 
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quanto às contrapartidas e mitigações que vem sendo aprovadas, acusando estas 
de não estarem em conformidade com a lei. O presidente esclareceu que, como já 
esperado e, conforme apresentado na reunião supracitada, as contrapartidas e 
mitigações estão sendo cumpridas pelo o que é estabelecido na lei e conforme 
apontado pelo Promotor os valores somados entre contrapartida e mitigação podem 
ser de até 5%. O conselheiro Alfredo Neme pediu registro em ata que são os 
consumidores finais quem paga estes valo1 es e não o empreendedor. e) Raeder 
explicou à Plenária que a UNESP entrou em contatq com ele solicitando auxíli'1 
quanto à intenção do presidente eleito, Deputado Jair Bolsonaro, em extinguir o 
Ministério das Cidades. Raeder questionou a Plenária se o CMB deverá tomar 
alguma atitude e, se sim, como o Conselho deverá agir para que isto não aconteça. 
Após discussão, foi colocado em votação: 1) Fazer um documento pela defesa da 
manutenção do Ministério das Cidades ou 2) Não tomar nenhuma atitude até a 
transição do Governo e decisão de fato pela extinção do Ministério; colocado em 
votação a proposta número 1 foi aprovada por 1 O votos favoráveis , contra 6 votos a 
favor da proposta número 2. 2 - Apresentação e deliberação de proposta de 
alteração da Lei Municipal n.0 5.562/2008, que dispõe sobre o licenciamento de 
infraestrutura de suporte de estação de rádio base - ERB no município de 
Bauru (Lei das Antenas), Proc n.0 54.805/2018. Raeder passou a palavra ao Sr. 
Carlos Augusto Kirchner, representarte da COINFRA no Município de Bauru. Sr. 
Carlos apresentou os demais parceiros, funcionários da Secretaria de Obras, 
presente na reunião e o Sr. Júlio Natividade, da Coordenadoria de Defesa Civil. 
Após iniciou a apresentação exp .. cando as açoes do COINFRA, do qual 
internamente possui um grupo técnico com representantes do Poder Público e 
Sociedade Civil, responsável pela adequação dos critérios municipais às novas 
regras nacionais, estabelecidos por meio da atualização da lei 5562 de 2008 que 
dispõe sobre a instalação e funcionamento de Estação de Rádio-Base em Bauru. 
Essas adequações visam atender a crescente demanda por serviços móveis, dentre 
eles a banda larga pelo celular com melhoria do serviço oferecido. Após a 
apresentação, dúvidas e questionamer.ms sanados, a proposta de alteração da lei 
foi aprovada. por unanimidade. 3 • Apresentação e deliberação sobre o Estude;> de 
Impacto de Vizinhança do Empreendimento Residencial Splendore, da Ecovita 
Incorporadora e Construtora Llda., Processo n.0 68.501/2018 (inversão tie 
pauta com a empresa "MRV" conforme acordado entre os interessados) -
Raeder passou a palavra a representante da Construtora Ecotiva, Tábata, que 
apresentou o Estudo de Impacto de Vizinhança do Empreendimento supracitado. 
Raeder retomou a palavra e leu as considerações da Câmara Técnica, anexa aos 
autos, quando foi informado por Tábata que a Certidão de Ditretrizes do DAE está 
sendo revisada, pois o empreendimento foi classificado como de interesse social, ou 
seja, o valor da contrapartida exigida pelo Departamento de Água e Esgoto será 
menor daquela juntada ao processo e apresentada, sendo que para não haver 
prejuízos ao andamento do processo de aprovação, Raéder pediu que a Ecovita 
envie ao Conselho a nova certidão, para que o Cc.nselho ratifique seu 
posicionamento em relação ao EIV do Residencial Splendore. Após dúvidas 
sanadas o EIV foi aprovado por unanimidade. 4 • Apresentação e deliberação 
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FOLHAS 

91 sobre Estudo de Impacto de Vizinhança do Empreendimento Residencial "Área 
92 da Shayeb", da MRV Engenharia e Participações S/A, Processo n.0 50.290/2018 
93 - Raeder passou a palavra a representante da Construtora MRV, Natália, que 
94 apresentou o Estudo de Impacto de Vizinhança do Empreendimento supracitado. 
95 Raeder retomou a palavra e leu as considerações da Câmara Técnica, anexa aos 
96 autos, alertando que por um equívoco, deixou de constar nas considerações 
97 técnicas; não no parecer da Secretaria de Obras, um parágrafo relativo às 
98 contrapartidas relacionadas à iluminação pública, devendo a pendência contar no 
99 Termo de Compromisso quando da sua assinatura. O Sr. Casemiro, representante 

100 dos moradores da região reclamou quanto ao fató da contrapartida indicada pela 
101 Secretaria de Meio Ambiente, uma praça, ser estabelecida no Bairro Estoril e não no 
102 entorno do empreendimento, como no Bairro Parque das Nações. Foi esclarecido ao 
103 Sr. Casemiro que provavelmente não exista esta demanda/área na região, mas que 
104 o Conselho é favorável à colocação e irá pedir a revisão da contrapartida à 
105 Secretaria de Meio Ambiente. Ele propôs que a mitigação exigida pela Emdurb seja 
106 utilizada no entorno do empreendimento, ou seja, que não sejam aplicados na 
101 aquisição dos 4 equipamentos "no-breaks" propostos pela Emdurb, o que foi 
108 aprovado pelo Conselho. Disse ainda não ter sido informado da realização da 
109 Audiência do EIV no Bairro e que muitos moradores não ficaram sabendo da 
110 realização desta, por isto não compareceu. Disse ainda que não tem observado a 
111 aplicação das contrapartidas da saúde e educação no entorno, o qual foi esclarecido 
112 que este é um empreendimento novo e que ainda deyerá ser aplicado, mas alegou 
113 não observar a aplicação quando a Construção do Residencial Barcelona e que a 
114 região é carente e precisa do encaminhamento destes valores. Natasha justificou 
115 que, conforme reunião entre a executiva do CMB, Saúde e Educação, algumas 
116 contrapartidas são destinadas às prioridades destas que atendem não apenas à 
111 população local e sim a todo Município e Zona Rural. Após demais discussões em 
118 torno do EIV em questão, o Conselho deverá oficiar o Prefeito para que seja 
119 agilizada a lei que trata das contribuições de melhoria, duplicações e 
120 desapropriações. O EIV foi aprovado por unanimidade. 5 - Apresentação e 
121 .deliberação sobre o . Estudo de Impacto .de Vizinhança do E~preendimento 
122 Residencial Vitta Jardim Eldorado, da Vitta Bauru Des. Imobiliário Ltda., 
123 Processo n.0 39.584/2018 - Raeder passou a palavra à representante da 
124 Construtora Vitta, Helen, que apresentou o Estudo de Impacto de Vizinhança do 
125 Empreendimento supracitado. Em seguida, o representante da Construtora, Sr. 
126 Alberto, colocou as dificuldades quanto à segurança para garantir a não ocupação 
121 da área, dentre as ameaças, riscos e investimentos constantes nesta questão e 
128 solicitou auxílio e atenção especial do Poder Público e Conselho na evolução do 
129 Projeto. Após, Raeder retomou a palavra e leu as considerações da Câmara 
130 Técnica, anexa aos autos, e colocou, como conselheiro, a importância do recape da 
13 1 testada da Praça, na Av. Waldemar G. Ferreira. O Sr. Alberto concordou com a 
132 solicitação e reforçou a importância do auxilio solicitado quanto à segurança da 
133 obra. Colocado em votação o EIV foi aprovado por unanimidade. Findos os trabalhos 
134 às 21 h50 a reunião foi encerrada p&lo Presidente que agradeceu a presença de 
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todos. Eu, Danielle Poglitsch Roza Amaro, lavrei a presente ata que segue assinada 
por mim e pelos demais representantes da Diretoria Executiva do CMB. 

Raeder Rodrigo Porcaro Puliesi 
Presidente · 

Alfredo Cirne Moreira 
1° Secretário 

Isabel Aiko Takamatsu 
2° Secretário 

Danielle Poglitsch Roza Amaro 
Secretaria Executiva 

/ . 

/ 
/ 

/ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI Nº 6.778, DE 26 DE ABRIL DE 2.016 
Institui o "Código da Cidadania Fiscal". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de 
Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1° 

Art. 2º 

Art. 3° 

Art.4° 

CAPÍTULOI 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Esta Lei institui o "Código da Cidadania Fiscal", regulando direitos, garantias e obrigações do 
contribuinte, bem como as funções e os deveres da Administração Tributária Municipal. 

O presente regramento tem por fundamento atender aos princípios relativos às ordens tributária, 
econômica e social e o respeito à segurança jurídica, cidadania fiscal, dignidade humana e livre 
iniciativa, preconizados pela Constituição Federal. 

São objetivos do presente Código: 

1 -

lI -

III -

IV -

V-

VI -
Vll-
VIII -

IX-

promover e incentivar o bom relacionamento entre o Fisco e o contribuinte, baseado na 
cooperação, na moralidade, na transparência, no respeito mútuo e na parceria, visando a 
fornecer ao Ente Municipal os recursos necessários ao cumprimento de suas atribuições; 
proteger o contribuinte contra o exercício abusivo do poder de fiscalizar, de lançar e de 
cobrar tributo instituído em lei; 
assegurar a ampla defesa dos direitos do contribuinte no âmbito do processo 
administrativo tributário em que tiver legítimo interesse; 
assegurar a adequada, rápida, gratuita e eficaz prestação de serviços de orientação aos 
contribuintes; 
assegurar a manutenção e apresentação de bens, mercadorias, livros, documentos, 
impressos, papéis, programas de computador ou arquivos eletrônicos a eles relativos, 
com base no regular exercício da fiscalização; 
construir um sistema tributário municipal justo, eficiente e moderno; 
garantir o desenvolvimento municipal; 
proporcionar uma participação mais democrática e popular nas discussões envolvendo a 
matéria tributária municipal; 
efetivar o disposto no art. 37, inciso XII, da Constituição Federal, que eleva a 
Administração Tributária à atividade essencial ao funcionamento de cada ente federado. 

Para efeito do disposto neste Código, contribuinte é a pessoa natural ou jurídica a quem a lei 
determine o cumprimento de obrigação tributária principal ou acessória. 

Parágrafo único. Aplicam-se, no que couber, as disposições deste Código a qualquer pessoa, tisica ou jurídica, 
privada ou pública que, mesmo não sendo contribuinte, relacionar-se com a Administração 
Tributária Municipal em sua atividade de fiscalização e cobrança de tributos. 

Art. 5° 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DO CONTRIBUINTE 

São direitos e garantias do contribuinte: 

I - o adequado e eficaz atendimento pelos órgãos e unidades fazendários, notadarnente com 
relação à interpretação e aplicação da legislação tributária municipal; 

II - a igualdade de tratamento, com respeito e urbanidade, em qualquer repartição pública 
municipal; 

III - a identificação do servidor nos órgãos públicos e nas ações fiscais; 
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FOLHAS 
PREFEITURA MUNICIP 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei nº 6. 778/16 

§ lº 

§ 2º 

§ 3º 

§ 4º 

IV -

V-

VI -
VII -

VIII -
IX-

X-

XI-

XII -

XIII -

XIV-
XV-

XVI-

XVII-

XVIII -

o acesso a dados e informações, pessoais e econômicas, que a seu respeito constem em 
qualquer espécie de fichário ou registro, informatizado ou não, dos órgãos integrantes da 
Administração Tributária Municipal; 
a retificação, complementação, esclarecimento ou atualização de dados incorretos, 
incompletos, dúbios ou desatualizados; 
a baixa de inscrição municipal mesmo com débitos; 
a obtenção gratuita de certidão sobre atos, contratos, decisões ou pareceres constantes 
de registros ou autos de procedimentos de seu interesse em poder da Administração 
Pública, salvo se a informação solicitada estiver protegida por sigilo, observada a 
legislação pertinente; 
a efetiva educação tributária e a orientação sobre procedimentos administrativos; 
a apresentação de ordem de fiscalização ou outro ato administrativo, autorizando a 
execução de auditorias fiscais, coleta de dados ou quaisquer outros procedimentos 
determinados pela Administração Tributária Municipal; 
a presunção relativa da verdade nos lançamentos contidos em seus livros e documentos 
contábeis ou fiscais, quando fundamentados em documentação hábil e idônea; 
a obediência aos princípios do contraditório, da ampla defesa, da motivação das 
decisões e da duplicidade de instância no contencioso administrativo-tributário, 
assegurados ainda o julgamento de primeiro grau por servidor de carreira integrante da 
Administração Tributária Municipal e a participação paritária dos contribuintes no 
julgamento do processo na instância colegiada; 
o recebimento de comprovante descritivo dos bens, mercadorias, livros, documentos, 
impressos, papéis, programas de computador ou arquivos eletrônicos entregues à 
fiscalização ou por ela apreendidos; 
a faculdade de cumprir as obrigações acessórias relativas à prestação de informações 
previstas na legislação, incluindo os documentos pessoais do contribuinte, bem como as 
notificações relativas à prestação de informações ou ao fornecimento de registros fiscais 
e contábeis, mediante o envio de arquivos eletrônicos a endereços virtuais da Fazenda 
Municipal; 
a informação sobre os prazos de pagamento e reduções de multa, quando autuado; 
a preservação, pela Administração Tributária, do sigilo de seus negócios, documentos e 
operações, exceto nas hipóteses autorizadas na lei; 
o reconhecimento administrativo da decadência e da prescrição, de oficio ou mediante 
provocação do contribuinte, quando for o caso; 
o ressarcimento por danos causados por agente público, agindo na qualidade de agente 
de fiscalização tributária, quando exigir tributo contrariando orientação pacifica da 
jurisprudência do STF e STJ; 
a apreciação de requerimentos administrativos em geral, ainda que de forma preventiva 
ou consultiva, sendo que as entidades de classe e econômicas interessadas também 
poderão iniciar esses processos administrativos em nome de seus representados. 

A baixa retroativa de inscrição será autorizada a partir de simples declaração do contribuinte 
informando a data de sua inatividade pretérita, salvo se existirem registros em seu cadastro que 
indiquem a continuidade da atividade em período posterior. 

Na hipótese do parágrafo anterior, e confirmada a baixa retroativa, serão cancelados todos os 
créditos tributários lançados para competências posteriores à data de encerramento aceita. 

Em relação ao previsto no inciso XIII, somente será exigido do contribuinte o documento tisico no 
caso de dúvidas quanto à autenticidade do arquivo eletrônico. 

A legislação tributária municipal poderá instituir domicílio fiscal eletrônico obrigatório para o 
contribuinte. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei n' 6.778/16 

§ 5' 

§ 6' 

Art. 6' 

§ l' 

§ 2' 

Art. 7° 

Art. 8º 

§ l' 

A decadência e a prescrição extinguem o crédito tributário, que não mais poderá ser cobrado sequer 
administrativamente. 

Os débitos relativos aos tributos municipais resultantes das informações prestadas pelo contribuinte 
em declarações de faturamento e da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e encontram-se 
devidamente constituídos, não sendo cabível lançamento de oficio por parte da Administração 
Tributária Municipal. 

São obrigações do contribuinte: 

1 -

li -

III -

IV -

V-

VI -

VII -

VIII -

IX-

o cumprimento do seu dever fundamental de pagar os créditos tributários devidos, assim 
como de colaborar com a Administração Tributária, na forma prevista na legislação; 
o tratamento, com respeito e urbanidade, aos funcionários da Administração Tributária 
do Município; 
a identificação do titular, sócio, diretor ou representante nas repartições administrativas 
e fazendárias e nas ações fiscais; 
o fornecimento de condições de segurança e local adequado em seu estabelecimento, 
para a execução dos procedimentos de fiscalização; 
a apresentação em ordem, quando solicitados, no prazo estabelecido na legislação, de 
bens, mercadorias, informações, livros, documentos, impressos, papéis, programas de 
computador ou arquivos eletrônicos; 
a manutenção em ordem, pelo prazo previsto na legislação, de livros, documentos, 
impressos e registros eletrônicos relativos ao imposto; 
a manutenção, junto à repartição fiscal, de informações cadastrais atualizadas relativas a 
imóvel, estabelecimento, proprietário, possuidor, titular, sócios ou diretores; 
a apresentação de declarações acessórias enviadas a outras entidades, tributárias ou não, 
desde que pertinentes à apuração do tributo sob fiscalização; 
comportar-se de acordo com a boa-fé, cooperando com a Administração Tributária nas 
fiscalizações e processos administrativos próprios ou de terceiros, assim como 
informando à Administração Tributária fatos e comportamentos de terceiros que 
envolvam sonegação fiscal ou desequilíbrio da concorrência . 

O não atendimento ao disposto no inciso VII acarretará a multa de 22 UFESP's por ocorrência não 
comunicada ao Fisco Municipal, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias. 

Além das consequências previstas na legislação tributária municipal, as infrações tributárias 
cometidas pelos contribuintes poderão caracterizar crime contra a ordem tributária, nos termos da 
Lei Federal n' 8.137, de 27 de dezembro de 1.990. 

Os direitos, garantias e obrigações previstos neste Código não excluem outros decorrentes de 
tratados ou convenções, da legislação ordinária e complementar, de regulamentos ou outros atos 
normativos expedidos pelas autoridades competentes, bem como os que derivem da analogia e dos 
princípios gerais do direito. 

CAPÍTULO III 
DOS DEVERES DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL 

A Administração Tributária Municipal atuará em obediência aos princípios da segurança jurídica, 
proporcionalidade, razoabilidade, legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, 
interesse público, eficiência e motivação dos atos administrativos. 

A Administração Tributária Municipal é atividade essencial ao funcionamento do Município, 
exercida por servidores de carreiras específicas, e deverá receber recursos prioritários para a 
realização de suas atividades. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei nº 6.778/16 

§ 2º 

Art. 9° 

Será garantida em dotação orçamentária verba destinada aos órgãos da Administração Tributária 
Municipal, para a compra de mobiliário, investimento em sistemas de arrecadação e fiscalização, e 
preenchimento permanente de cargos vagos. 

São deveres da Administração Tributária Municipal: 

1 -

II -

III -

IV -

V-

VI -

VII -

VIII -

IX-

X-

XI -

XII -

imprimir ao órgão de Auditoria Fiscal planos de trabalho focados no combate à evasão e à 
inadimplência tributária, bem como no incremento sustentável da arrecadação tributária, 
priorizando atividades que possuem notória capacidade contributiva e situações que 
acarretem desequilíbrio na concorrência, delegando-se às divisões de apoio os processos e 
procedimentos meramente burocráticos, operacionais e/ou de menor expressão 
econômico-financeira; 
aplicar a fiscalização orientadora em toda e qualquer ação fiscal, inclusive no âmbito do 
regime tributário especial do Simples Nacional, criado pela Lei Complementar Federal nº 
123, de 14 de dezembro de 2.006, consistindo tal sistemática em conceder ao contribuinte 
a possibilidade de corrigir obrigação tributária sem a aplicação de penalidades, salvo a 
regular incidência de correção monetária, multa e juros de mora aplicáveis à mera 
inadimplência; 
garantir ao auditor fiscal tributário a lavratura de auto de infração sem qualquer ingerência 
ou autorização da chefia ou de qualquer agente político; 
liberar certidão positiva de débito com efeito de negativa ao contribuinte, ainda que dela 
conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que 
tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa; 
incentivar e disponibilizar ferramentas exclusivamente eletrônicas para o cadastramento 
fiscal, alterações e encerramentos, emissão de documentos e guias, tramitação de 
processos administrativos tributários e demais atos relativos ao cumprimento de 
obrigações tributárias perante o Fisco Municipal; 
aceitar o cadastramento fiscal independentemente da emissão do alvará de licença para 
funcionamento; 
facilitar e simplificar a apuração e o pagamento de créditos tributários: 
a) propiciando aos contribuintes a quitação independentemente da apresentação de 

documentos, que poderão ser exigidos do contribuinte posteriormente para a sua 
homologação; 

b) não exigindo novas declarações acessórias que possam ser supridas por obrigações 
acessórias já cumpridas perante outros órgãos, desde que a Administração Tributária 
Municipal possa obter essas informações de forma rápida e mediante intimação do 
próprio contribuinte. 

julgar o processo administrativo tributário no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias 
contados do protocolo do requerimento, reclamação ou recurso administrativo, sob pena 
de deferimento tácito, descontada a demora imputada exclusivamente ao contribuinte, 
desde que devidamente comprovada pelo Fisco; 
apreciar e julgar em suas instâncias toda e qualquer matéria tributária municipal, inclusive 
as de índole constitucional; 
a adoção compulsória da jurisprudência pacificada do Supremo Tribunal Federal - STF e 
do Superior Tribunal de Justiça - STJ, para todas as instâncias administrativas de 
julgamento; 
em caso de mudança de interpretação e aplicação da legislação tributária ou da 
jurisprudência, o novo critério jurídico somente poderá ser adotado para os fatos 
geradores ocorridos posteriormente à sua introdução; 
a alteração de interpretação que desfavoreça o contribuinte deverá ser precedida de 
audiência pública, com a participação de pessoas, órgãos ou entidades que possam 
contribuir para a rediscussão da tese, exceto quando a modificação estiver baseada em 
entendimento pacificado do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça; 
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PROC. N2 .:Z., '-1 b 
FOLHAS 53 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei nº 6. 778/16 

§ 1 o 

§ 2º 

§ 3º 

§ 4º 

§ 5º 

§ 6º 

§ 7º 

XIII -

XIV-

XV-

XVI-

XVII-

XVIII­
XIX -

admitir a participação de entidade de classe ou econômica nas causas tributárias que 
envolvam relevante questão de direito e de repercussão social, com ou sem repetição em 
múltiplos processos, na condição de amicus curiae ou como parte no processo; 
manter permanentemente plantão fiscal eletrônico, pela internet e/ou telefone, para que o 
contribuinte possa sanar rapidamente dúvidas relativas à matéria tributária municipal; 
realizar frequentes campanhas de educação fiscal, voltadas à cobrança do crédito 
tributário, ao combate da sonegação fiscal, e à aplicação e interpretação da legislação 
tributária; 
manter e disponibilizar toda a legislação tributária na rede mundial de computadores 
(Internet); 
cobrar com rapidez e eficiência os seus créditos tributários, valendo-se dos seguintes 
critérios, dentre outros: 
a) utilização de meios extrajudiciais de cobrança, inclusive o protesto extrajudicial da 

certidão da dívida ativa; 
b) priorização e maior intensificação na cobrança de grandes devedores; 
c) realização de campanhas periódicas para a regularização dos débitos tributários, 

inclusive com a convocação dos contribuintes devedores para lhes apresentar as 
opções de parcelamento e os riscos inerentes à cobrança judicial do crédito 
tributário; 

d) propositura da execução fiscal no prazo máximo de 30 meses após a inscrição do 
débito em dívida ativa, sem prejuízo do prazo prescricional disposto no Código 
Tributário Nacional-Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1.966; 

e) uso obrigatório da compensação como forma de extinção da obrigação tributária, 
relativamente aos contribuintes devedores que possuam créditos para com a Fazenda 
Municipal. 

capacitar e treinar periodicamente os servidores da Administração Tributária Municipal; 
combater a prática de crimes contra a ordem tributária, definidos na Lei Federal nº 8.137, 
de 27 de dezembro de 1.990, mediante representação fiscal para fins criminais. 

Após o decurso de 90 (noventa) dias contados da notificação para a regularização prevista no inciso 
II, será lavrado Termo de Início de Ação Fiscal, ficando o contribuinte sujeito à normal autuação, 
com todas as penalidades dela decorrentes . 

Estão abrangidos pela regra do inciso IV os autos de infração e demais lançamentos cujo prazo para 
pagamento ainda não se expirou. 

O funcionário atuante no feito deverá enviar o processo para o julgador em prazo não inferior a 30 
(trinta) dias antes da ocorrência do deferimento tácito previsto no inciso VIII. 

O regulamento poderá fixar prazos menores do que o estabelecido no inciso VIII deste artigo. 

Ocorrido o deferimento tácito previsto no inciso VIII e §§ 3° e 4° deste artigo, serão apuradas as 
responsabilidades administrativa, civil e criminal, dos agentes que lhe deram causa. 

Os órgãos tributários subordinados à Secretaria Municipal de Economia e Finanças não poderão 
constituir créditos cuja ilegalidade ou inconstitucionalidade foi declarada judicialmente pelo 
Plenário do Supremo Tribunal Federal, pela l' e 2' Turmas de Direito Público e/ou pela Primeira 
Seção, ambas do Superior Tribunal de Justiça. 

Serão anulados administrativamente os créditos tributários já constituídos, inclusive os ajuizados, 
que contrariem a jurisprudência pacificada do STF e STJ, ainda que lançados em época anterior à 
pacificação da matéria. 
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[PROC. N2 
FOLHAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei nº 6.778/16 

§ 8º 

§ 9º 

§ 10 

§ 11 

§ 12 

§ 13 

§ 14 

§ 15 

Art. 10 

A ausência do determinado pelo inciso XII acarretará a ineficácia da nova posição, restando mantido 
o entendimento anterior. 

Para o cumprimento do inciso XV, será disponibilizada no site da Fazenda Municipal seção com 
instruções acerca da incidência e da base de cálculo dos tributos municipais, que serão 
permanentemente atualizadas com base nas novas leis e interpretações da Administração Tributária 
Municipal. 

Para fins de atendimento ao disposto no inciso XVII, serão tomadas as seguintes providências, 
dentre outras: 

1-

11 -

llI -
IV -

efetivação do protesto extrajudicial das certidões de dívida ativa e/ou da inscrição dos 
devedores em órgãos de proteção ao crédito; 
criação de órgãos específicos para a cobrança de grandes devedores e para a gestão dos 
cadastros mobiliário, imobiliário e de pessoas; 
implantação de programa eletrônico de cobrança administrativa permanente e constante; 
exclusão anual das ME/EPP do regime tributário do Simples Nacional, regido pela Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, caso possuam débitos tributários junto 
à Fazenda Municipal. 

Fica o Poder Executivo autorizado a não ajuizar créditos fiscais de qualquer natureza, tributários ou 
não, cujos montantes sejam inferiores aos dos respectivos custos da cobrança. 

Para fins de aplicação do disposto no parágrafo anterior, considerar-se-á a somatória de todos os 
créditos que a Fazenda Municipal possua em relação a um mesmo devedor, dentro do prazo 
prescricional, e desde que dotados de exigibilidade. 

Não serão constituídos créditos inferiores a 1/4 (um quarto) do valor da UFESP. 

A exigência do inciso XVIII será atendida, dentre outras formas, pela criação de programas 
permanentes de treinamentos voltados à tributação municipal, que deverão contemplar todos os 
servidores lotados na Administração Tributária Municipal. 

A representação a que alude o inciso XIX, após a confirmação da infração em última instância 
administrativa de julgamento, será elaborada pelo Diretor do órgão tributário que apurou o ilicito, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da decisão definitiva, e posteriormente encaminhada ao 
Ministério Público Estadual. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Caberá à Prefeitura Municipal de Bauru: 

1 - transformar todos os processos e procedimentos administrativos tributários em eletrônicos, 
inclusive os que tramitam por outras secretarias; 

II - consolidar anualmente a legislação tributária do Município, através de decreto expedido 
pelo Prefeito Municipal, que deverá ser disponibilizado no site da Prefeitura; 

III - implantar serviço de informática exclusivo para os órgãos da Administração Tributária do 
Município; 

IV - enviar à Câmara Municipal a cada 2 (dois) anos, no máximo, projeto de revisão da Planta 
Genérica de Valores e Tabela de Construção. 
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PROC. N2 :Z, Lj ~ //&u ~ 

_FOLHAS .!)',') ~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lei nº 6.778/16 

Parágrafo único. Em caso de inobservância do inciso li deste artigo pela Prefeitura Municipal de Bauru, não será 
aplicada multa punitiva contra contribuinte que tenba adotado interpretação diversa da posição da 
Administração Tributária Municipal, salvo em casos inequívocos e comprovados de sonegação 
fiscal. 

Art. 11 

Art. 12 

Este Código entra em vigor na data de sua publicação. 

As medidas previstas no inciso VIII e §§ 9°, 1 O e 14 do art. 9º, e nos incisos 1 a III do art. 1 O, serão 
implementadas a partir do 1 º ano a contar da data de publicação deste Código. 

Bauru, 26 de abril de 2.016 . 

RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO MENDONÇA 
PREFEITO MUNICIPAL 

MAURÍCIO PONTES PORTO 
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS füRÍDICOS 

MARCOS ROBERTO DA COSTA GARCIA 
SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

• Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data. 

ANDRÉA MARIA LIBERA TO 
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 
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Senhor Presidente da Câmara Municipal: 

Tendo em vista a manifestação do Senhor Relator da matéria, 
solicitamos encaminhamento de oficio ao Senhor Prefeito 
Municipal. 
Bauru, 14 de de mbro 

( 
TELMA Gfd'éttrf.. 
President de Justiça, Legislação e Redação 

A 
Diretoria de Apoio Legislativo: 

Encaminhe-se oficio ao Senhor Prefeito Municipal, conforme 
solicitação. 
Bauru, 14 de dezembro de 2018. 

ALEXSSAND O BUSSOLA 
Presidente 

Atendido o despacho supra. Segue cópia do ofício. 
Bauru, 14 de dezembro de 2018. 

'"~~~ RONALDO JêSÉ SCHIAVONE 
Diretor de Apoio Legislativo 

C9RAÇÃO DE 
SAO PAULO 



• Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro - CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 - Fax: (14) 3235-0601 c9RAÇÃO DE 
SAO PAULO 

• 

• 

Of.DAL.SPL.PM. 219/18 

Bauru, 14 de dezembro de 2018. 

Senhor Prefeito: 

Em anexo, estamos encaminhando manifestação da Comissão 

de Justiça, Legislação e Redação sobre o Projeto de Lei nº 129/18, processado sob 

nº 246/18, que dispõe sobre o licenciamento de Infraestrutura de Suporte de 

Estação de Rádio Base - ERB no Município de Bauru e dá outras providências, a fim 

de que Vossa Excelência tome as providências necessárias para atender ao 

requerido pela Comissão. 

No aguardo da mais breve resposta, subscrevemo-nos 

apresentando nossos renovados protestos de consideração . 

Excelentíssimo Senhor 

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA 

Prefeito Municipal de Bauru 

NESTA 

DIEGO MATHEUS ~·~SHIRO 
Chefe d~~ do Prct~:rc~ "::'!:!ativos 

----.. ~=:.. ..... 
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PREFE·ITURA MUNICIPAL DE BAURU 
GABINETE DO PREFEITO 

OF GP. 15/19 

Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ ROBERTO MARTINS SEGALLA 
Presidente da Câmara Municipal 

Senhor Presidente, 

Bauru,07 de janeiro de 2019. 

Câmara Mu iicipal de Bauru 
Diretoria de ~po10 Legislativo 

1 1 JAN. 2019 

ENTRAD 
Hora li L 1 õ (a)==*=t:=l 

Em atenção ao oficio DAL. SPL PM nº 219/18, protocolado junto ao processo 
43581/18, no qual a Comis - e us 1ç , "sla ao e Redação solicita informações sobre o 
projeto de lei 129/18, s e anexa manifi stação d oinfra (fls. 125 a .155). 

Atencios ente; 

., 

Praça das Cerejeiras, 1-59 - Vila Noeml - CEP 17014-900 - Bauru/SP Fone: (14) 3235-1000 -
www.bauru.sp.gov.br 



ESCLARECIMENTOS AO PEDIDO DE INFORMAÇÕES DO VEREADOR SEGALLA 

O Grupo Técnico de Antenas foi criado em 12/01/2018, pela Resolução COINFRA nº 3, 
aprovada pelo Secretário de Obras e pelo Prefeito, conforme ato publicado no Diário 
Oficial do Município. As 5 Operadoras de Telefonia e Banda Larga Móvel (Vivo, Claro, 
Tim, Oi e NET) participaram do GT, sendo que a partir da 2• reunião, passaram a 
também participar 2 empresas Detentoras da Infraestrutura de Suporte (American 
Tower e SBA). Todas empresas foram convidadas a participar (ver ofícios em anexo). 

A minuta de projeto de lei elaborado a partir de contribuições e discussões do Grupo 
Técnico, sendo que após sua conclusão e entrega ao Secretário de Obras que ocorreu 
em 11/06/2018 (ver documento em anexo) não sofreu nenhuma alteração significativa, 
apenas pequenos ajustes, isto pelo motivo que já integravam o Grupo Técnico, 
representantes da Secretaria de Obras e de Planejamento, incluindo o Adv. Maurício 
Pontes Porto. 

De infcio foi feita uma pesquisa de leis municipais de antenas, visando conhecer o que 
vem sendo adotado por outros municípios, principalmente leis mais recentes, 
sancionadas após a vigência da Lei Federal nº 13.116/2015. Foram realizadas 3 
reuniões presenciais e trocadas inúmeras mensagens e conferências, sendo a minuta 
de projeto de lei contemplou boa parte das sugestões recebidas, procurando-se 
sempre balancear, de um lado, o que poderia ser feito para agilizar e simplificar o 
processo, e, de outro lado, os interesses da população e com ênfase na segurança 
estrutural das torres e ao correto aterramento das instalações. 

A aprovação implicita por todos os interessados se deu na Audiência Pública realizada 
em 16/08/2018, em que foi convidada a comunidade em geral, membros da COINFRA, 
membros da CMB e, em especial, representantes das empresas prestadoras de 
serviços de telecomunicações. Não houve nenhuma sugestão de alteração no texto da 
minuta do Projeto de Lei. 

As empresas Operadoras que temos tido contato na COINFRA estão na expectativa de 
aprovação do Projeto de Lei nº 129/18, isto porque, caso venha a ser aprovado na 
forma que se encontra, propiciará a instalação de novas ERBs eliminando hoje na 
cidade áreas consideradas de "sombras" onde inexiste sinal para banda larga móvel, 
ou ele é fraco ou inconstante. As empresas Operadoras e Detentoras consideram um 
significativo avanço o PL 129/18. 

A COINFRA pretende futuramente sugerir o pedido de uma fiscalização da ANATEL 
para verificação da qualidade dos serviços prestados e áreas de cobertura das 5 
operadoras atuantes em Bauru. 

Bauru, 07 de janeiro de 2019. 

Carlos Augusto R. Kirchn - rdenador do GT Antenas e presidente da COINFRA 
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CO;qBATACÃO PRECEPTOR -ÃRE 4. MÉl!IC' 

EST 4GIO CL"RRICULAR - .~ DE MEDICINA FACCLDADE l!l'ilNOVE CAMPUS 8AL°RU 

Cm11dcnndo 

O m .1c 10 do t:fl.'tg.10 cwi t1:.UilJ de lutrndu..;lo 1 Prill~ !\(édi~ - IPM dOi alw1os da Faculcbd.: Nove; de 

Julho- UNTNOYE CAMPUS BAURU 

A ncccuodad. Je llcliniç.Jo doa prccc:pwn:• pua acompmlwncnto doa gnduandoo. 

A Lc1 7.031 17 que pcmoitc oo lefVldorco c{ctl\·os e mUIÚCJP"liz.id .. no liaobtto U. So:aetana MwuClpAI de 

Saüdc o rccdnau:nto de belo procq>lora dM INllllllçõcs de...,;,,. na "'ª do mcd.cin. 

CO~fl.,1'11CA a abc.rtwa de prc àu.criçio aoc p.-ofiuiOIUll com intacuc c.nt atll.1.r como prcceplot na árc1 

de Urgêncu e Pronlo Atcndunc:nlo 

r ... Hidu d< hualçiu: 14103'2018. 21103/20 18 

Local d• lnKflçio: pco1oabncnte na Dov11ão de Gcot.io do TrabaU.o < Educação na Saude (sede da SMS 

- 1' a.ndar) 

Pré r..qaiJitos: 

E.pcc,.hota an Saúde: Mêüico (lotadus nu DUllPA) 

O..porubthdad. J e horârio (fura da jornada d• trabalho) 

Diu d• 1t1nana par• precepturia: 

( .fctra. 13h u 17h (4 horu) 

Sc.w•Íe1r>. Sh ai 12h (4 hor·ao) 

BuUa prt:CA:pluria - A hut.itu.içlo de F.ruino agaularí aeuniio apõe ;u in11cnçõ1:1, com°' c.aodid...ta. pua 

t:Aclarccancnlot. 

Prnisiu de inldo: 1 partir de 04deabrilde1018 

1 

O. José Emwdo Fo@olm p.,... 

Sc:cn:úrio Mwucpal de Saud< 

Sccão 111 . 
Editais 

CONSELHOS E FUNDOS MUNICIPAIS 

RESOLUÇÃO COINFRA Nº 13 

CO~USSÃO DE INFRAESTRIJTIJRA .<\.tRf.A URB.~ A DE BAURU 

GRUPO TtcNJCO UEANTF..'llAS 

1 

De •cor do com o orti!o 6• e 7" do R"l!1mC11to lnwno (Rc<oluç.lo COIJ\TIA nº O 1) podalo •cr c:omtinudos 

Grup01 TêatiCOtl lcn1poriiri01, pata •)UOfunda.nacnto de •1uctlÕca c.01&11Jcra<lu rclc:vant.cs, comp01lol p<n 

nl~nbroci; titularQ e/ou iiuplmlc::fi e conviJaJOli. 

~ovaU. pela COJ.NFRA • ccU1i;"o du GRUPO TÉCNICO DE MTEN ..S. ou tanibem cbam•Jo de 

... v , ADlé:uM" e. que. terá por obji:tivoa· 

A. Fazer propocl> pai• alu:nçlo da Lei Municipal n• S.S62. de 26 de março de 2008 que d11põc •obre 

a tn1Ul1çio e funciooamcnlu tlc & u ç.lo Radio-Base - ··E_RB'" em Bauru, com c:labor:u;Jo de. minuta de 

projeao de lei mod.afi~tivo~ em vi.sta de cua adcquaçio à Lei Fcdcul n" 13. 116 , de 20 de abril de ~015 e 

atual i:uçõcs do tun• 
B ComplancrtUr oo dodoo de e.adubo .W ER.B de Bauru. d11porul:11bzado no Cfldaeço eletrónico da 

A.~.,TEL onde 1dcnt16ca un.1 lot.al de 200 ERB} attavca de ctn.co upc:r .. doru (\rlVO. Oaro, "c:xtcl, Oi e 

N~kl), com as 1nfonnaçlicl de lOl.c:rcuc: local, t.aas como o númc:: .. o do pt'OCQIO JWUO a Prcfc1t:un1 &ltw'1: 

da lorrc. bpo do torre. <\RT (Anotação de Rcopon .. bilidoue T écnic.a) do Pi OJClo EolrUIUral u• Torre, licença 

cor1ccd1da e valulad.: 

O Grupo de T1abalho deAntcruu fica ... "" conautwdo 

~ l lllé Rodripo dr: Ohvc1ra - Poder- PubLco OBRAS 

Maurie10 Poo!G Porto - Poda Publico 1 SEPLAN 

Lua Guatavo O h' ctra MOI ac:.1 - Poder Pubhc.o SLPL.AN 

Cario< Auguu.o IWnos K.in:hncr -COINFRA'SE.ESP 

~ .... on Pernr• Je Alcintan Junior - COINfRA SEl:..SP 

Lua Go112aga C".ampo. Pon o-COJNfR.-.JCOU>wmladc 

Julio Cr:.., \íes•• 5.....,. -COO-.Til-., .\SSEJ ºAG 

\na :Mula \'occa C.t.ncati -Vi\o (Tc.h::t6mca) 

Ric.udo Ohvc1r"6 - Nc::<Lc;;I 

v M<1na Eduarilia Frc1bagcr NuJ1a - 0 1 

Josc Eric: .\thanabo - C laro 

•\ndrc Apá @IO - TIM 
J;1u.m dcc1gnad(» 

Carlos Augu110 Ramo.. Kirchncr - coo.10 Coonlcrutdor 

Júlio Cc.tar Vic.su SADtoc - como Rcbtor 

Na.assoo Pac::in de: A~cil1taa Júruor - como Avab~or 

Luiz Gunzaga CampOI Porto - como Avaliador 
A dw-aç.lo prevista para cotc Grupo T caüco é atê 3 1/0612018. 

&uru, 12 de jançi.ro de 20 18. 

Carlu& Augaslo Ramos Kirchner 

Prai4mle da CO INFR.A 

Ricardo Zuíni ou,-ano 

S«reU1riu dr ObrM 

Clurlualdu Aronadu Gu1 .. 11 

Prefeito M•nlclpal 

RESOLUÇÃO COINl'RA Nº IM 

COJIOSS..\O DE ll\TRAEETRl"JUl "AÉRE.~ l 'RBANA D.E ll1\l'Rl' 

CORREÇÀO CABOS BAJXQS NO TRÂNSITO 

,\ 1W.ç.lu U. COINFR.\ - ConUuio Jc lnfracatruwn Ac:aca Urbana de Bauru. com nicmbrus do Poder 

Publico, Socicúadr: Civil, Erupre>&I de Telccun1unu:•~ e Concco11onáru J c Eocrg,., tau procuudo •< 
focar nuctU·nc:ntc DOI upecto- maLS rdcv.nteg e atqUClbOGJ\'at ~ Wrcaona.o1cnto de rou a~Õe&,, c.on10 

ª!º" na CORREÇAO CABOS BAIXOS NO TRANSITO 
Cruundo r~ e avcnidK., traJ.a.ic cb idcnllfie1çJo de caboc com altun ~ e c:nou para o trafego de 

vdc.ulo!i de: <illê: 4.40 mdt0&1 quc é: a aluua m.axiaiu1 ck 6,UbtM, doublc deck 1.: caoainbr.c. Jc carra, t&bn~i.lo. 

no pais, de acordo com• Rcoolui;lo CoOb"•n n• 12198 (Conselho N•cional de Tri11111o) 

Tni.-.r:, pottanw, Je •r: buacar e cn"""trai"" cidade de Bauru calr:I \•crdadcuOI - garia.lol" que :;1~ 
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Ao Senhor Secretário de Obras. 
Eng. Ricardo Zanini Olivatto 

ConfOrrne previsto pela Resolução COINFRA nº 3, de 12 de janeiro de 2018 e como 
aprovado na reunião da COINFRA do mesmo dia, foi constituído o Grupo Técnico das 
Antenas, dentro da COINFRA, com missão de: 

A. Fazer proposta para alteração da Lei Municipal nº 5.562, de 26 de março de 
2008 que dispõe sobre a instalação e funcionamento de Estação Rádio-Base 
- "ERB" em Bauru, com elaboração de minuta de projeto de lei modificativo, 
em vista de sua adequação à Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2015 e 
atualizações do tema. 

B. Complementar os dados de cadastro das ERB de Bauru, disponibilizado no 
endereço eletrônico da ANATEL, onde identifica um total de 200 ERB, através 
de cinco operadoras (Vivo, Claro, Nextel, Oi e Nextel), com as informações de 
interesse local, tais como o número do processo junto a Prefeitura, altura da 
torre, tipo da torre, ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do Projeto 
Estrutural da Torre, licença concedida e validade. 

De inicio, foi feita uma pesquisa de leis municipais de antenas, visando conhecer o que 
vem sendo adotado por outros municípios, principalmente leis municipais mais 
recentes, sancionadas após a vigência da Lei Federal nº 13.11612015. Foram 
realizadas 3 reuniões e trocadas inúmeras mensagens, com discussão, sugestões e 
aprimoramentos tendo sido possível se concluir pela minuta de projeto de lei (em 
anexo), que contemplou boa parte das sugestões recebidas. Foi significativa a presença 
de representantes das empresas operadoras (Vivo, Tim, Claro, Oi e Nextel), sendo que 
a partir da segunda reunião passou a ter também a participação de empresas 
detentoras (American Towers e SBA). 

Pelo Poder Público Municipal, além da participação do Eng. José Rodrigo de Oliveira 
pela Secretaria de Obras foi possível a participação do Mauricio Pontes Porto e Luiz 
Gustavo Oliveira Moraes pela Secretaria de Planejamento. Os demais membros são os 
citados na referida Resolução da COINFRA. 

Para que o procedimento possa ser dado seguimento, peço a gentileza de abertura de 
processo administrativo e encaminhamento para a Secretaria de Planejamento, visando 
serem tomadas as medidas cabiveis a respeito. 

Bauru, 11 de junho de 2018. 

Agradeço. 

í 

Carl gusto Ramos Kirchner 

Presidente da COINFRA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
Secretaria Municipal de Obras 

Gabinete do Secretário 

Oficio nº 241/2017 - SO 

À 
TELEFÔNICA 
Ora. Camila Tedeschi de Toledo Tapias 
Diretora de Assuntos Jurídico Regulatórios 

Prezada Senhora, 

Bauru, 28 de dezembro de 2017. 

Como é de seu conhecimento, em Bauru se acha constituída a Comissão 
de Infraestrutura Aérea Urbana - COINFRA, criada pelo Decreto Municipal nº 
13.559, de 26 de outubro de 2017, conforme estabelecido no artigo 24 da Lei 
Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2015, que contém representação do Poder 
Público, da Sociedade Civil, das empresas prestadoras de serviços de 
telecomunicações e da empresa concessionária de energia elétrica. 

Uma das resoluções da COINFRA na reunião realizada em 08 de 
dezembro de 2017 foi a de propor a criação de um grupo de trabalho que passará 
a ser denominado de Grupo de Trabalho das Antenas, ou GT Antenas e que 
terá por objetivos: 

• Rever a Lei Municipal nº 5.562, de 26 de março de 2008 que dispõe sobre 
a instalação e funcionamento çle Estação Rádio-Base - "ERB" em Bauru, 

• 

com elaboração de minuta de projeto de lei modificativo, em vista de sua • 
adequação ã Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2015 e atualizações 
do tema. 

• Complementar os dados de cadastro das ERB de Bauru, disponibilizado no 
endereço eletrônico da ANATEL, onde identifica um total de 200 ERB, 
através de cinco operadoras (Vivo, Claro, Nei<tel, Oi e Nextel), com as 
informações de interesse local, tais como o número do processo junto a 
Prefeitura, altura da torre, tipo da torre, ART (AnotaÇão de 
Responsabilidade Técnica) do Projeto Estrutural da Torre, licença 
concedida e validade. 

Pela importância que tem a empresas Telefônica, Vivo S.A e GVT em 
nosso Município, nossa expectativa é que seja indicado um membro para 
participar deste GT, indicação que deverá ser efetuada até dia 08/0112018. 

Av: D~ Nuno de Assis, 14-60, Jd. Santanna, Bauru/SP - CEP: 17020-31 O 
Fone: (14) 3235-1060 e-mail: obras@bauru.sp.gov.br 

Preserve o Meio Ambiente 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE. B:AURU 
Secretaria Municipal de Obras 

Gabinete do Secretário 

l PROC. N2 
FOLHAS 

Sobre a complementação dos dados do cadastro da ANATEL, com as 
informações de interesse local que no caso da Nextel se refere a pelo menos 64 
ERB, temos a esclarecer que trata de ação que está sendo proposta para ser 
desenvolvida pela COINFRA, com cronograma de implementação a ser proposto 
pela Nextel e discutido no âmbito do GT Antenas, que procurará atuar como 
facilitador para que eventuais sítuações com irregularidades de ERB sejam 
sanadas junto a área competente da Prefeitura. Busca-se também obter subsídios 
para a proposta de alteração da Lei Municipal nº 5.56212008, que poderá 
introduzir dispositivo para regularização das ERB existentes. 

Para isso, a Nextel deverá se manifestar até 08/01/2018 concordando em 
apresentar estes dados dentro de cronograma a ser consensado, com a possível 
participação das outras 4 operadoras. A eventual recusa de atendimento da 
presente demanda, a partir dai, não mais será conduzida pela COINFRA, 
resultando um processo de fiscalização pela área competente da Prefeitura 
Municipal. 

Certos de poder contar com sua costumeira colaboração, desde já 
agradecemos. 

À 
TELEFÔNICA 

Eng. Ri 

Av. Eng. Luis Carlos Berrini, 1376, 29° andar 
São Paulo/SP 
CEP 04571-000 

Av: Drº Nuno de Assis, 14-60, Jd. Santanna, Bauru/SP - CEP: 17020-31 O 
Fone: (14) 3235-1060 e-mail: obras@bauru.sp.gov.br 

Preserve o Meio Ambiente 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
Secretaria Municipal de Obras 

Gabinete do Secretário 

Oficio·n9. 238"12017: SO 

À 
CLARO BRASIL 
Dr. Silvio Domingos Tavares 
Coordenador Infra da Rede Cluster Bru 

Prezado Senhor, 

Bauru, 28 de dezembro de 2017. 

Como é de seu conhecimento, em Bauru se acha constituída a Comissão 
de Infraestrutura Aérea Urbana - COINFRA, criada pelo Decreto Municipal nº 
13.559, de 26 de outubro de 2017, conforme estabelecido no artigo 24 da Lei 
Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2015, que contém representação do Poder 
Público, da Sociedade Civil, das empresas prestadoras de seniiços de 
telecomunicações e da empresa concessionária de energia elétrica. 

Uma das resoluções da COINFRA na reunião realizada em 08 de 
dezembro de 2017 foi a de propor a criação de um grupo de trabalho que passará 
a ser denominado de Grupo de Trabalho das Antenas, ou GT Antenas e que 
terá por objetivos: 

• Rever a Lei Municipal nº 5.562; de 26 de março de 2008 que dispõe sobre 
a Jnstalação e funcionamento de Estação Rádio-Base - "ERB" em Bauru, 
com elaboração de minuta de projeto de lei modificativo, em vista de sua 

• 

adequação à lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2015 e atualizações • 
do tema. 

• Complementar os dados de cadastro das ERB de Bauru, disponibilizado no 
endereço eletrônico da ANATEL, onde identifica um total de 200 ERB, 
através de cinco operadoras (Vivo, Claro, Nextel, Oi e Nextel}, com as 
informações de interesse local, tais como o número do processo junto a 
Prefeitura, altura da torre, tipo da torre, ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) do Projeto Estrutural da Torre, licença 
concedida e validade. 

Pela importância que tem a empresa Claro, Net e Embratel em nosso 
Município a nossa expectativa é que esteja sendo indicado um membro para# 
participar deste GT. Esta indicação deverá ser efetuada até dia 08/01/2018. t1!if(" 

9 
'"- r Av: Dr° Nuno de Assis, 14-60, Jd. Santanna, Bauru/SP-CEP: 17020-310 

Fone: (14) 3235-1060 e-mail: obras@bauru.sp.gov.br 
hl' ,, 

Preserve o M~io Ambiente 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
Secretaria Municipal de Obras 

Gabinete do SFre'"""'tá~n~· º::....--::::--:-r-"""7",....,,..---. 
PROC. Ne __ Z,=-~'-f-.:.U...f--, I 

.FOLHAS 

Quanto a complementação dos dados do cadastro da ANATEL, com as 
informações de interesse local que no caso da Nextel se refere a pelo menos 64 
ERB, temos a esclarecer que trata de ação que está sendo proposta para ser 
desenvolvida pela COINFRA, com cronograma de implementação a ser proposto 
pela Nextel e discutido no âmbito do GT Antenas, que procurará atuar como 
facilitador para que eventuais situações com irregularidades de ERB sejam 
sanadas junto a área competente da Prefeitura. Se busca também obter subsídios 
para a proposta de alteração da Lei Municipal nº 5.56212008, que poderá 
introduzir dispositivo para regularização das ERB existentes. 

Para isso, a Nextel deverá se manifestar até 08/01/2018 concordando em 
apresentar estes dados dentro de· cronograma a ser consensado, com a possível 
participação das outras 4 operadoras. A eventual recusa de atendimento da 
presente demanda, a partir daí, não mais será conduzida pela COINFRA, abrindo 
um processo de fiscalização pela área competente da Prefeitura Municipal. 

Certos de poder contar com sua costumeira colaboração, desde já 
agradecemos . 

À 
CLARO BRASIL 
Av. Nações Unidas, 9-60, Centro 
Bauru/SP 
CEP 17010-130 

Av: Dr° Nuno de Assis, 14-60, Jd. Santanna, Bauru/SP - CEP: 17020-31 O 
Fone: (14) 3235-1060 e-mail: obras@bauru.sp.gov.br ~--"'·· . . 

,/ ., ... 
Preserve o Meio Ambiente 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

Secretaria Municipal de Obras 
Gabinete do Secretário 

Ofício nº 240/2017 - SO 
Bauru, 28 de dezembro de 2017. 

À 
TNL PCS S.A. (OI) 
Dr. Carlos Eduardo Monteiro de Morais Medeiros 
Diretor de Regulamentação e· Estratégia 

Prezado Senhor, 

Como é de seu conhecimento, em Bauru se acha constituída a Comissão 
de Infraestrutura Aérea Urbana - COINFRA, criada pelo Decreto Municipal nº 
13.559, de 26 de outubro de 2017, conforme estabelecido no artigo 24 da Lei 
Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2015, que contém representação do Poder 
Público, da Sociedade Cívil, das empresas prestadoras de serviços de 
telecomunicações e da empresa concessionária de energia elétrica. 

Uma das resoluções da COINFRA na reunião realizada em 08 de 
dezembro de 2017 foi a de propor a criação de um grupo de trabalho que passará 
a ser denominado de Grupo de Trabalho das Antenas, ou GT Antenas e que 
terá por objetivos: 

• Rever a Lei Municipal nº 5.562, de 26 de março de 2008 que dispõe sobre 
a instalação e funcionamento de Estação Rádio-Base - "ERB" em Bauru, 
com elaboração de minuta de projeto de lei modificativo. em vista de sua 
adequação à Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2015 e atualizações 
do tema. 

• Complementar os dados de cadastro das ERB de Bauru, disponibilizado no 
endereço eletrônico da ANATEL, onde identifica um total de 200 ERB, 
através de cinco operadoras (Vivo, Claro, Nextel, Oi e Nextel). com as 
informações de interesse local, tais como o número do processo junto a 
Prefeitura, altura da torre, tipo da torre, ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) do Projeto Estrutural da Torre, licença 
concedida e validade. 

• 

• 

Pela importância que tem a empresa Oi em nosso Município, nossa IJ 
expectativa é que seja indicado um membro para participar deste GT, indicação ~ 
que deverá ser efetuada até dia 08/0112018. 

,~l ~~;rt.,..,,..,. 

Av: Drº Nuno de Assis, 14-60, Jd. Santanna, Bauru/SP - CEP: 17020-3 1 O ~.,~ 
Fone: (14) 3235-1060 e-mail: obras@bauru.sp.gov.br ~ W' 

. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
Secretaria Municipal de Obras 

Gabinete do Secretário 

~~~~~~~Çf{ -~:.ff 
Sobre a complementação dos dados do cadastro da ANATEL, com as 

informações de interesse local que no caso da Nextel se refere a pelo menos 64 
ERB, temos a esclarecer que trata de ação que está sendo proposta para ser 
desenvolvida pela COINFRA, com cronograma de implementação a ser proposto 
pela Nextel e discutido no âmbito do GT Antenas, que procurará atuar como 
facilitador para que eventuais situações com irregularidades de ERB sejam 
sanadas junto a área competente da Prefeitura. Busca-se também obter subsídios 
para a proposta de alteração da Lei Municipal nº 5.56212008, que poderá 
introduzir dispositivo para regularização das ERB existentes. 

Para isso, a Nextel deverá se manifestar até 08/01/2018 concordando em 
apresentar estes dados dentro de cronograma a ser consensado, com a possível 
participação das outras 4 operadoras. A eventual recusa de atendimento da 
presente demanda, a partir dai, não mais será conduzida pela COINFRA, 
resultando um processo de fiscalizçição pela área competente da Prefeitura 
Municipal. 

Certos de poder contar com sua costumeira colaboração, desde já 
agradecemos . 

À 
TNL PCS S.A. (OI) 

Clodoaldo A and 
Prefeito Mu cipal 

Rua Humberto de Campos, 425, 8° andar 
Rio de Janeiro/RJ 
CEP 22430-190 

Av: Dr" Nuno de Assis, 14-60, Jd. Santanna, Bauru/SP- CEP: 17020-31 O 
Fone: (14) 3235-1060 e-mail: obras@bauru.sp.gov.br 

Preserve o Meio Ambiente 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

·, 
; ' .. 

Secretaria Municipal de Obras 
Gabinete do Secretário 

Ofício nº 242/2017 - SO'. 
Bauru, 28 de dezembro de 2017. 

À 
TIM Brasil S.A. 
Dr. Mário Girasole 
Diretor de Assuntos Regulatórios, Institucionais e Relações com a imprensa 

Prezado Senhor, 

Como é de seu conhecimento, em Bauru se acha constituida a Comissão • 
de Infraestrutura Aérea Urbana - COINFRA, criada pelo Decreto Municipal nº 
13.559, de 26 de outubro de 2017, conforme estabelecido no artigo 24 da Lei 
Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2015, que contém representação do Poder 
Público, da Sociedade Civil, das empresas prestadoras de serviços de 
telecomunicações e da empresa concessionária de energia elétrica. 

Uma das resoluções da COINFRA na reunião realizada em 08 de 
dezembro de 2017 foi a de propor a criação de um grupo de trabalho que passará 
a ser denominado de Grupo de Trabalho das Antenas, ou GT Antenas e que 
terá por objetivos: 

• Rever a Lei Municipal nº 5.562, de 26 de março de 2008 que dispõe sobre 
a instalação e funcionamento de Estação Rádio-Base - "ERB" em Bauru, 
com elaboração de minuta de projeto de lei modificativo, em vista de sua 
adequação à Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2015 e atualizações 
do tema. 

• Complementar os dados de cadastro das ERB de Bauru, disponibilizado no 
endereço eletrônico da ANATEL, onde identifica um total de 200 ERB, 
através de cinco operadoras (Vivo, Claro, Nextel, Oi e Nextel), com as 
informações de interesse local, tais como o número do processo junto a 
Prefeitura, altura da torre, tipo da torre, ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) do Projeto Estrutural da Torre, licença 
concedida e validade. 

Pela importância que tem a empresa Tim Brasil S.A/lntelig em nosso 
Municlpio, nossa expectativa é que seja indicado um membro para participar 
deste GT, indicação que deverá ser efetuada até dia 08/01/2018. 

Av: Dr" Nuno de Assis, 14-60, Jd. Santanna, Bauru/SP - CEP: 17020-31 O 
Fone: (14) 3235-1060 e-mail: obras@bauru.sp.gov.br 

Preserve o Meio Ambiente 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
Secretaria Municipal de Obras 

Gabinete do Secretáril ~= : 
. PROC. Ne ~(é_~ 8 fi] 

FOLHAS· 1 5 
' 

Sobre a complementação dos dados do cadastro da ANATEL, com as 
informações de interesse local que no caso da Nextel se refere a pelo menos 64 
ERB, temos a esclarecer que trata de ação que está sendo proposta para ser 
desenvolvida pela COINFRA, com cronograma de implementação a ser proposto 
pela Nextel e discutido no âmbito do GT Antenas, que procurará atuar como 
facilitador para que eventuais situa.ções com irregularidades de ERB sejam 
sanadas junto a área competente da Prefeitura. Busca-se também obter subsídios 
para a proposta de alteração da Lei Municipal nº 5.56212008, que poderá 
introduzir dispositivo para regularização das ERB existentes. 

Para isso, a Nextel deverá se manifestar até 08/01/2018 concordando em 
apresentar estes dados dentro de cronograma a ser consensado, com a possível 
participação das outras 4 operadoras. A eventual recusa de atendimento da 
presente demanda, a partir dai, não mais será conduzida pela COINFRA, 
resultando um processo de fiscalização pela área competente da Prefeitura 
Municipal. 

Certos de poder contar com sua costumeira colaboração, desde já 
agradecemos. 

À 
TIM Brasil S.A. 

CtodoaldoA 
Prefeito Mu 

Av. João Cabral de Mello Neto, 850, 10° andar, Torre Sul, Barra da Tijuca 
Rio de Janeiro/RJ 
CEP 22775-057 

Av: Drº Nuno de Assis, 14-60, Jd. Santanna, Bauru/SP - CEP: 17020-31 O 
Fone: (14) 3235-1060 e-mail: obras@bauru.sp.gov.br 

Preserve o Meio Ambiente 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
Secretaria.Municipal de Obras 

Gabinete do Secretário 

Ofício nº 239/2017 - SO 
Bauru, 28 de dezembro de 2017. 

À 
NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA. 
Dr. Ernesto Montagne 
Diretor de Assuntos Regulatórios e Interconexão 

Prezado Senhor, 

Como é de seu conhecimento, em Bauru se acha constituída a Comissão 
de Infraestrutura Aérea Urbana - COINFRA, criada pelo Decreto Municipal nº 
13.559, de 26 de outubro de 2017, conforme estabelecido no artigo 24 da Lei 
Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2015, que contém representação do Poder 
Público, da Sociedade Civil, das empresas prestadoras de serviços de 
telecomunicações e da empresa concessionária de energia elétrica. 

Uma das resoluções da COINFRA na reunião realizada em 08 de 
dezembro de 2017 foi a de propor a criação de um grupo de trabalho que passará 
a ser denominado de Grupo de Trabalho das Antenas, ou GT Antenas e que 
terá por objetivos: 

• Rever a Lei Municipal nº 5.562, de 26 de março de 2008 que dispõe sobre 
a instalação e funcionamento de Estação Rádio-Base - "ERB" em Bauru, 
com elaboração de minuta de projeto de lei modificativo, em vista de sua 
adequação à Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2015 e atualizações 
do tema. 

• Complementar os dados de cadastro das ERB de Bauru, disponibilizado no 
endereço eletrônico da ANATEL, onde identifica um total de 200 ERB, 
através de cinco operadoras (Vivo, Claro, Nextel, Oi e Nextel), com as 
informações de interesse local, tais como o número do processo junto a 
Prefeitura, altura da torre, tipo da torre, ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) do Projeto Estrutural da Torre, licença 
concedida e validade. 

Pela importância que tem a empresa Nextel Brasil S.A/lntelig em nosso 
Município, nossa expectativa é que seja indicado um membro para participar 
deste GT, indicação que deverá ser efetuada até dia 08/01/2018. 

Av: Dr" Nuno de Assis, 14-60, Jd. Santanna, Bauru/SP- CEP: 17020-310 
Fone: (14) 3235-1060 e-mail: obras@bauru.sp.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
Secretaria Municipal de Obras 

Gabinete do Secretário 

1 PROC. N2 

:FOLHAS 

Sobre a complementação dos dados do cadastro da ANATEL, com as 
informações de interesse local que no caso da Nextel se refere a pelo menos 64 
ERB, temos a esclarecer que trata de ação que está sendo proposta para ser 
desenvolvida pela COINFRA, com cronograma de implementação a ser proposto 
pela Nextel e discutido no âmbito do GT Antenas, que procurará atuar como 
facilitador para que eventuais situações com irregularidades de ERB sejam 
sanadas junto a área competente da Prefeitura. Busca-se também obter subsídios 
para a proposta de alteração da Lei Municipal nº 5.56212008, que poderá 
introduzir dispositivo para regularização das ERB existentes. 

Para isso, a Nextel deverá se manifestar até 08/01/2018 concordando em 
apresentar estes dados dentro de cronograma a ser consensado, com a possível 
participação das outras 4 operadoras. A eventual recusa de atendimento da 
presente demanda, a partir daí, não mais será conduzida pela COINFRA, 
resultando um processo de fiscalização pela área competente da Prefeitura 
Municipal. 

Certos de poder contar com sua costumeira colaboração, desde já 
agradecemos. 

À 
NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA. 

livatto 
de Obras 

-~ 

Av. das Nações Unidas, 14-171, 32º andar, Vila Almeida 
São Paulo/SP 
CEP 04795-100 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
.. ..~ .~,..•Secretaria Municipal de Obras 

Gabinete do Secretário 

Ofício nº 05412018 - SO 
Bauru, 20 de Março de 2018. 

À 
Centennial Towens 
Gabriela Bock · 
Gerente 

Prezada Senhora, 

Em Bauru se encontra constituída a Comissão de Infraestrutura Aérea 
Urbana - COINFRA, criada pelo Decreto Municipal nº 13.559, de 26 de outubro • 
de 2017, conforme estabelecido no artigo 24 da Lei Federal nº 13.116, de 20 de 
abril de 2015, que contém representação do Poder Público, da Sociedade Civil, 
das empresas prestadoras de serviços de telecomunicações e da empresa 
Concessionária de ei:iergia elétrica. . 

Através da Resolução da COINFRA nº 03 de 12 de janeiro de 2017, foi 
criado ó Grúi>o Técnico das Ani:énas; ou GT Antenas, e que tem por objetivos: 

• Fazer proposta para alteração da Lei Municipal nº 5.562, de 26 de marçO 
de 2008 que dispõe sobre a instalação e funcionamento de Estação Rádio­
Base - "ERB" em Bauru, em vista de sua adequação à Lei Federal nº 
13.116, de 20 de abril de 2015 e atualizações do tema. 

• Complementar os dados de cadastro das ERB de Bauru, disponibilizado no 
endereço eletrônico da ANATEL, onde identifica um total de 200 ERB, . ·"' . .. ~ ................... . .... , .... . 
através de cinco operadoras (Vivo, Claro, Nextel, Oi e Nextel). 

No decorrer dos trabalhos, foi necessária a participação das empresas • 
Detentoras de infraestrutura suporte para que se consiga alcançar os dois 
objetivos elencados. 

Quanto a proposta para alteração da Lei Municipal nº 5.56212008 se 
encontra em discussão uma minuta de projeto de lei já disponibilizada e que 
poderá receber. contribuições das empresas Detentoras. . ... 

Com o objetivo de complementar o cadastro e, se necessário, efetuar a 
regularização das infraestruturas suportes existentes, para cada torre da empresa 
Detentora deverão ser apresentados os seguintes dados: 

• Identificação e localização da torre. 
• Detentora inicial da torre, caso tenha sido alienada para a atual Detentora. 
• Operadoras que compartilham o uso da torre. 

• f'.ornecer as caracteristicas técnicas da torre {treliçada, concreto, tubular ·r 
metálico, etc.), altura, cópia da ART do responsável técnico pelo projeto 

"•1· . . ~~-:~\tll~'t;/ 
-.~~ ':."".-:-;: 

Av: Drº Nuno de Assis, 14-60, Id. Santanna, Bauru/SP -CEP: 17020-310 ""-• • ·~ 
Fone: (14)323S-1060 e-mail: obras@baw-u.sp.gov.br ~-. • ~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
..... ·-Secretaria Municipal de Obras 

Gabinete do Secretário 

l:~~~~e· :1~{/B Et 
estrutural da torre e pelo SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas 
Atmosféricas) )' .. ..., 1't•~• 4. .... -..~. .. .. _. · 

• Apresentar as infonnaçOes de interesse local, tais como o número do 
processo junto a Prefeitura, licença concedida e validade ou que não existe 
ou que n.ão foi encontrada a· licença. 

• Fornecer cópia da licença da Prefeitura, ainda que possa estar vencida, 
caso exista ou, alternativamente, informar que não há licença municipal. 

.No caso do.topo do prédio, apresentar os seguintes dados: 

• Identificação e localização do edificio. 

• Operadoras que compartilham o uso do topo do prédio. 

• Apresentar as infonnações de interesse local, tais como o número do 
processo junto a Prefeitura, licença concedida e validade ou que não existe 
ou não foi encontrada licença. 

• lnfonnar se o processo teve ou ·não anuência dos condôminos, nos termos 
estabelecidos pela Lei Municipal nº 556212008. 

Para isso, a empresa deverá se manifestar até 26/0312018 concordando 
em apresentar estes dados dentro de cronograma a ser consensado. A eventual 
recusa de atendimento da presente demanda, a partir daí, não mais será 
conduzida pela COINFRA, abrindo um processo de fiscalização pela área 

Na "êxt>ectativa de· pôdé1mos <:Oiitar éom sua cól orpção, desde jâ 
competente da Prefeitura Municipal. n 
agradecemos. ...-----------/--.... / 

nini Olivatto 
icipal de Obras· ,. 

Centennial Towers 
Avenida das Nações Unidas, 11633, cj 121 
Brooklin Paulista 
São Paulo - SP 
04578-901 •. -

..... 

I 
1 
! 

Av: Dr" Nuno de Assis, 14-60, Jd. Santanna, Bauru/SP- CEP: 17020-3 J-0 
Fone: (14) 3235-1060 e-mail: obras@bauru.sp.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU . . 
Secretaria Municipal de Obras 

""'"""'' C;a'biliete do Secretário 

Ofício nº 055/ÍÓ~:S - SO 
Bauru, 20 de Março de 2018 . 

........ 

A 
Cell Site Solutions - CSS 
Patricia Yaginuma de Moura 
Coordenadora de Licenciamento Região São Paulo I Rio de Janeiro 

Prezada Senhora, 

. Em 'Bauru se encontrã'êonstitutéiã. a Comissão dé Infraestrutura Aérea 
Urbana - COINFRA, criada pelo Decreto Municipal nº 13.559, de 26 de outubro 
de 2017, conforme estabelecido no artigo 24 da Lei Federal nº 13.116, de 20 de 
abril de 2015, que contém representação do Poder Público, da Sociedade Civil, 
das empresas prestadoras de serviços de telecomunicações e da empresa 
Concessionária de energia elétrica. ,. 

Através da Resolução da COINFRA nº 03 de 12 de janeiro de 2017, foi 
criado~ Grupo, Técnico das An_tenas.,ou GT Antenas, e que.tem por objetivos: 

• Fazer proposta para alteração da Lei Municipal nº 5.562, de 26 de março 
de 2008 que dispõe sobre a instalação e funcionamento de Estação Rãdio­
Base - ·•ERB" em Bauru, em vista de sua adequação à Lei Federal nº 
13.116, de 20 de abril de 2015 e atualizações do tema. 

• Complementar os dados de cadastro das ERB de Bauru, disponibilizado no 
endereço eletrônico da ANATEL, onde identifica um total de 200 ERB, 
através de cinco operadoras (Vivo, Claro, Nextel, Oi e Nextel). 

No decorrer dos trabalhos, foi necessária a participação das empresas 
Detentoras de infraestrutura suporte para que se consiga alcançar os dois 
objetivos elencados. 

Quanto a proposta para alteração da Lei Municipal nº 5.562/2008 se 
encontra em discussão uma minuta de projeto de lei já disponibilizada e que 
poderá receber contribuições das empresas Detentoras. 

~com·o-objetivo·de•complementar o .. cadastro e, se necessário, efetuar a 
regularizaÇão das infraestruturas suportes existentes, para cada torre da empresa 
Detentora deverão ser apresentados os seguintes dados: 

• Identificação e localização da torre. 
• Detentora inicial da torre, caso tenha sido alienada para a atual Detentora. 
• Operadoras que compartilham o uso da torre. 

l ,lo\ [ 

• 

• 

• Fornecer as caracterfsticas técnicas da torre (treliçada, concreto, tubular 
metálico; etc.), altura, cópia da ART do responsável técnico pelo projeto 

-!~ Av: Dr" Nuno de Assis, 14-60, Jd. Santmma, Bauru/SP- CEP: 17020-310 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
Secretaria Municipal de Obras 

r "' ...,...,,.,., Gabiiiete do Sécretário . 

/:~~~~~e ~ Ç l/ 18;? t · 
estrutural da torre e pelo SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas 
Atmosféricas)· 

• Apresentar as informações de interesse local, tais como o número do 
processo junto a Prefeitura, licença concedida e validade ou que não existe 
ou que não foi encontrada a licença. 

• Fornecer cópia da licença da Prefeitura, ainda que possa estar vencida, 
caso exista ou, alternativamente, informar que não há licença municipal. 

No caso do topo do prédio, apresentar os seguintes dados: 
"h JJt.' .-. 

• Identificação e localização do ediflcio . 
• Operadoras que compartilham o uso do topo do prédio. 

• Apresentar as informações· de interesse local, tais como o número do 
processo junto a Prefeitura, licença concedida e validade ou que não existe 
ou não foi encontrada licença. 

• Informar se o processo teve ou não anuência dos condôminos, nos termos 
estalielecidos pela Lei Muiiicipál nº 556212008. 

Para isso, a empresa deverã se manifestar até 26/0312018 concordando 
em apresentar estes dados dentro de cronograma a ser consensado. A eventual 
recusa de atendimento da presente demanda, a partir daí, não mais será 
conduzida pela COJNFRA, abrindo um processo de fiscalização pela área 
competente da Prefeitura Municipal. . 

,_Na .expectativa~ d~ ~.d~!ffiº~. c911_tar com_ sua cola,a ão, desde já 
agradecemos. / 

Í 

~/ 

anini Olivatto 
niclpal de Obras.~.., 

Cell Site Solutions - CSS . 
Avenida das Nações Unidas, 11633, 
Brooklin Paulista 
São Paulo - SP 
04578-901 

·~ ... ' ... .., '. ..... ~; 

í 

Av: Dr" Nuno de Assis, 14-60, Jd. Santanna, Bauru/SP-CEP: 17020-310 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
· ·· Secretaria Municipal de Obras 

Gabinete do Secretário 

Oficio nº 05312018 - SO 
Bauru, 20 de Março de 2018. 

. .~ 

A 
Grupo Torresur - GTS 
Diego Guezani 
Gerente 

Prezado Senhor, . . ..•. , ···;. ···. 

Em Bauru se encontra constitulda a Comissão de Infraestrutura Aérea 
Urbana - COINFRA, criada pelo Decreto Municipal nº 13.559, de 26 de outubro •. 
de 2017, conforme estabelecido no artigo 24 da Lei Federal nº 13.116, de 20 de 
abril de 2015, que contém representação do Poder Público, da Sociedade Civil, 
das empresas prestadoras de serviços de telecomunicações e da empresa 
Concessionária de energia elétrica . 

. Através da Resolução.da .. COl.NFRA nº 03 de 12 de janeiro de 2017, foi 
criado o Grupo Técnico das Antenas, ou GT Antenas, e que tem por objetivos: 

• Fazer proposta para alteração da Lei Municipal nº 5.562, de 26 de março 
de 2008 que dispõe sobre a instalação e funcionamento de Estação Rádio­
Base - "ERB" em Bauru, em vista de sua adequação à Lei Federal nº 
13.116, de 20 de abril de 2015 e atuafizações do tema. 

• Complementar os dados de cadastro das ERB de Bauru, disponibilizado no 
endereço eletrônico da ANATEL, onde identifica um total de 200 ERB, 
através de cinco operadoras (Vivo, Claro, Nextel, Oi e Nextel). 

No decorrer dos trabalhos, foi necessária a participação das empresas 
Detentoras de infraestrutura suporte para que se consiga alcançar os dois • 
objetivos elencados. 

Quanto a proposta para alteração da Lei Municipal nº 5.56212008 se 
encontra em discussão uma minuta de projeto de lei já disponibilizada e que 
poderá recebercontribuições das empresas Detentoras. 

Com o objetivo de complementar o cadastro e, se necessário, efetuar a 
regularização das infraestruturas suportes existentes, para cada torre da empresa 
Detentora deverão ser apresentados os seguintes dados: 

• Identificação e localização da torre. 
• Detentora inicial da torre, caso tenha sido alienada para a atual Detentora. 
• Operadoras que compartilham o uso da torre. 
• Fornecer as caracterfsticas técnicas da torre (treliçada, concreto, tubular 

I' , etc.), altura, cópia da ART do responsãvel técnico pelo projeto 

Av: Dr" Nuno de Assis, l~O. Jd. Santanna, Bauru/SP-CEP: 17020-310 ~· 
Fone: (14) 3235-1060 e-mail: obras@bauru.sp.gov.br / 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
Secretaria Municipal de Obras 

Gabinete do Secretário 

1 

PROC. Ne 

, FOLHAS 

estrutural da torre e !)elo SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas 
Atmosféricas) 

• Apresentar as informações de interesse local, tais como o número do 
processo junto a Prefeitura, licença concedida e validade ou que não existe 
ou que não foi encontrada a· licença. 

• Fornecer cópia da licença da Prefeitura, ainda que possa estar vencida, 
caso exista ou, alternativamente, informar que não hã licença municipal. 

. . 

No caso do topo do prédio, apresentar os seguintes dados: 

• • Identificação e localização do ediflcio. 

• 

• Operadoras que compartilham o uso do topo do prédio. 
• Apresentar as informações de interesse local, tais como o número do 

processo junto a Prefeitura, licença concedida e validade ou que não existe 
ou não foi encontrada licença. 

• Informar se o processo teve ou não anuência dos condôminos, nos termos 
estabelecidos pela Lei Municipal nº 556212008. 

Para isso, a empresa deverá se manifestar até 26/0312018 concordando 
em apresentar estes dados dentro de cronograma a ser consensado. A eventual 
recusa de atendimento da presente demanda, a partir da!, não mais será 
conduzida pela COINFRA, abrindo um processo de fiscalização pela área 
competente da Prefeitura Municipal. 

Na expectativa de pÔdermos' contar com desde já 
agradecemos . 

nini Olivatto .... , .......,.,.~--E~Bõ:ãidd~;';;~~~~~---· 
icipal de Obras 

Grupo Torresur - GTS 
Rua Surubim n. 577 - 2º Andar 
Edificio lgarassu 
Brooklin Paulista Novo 
Sao Paulo - SP 
04571-050 

Av: Drº Nuno de Assis, 14·60. Jd. Santanna, BaurulSP- CEP: 17020-310 
Fone: (14) 3235-1060 e-mail: obras@bauru.sp.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
Secretaria Municipal de Obras 

Gabinete do Secretário 

Ofício nº 05112018 - SO 
Bauru, 20 de Março de 2018. 

À 
Phoenix Tower 
Sr. Marcelo Opsfelder 
Gerente 

Prezado Senhor, 

Em Bauru se encontra constituída a Comissão de Infraestrutura Aérea 
Urbana - COINFRA, criada pelo Decreto Municipal nº 13.559, de 26 de outubro • 
de 2017, conforme estabelecido no artigo 24 da Lei Federal nº 13.116, de 20 de 
abril de· 20Üi, que contém representáÇão do Poder Público, da Sociedade Civil, 
das empresas prestadoras de serviços de telecomunicações e da empresa 
Concessionária de energia elétrica. 

Através da Resolução da COINFRA nº 03 de 12 de janeiro de 2017, foi 
criado o Grupo Técnico das Antenas, ou GT Antenas, e que tem por objetivos: 

• Fazer proposta para alteração da Lei Municipal nº 5.562, de 26 de março 
de 2008 que dispõe sobre a instalação e funcionamento de Estação Rádio­
Base ·- "ERB" em Bauru, ·em· vista de sua adequação à Lei Federal nº 
13.116, de 20 de abril de 2015 e atualizações do tema. 

• Complementar os dados de cadastro das ERB de Bauru, disponibilizado no 
endereço eletrônico da ANATEL, onde identifica um total de 200 ERB, 
através de cinco operadoras (Vivo, Claro, Nextel, Oi e Nextel). 

No decorrer· dos trabalhos, foi necessária a participação das empresas 
Detentoras de infraestrutura .. suporte para que se consiga alcançar os dois • 
objetivos elencados. 

Quanto a proposta para alteração da Lei Municipal nº 5.56212008 se 
encontra em discussão uma minuta de projeto de lei já disponibilizada e que 
poderá receber contribuições das empresas Detentoras. 

Com o objetivo de complementar o cadastro e, se necessário, efetuar· a 
regularização das infraestruturas suportes existentes, para cada torre da empresa 
Detentora deverão ser apresentados os seguintes dados: . 

• Identificação e localização da torre. 
• Detentora inicial da torre, caso tenha sido alienada para a atual Detentora. 
• Operadoras que compartilham o uso da torre. 
• Fornecer as caracterlsticas técnicas da torre (treliçada, concreto, tubular 

metálico, etc.), altura, cópia da ART do pensável técnico pelo projeto 

•· Av: Dr" Nunó· de AssiS:'14' 
Fone: (14) 3235-106 

. tàiina, Bauru/SP - CEP: 17020-31 O 
-mail: obras@bauru.sp.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
Secretaria Municipal de Obras 

Gabinete do Secretário 

Oficio nº 050/2018 - SO 
1:~~~~~2 ~3íd·I sç;r 

Bauru, 20 de Março de 2018. 

A 
American Tower do Brasil 
Sr. Cantidio Biscalchim Netto 
Coordenador de Licenciamento de Sites - Estado de São Paulo {interior) 

Prezado Senhor, 

Em Bauru se encontra constitulda a Comissão de Infraestrutura Aérea 
Urbana· - COINFRA, criada pêló ·oecíeto Municipal n• 13.559, de 26 de outubro 
de 2017, conforme estabelecido no artigo 24 da Lei Federal nº 13.116, de 20 de 
abril de 2015, que contém representação do Poder Público, da Sociedade Civil, 
das empresas prestadoras de serviços de telecomunicações e da empresa 
Concessionária de energia elétrica. 

Através da Resolução da COINFRA nº 03 de 12 de janeiro de 2017, foi 
criado o Grupo Técnico das Antenas, ou GT Antenas, e que tem por objetivos: 

• fazer, proposta para alteração da Lei Municipal nº 5.562, de 26 de março 
de 2008 que dispõe sobre a instalação e funcionamento de Estação Rádio­
Base - "ERB" em Bauru, em vista de sua adequação ã.Lei Federal nº 
13.116, de 20 de abril de 2015 e atualizações do tema. 

• Complementar os dados de cadastro das ERB de Bauru, disponibilizado no 
endereço eletrônico da ANATEL, onde identifica um total de 200 ERB, 
através de cinco operadoras (Vivo, Claro, Nextel, Oi e Nextel). 

No decorrer dos trabalhos, foi necessária a participação das empresas 
Detentoras de infraestrutura suporte para que se consiga alcançar os dois 
objetivos elencados. 

Quanto a proposta para alteração da Lei Municipal nº 5.56212008 se 
encontra em discussão uma minuta de projeto de lei já disponibilizada e que 
poderá receber contribuições das empresas Detentoras. 

Com o objetivo de complementa'r o cadastro e, se necessário, efetuar a 
regularização das infraestruturas suportes existentes, para cada torre da empresa 
Detentora deverão ser apresentados os seguintes dados: 

• Identificação e localização da torre. 
• Detentora inicial da torre, caso tenha sido alienada para a atual Detentora. 
• Operadoras que compartilham o uso da torre. 
• Fomecer as caracteristicas técnicas da torre (treliçada, concreto, tubular 

metáli , c.); altura, cópia da ART do responsável técnico pelo projeto 

1) { 

'··1~~i/!/ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
Secretaria Municipal de Obras 

... ,.,,.,.. Gabinete do Secretário 

.. 

estrutural da torre e pelo SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas 
Atmosféricas) 

-... • Apresentar as informações de interesse local, tais como o número do 
processo junto a Prefeitura, licença concedida e validade ou que não existe 
ou que não foi encontrada·a_ licença. 

• Fornecer cópia da licença da Prefeitura, ainda que possa estar vencida, 
caso exista ou, alternativamente, informar que não há licença municipal. 

No caso do topo do prédio, apresentar os seguintes dados: 
.. . •),. 

• Identificação e localização do ediflcio. 

• Operadoras que compartilham o uso do topo do prédio. 

• Apresentar as informações· de interesse local, tais como o número do 
processo junto a Prefeitura, licença concedida e validade ou que nao existe 
ou nao foi encontrada licença. 

• Informar se o processo teve ou não anuência dos condôminos, nos termos 
estabelecidos pela Lei Municipal nª 556212008. 

Para isso, a empresa deverá se manifestar até 26/0312018 concordando 
em apresentar estes dados dentro de cronograma a ser consensado. A eventual 
recusa de atendimento da presente demanda, a partir dai, não mais será 
conduzida pela COINFRA, abrindo um processo de fisc · ção pela área 
competente da Prefe.itura Municipal. 

Na expectativa de podermos contar com sua desde já 
agradecemos. . ··· •· .. ·'" " · · 

Engº Ricard Zanini Olivatto 
Secretário unicipal de Obras 

American Tower do Brasil 
Rua Olímpiadas, nº 205 - 8" andar 
Vila Olímpia 
São Paulo - SP 
04551-000 , 

Av: Dr" Nuno de Assis, 14-!\0, Jd. Santanna, Bauru/SP- CEP: 17020-310 
Fone: (14) 3235-1060 e-mail: obras@bauru.sp.gov.br 

• 

• 



Lista de Presença 
211 Reunião • Data 27 /03/2018 - horário 14 horas 

COINFRA - GRUPO TÉCNICO DE ANTENAS 

Local da reunião: SEPLAN - Avenida Nuno de Assis, 14-60 
Ordem do dia/Pauta: 
- Discussão da minuta de projeto de lei das antenas de Bauru 
- Avaliação dos dados enviados pelas Operadoras e Detentoras - ERBs de Bauru 

Convidados J Presentes Empresa Fone E-mail Assinatura 
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Lista de Presença 
3• Reunião - Data 08/05/2018 ·horário 14 horas 

COINFRA • GRUPO TÉCNICO DE ANTENAS 

Local da reunião: SEESP - Rua Constituição, 8-71, Higienópolis, Bauru 
Ordem do dia/Pauta: 
- Discussão da minuta de projeto de lei das antenas de Bauru 

Convidados I Presentes Empresa Fone E-mail 
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AliD~CIA PL"BLICA - PROCESSO 43 .581 '2018 
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PREFEITU R A MU NI C IP AL D E B AU R U . ·l_.. 

SEC R ETAR JA MUN l C IP AL DE P LANE J AME TO 

Audiência Pública 
16/08/2018 

Minuta de Projeto de Lei de Antenas 

Nome Entidade Assinatura 
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Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro- CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 - Fax: (14) 3235-0601 C9RAÇÃO DE 
SAO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

Nomeio Relator do presente processo o Vereador: 

~~ ~~'"k 

ALEXSSA RO BUSSOLA 

dente 
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Senhor Presidente da Comissão de Justiça, 
Legislação e Redação 

Com base no § 1°-A do Artigo 36 da Resolução nº 
263/90 (Regimento Interno), solicitamos a 
prorrogação do prazo regimental para elaboração do 
parecer por 1s eil:I dias úteis. 

Bauru, de fkve ei de 2019. 

RO ER 
Rei t !"'/ 

C9RAÇÃO DE 
SAO PAULO 
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Praça D. Pedro 11, 1-50 - Centro - CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 - Fax: (14) 3235-0601 CC}RAÇÃO DE 
SAO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER DO RELATOR 

A presente matéria é legal e constitucional, nada obstando sua 

normal tramitação por esta Casa de Leis. 

Quanto ao mérito e oportunidade desta proposição, caberá ao 

Egrégio Plenário a sempre sábia e soberana decisão final. 

É o parecer. 

Sala das Reuniões, em 

19 de março de '-



• 

• 

• 

1 

\ 

C9RAÇÃODE 
SAO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER FINAL 

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, hoje reunida, acata o 

parecer exarado pelo nobre relator da matéria, tendo em vista a legalidade e 

constitucionalidade da proposta apresentada . 

Opinando pela normal tramitação da mesma por esta Casa, 

deixamos ao escrutínio do Egrégio Plenário a soberana decisão final. 

Membro 

É o nosso parecer. 

Sala de Reuniões, em 

19 de março de 2019. 

ALIEXSSAND BUSSOLA 
Presi 

AVIDA SILVA 
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Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro - CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 - Fax: (14) 3235-0601 CQRAÇÃO DE 

SAO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Nomeio Relator do presente processo o Vereador: 

Em % de )'{{ OJ\~ de 2019. 
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Praça D. Pedro 11, 1-50 - Centro- CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 - Fax: (14) 3235-0601 C9RAÇÃO DE 

SAO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER DA RELATORA 

Na qualidade de relator do presente projeto, entendemos não haver 

nenhuma restrição a ser feita quanto ao seu aspecto econômico, nada impedindo, 

portanto, sua normal tramitação. 

lnobstante, deixamos ao escrutínio do Plenário a sábia decisão final 

quanto a sua oportunidade. 

Sala ·das Reuniões, em 
01 de abril de 2019 . 
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Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro - CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 - Fax: (14) 3235-0601 q>RAÇÃO DE 
SAO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER FINAL 

A Comissão de Economia, Finanças e Orçamento, hoje reunida, 

acata o parecer exarado pela nobre relatora da matéria, tendo em vista a 

inexistência de qualquer restrição quanto à sua normal tramitação por esta Casa. 

Assim, caberá ao Plenário da Edilidade a soberana decisão final. 

É o nosso parecer. 

Sala de Reuniões, em 
03 de abril de 2019 . 

Membro 

RIC 
Membro 

OLOQUETE 
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COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, 

HABITAÇÃO E TRANSPORTES 

Nomeio Relator do presente processo o Vereador: 



• C9RAÇÁO DE 
SAO PAULO 
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• 

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, 
HABITAÇÃO E TRANSPORTES 

PARECER DO RELATOR 

Como Relator da matéria, entendemos não haver nenhum 

óbice quanto à sua normal tramitação. 

Quanto ao mérito, caberá ao Egrégio Plenário a decisão final. 

É o parecer. 

Sala das Reuniões, em 
18 de abril de 2019 . 
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Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro - CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 - Fax: (14) 3235-0601 C9RAÇÃO DE 
SAO PAULO 

• 

• 

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, 
HABITAÇÃO E TRANSPORTES 

PARECER FINAL 

A Comissão de Obras, Serviços Públicos e Transportes, hoje 

reunida, acata o parecer do Senhor Relator da matéria, tendo em vista a inexistência 

de qualquer restrição quanto à sua normal tramitação por esta Casa. 

Assim sendo, deixamos ao escrutínio do Egrégio Plenário a 

sábia decisão final. 

É o nosso parecer. 

Sala das Reuniões, em 
24 de ab e 2019 . 

Membro 
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Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro - CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 - Fax: (14) 3235-0601 

BAURU 

-CQRAÇÃODE 
SAO PAULO 

VOTAÇÃO NOMINAL 
REQUERIDA. POR 

r:: ª{~:,i. "'1à ' 
[f\MM1hc& Mm & furo 

DATA: :l3 / OL\ /201D 

VEREADOR SIM NÃO 
01 - ALEXSSANDRO BUSSOLA 1 
02 - BENEDITO ROBERTO MEIRA !l 

03 - CHIARA RANIERI BASSETTO J 
04 - FÁBIO SARTORI MANFRINATO 4 
05 - FRANCISCO CARLOS DE GOES ';i 
06 - JOSE ROBERTO MARTINS SEGALLA 

07 - LUIZ CARLOS BAST AZINI e. 
08 - LUIZ CARLOS RODRIGUES BARBOSA 1-
09 - MANOEL AFONSO LOSILA ~ 
10 - MARCOS ANTONIO DE SOUZA ~ 
11 - MILTON CÉSAR DE SOUZA SARDIN li:) 

12 - NATALINO DAVI DA SILVA li 
13 - RICARDO PELISSARO LOQUETE 
14 - ROGER BARUDE 1 J, 
15 - SÉRGIO BRUM ~ ?J 
16 -TELMA GOBBI \ 4 
17 -YASMIM NASCIMENTO 15 

TOTAL 

CERTIFICO, E DOU FÉ QUE O RESULTADO DA VOTAÇÃO FOI: SIM ( 
VOTOS. 

) E NÃO ( 
; ' 

~~11n.:~~ 
DIRETORIA Afci~ LEGISl..Al'IVO~~ 



• 

• 

• 

~tVntuakioyd tk 
Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro - CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 - Fax: (14) 3235-0601 q>RAÇÃO DE 

SAO PAULO 

À 

Diretoria de Apoio Legislativo: 

Tendo em vista a aprovação do Projeto em 

Primeira Discussão, em Sessão Ordinária 

realizada no dia 29 de abril de 2019, incluir o 

mesmo na Pauta em Segunda Discussão 

para a próxima Sessão. 

Bauru, 30 de abril de 2019 . 

Publicação da PUa ne 
Ol51e Oficiei de Blltlu. 
D!afüo'.11..12.àslls. lóf 

OiREro~ oemro LEG!Sl.A~ 



• 

• 

• 

~tVnmrz~JirJZt8-
Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro- CEP 17015-230- Fone: (14) 3235-0600 - Fax: (14) 3235-0601 c9RAÇÃO DE 

SAO PAULO 

A 
Diretoria de Apoio Legislativo: 

Tendo em vista a aprovação do presente 

projeto em Segunda Discussão, em 

Sessão Ordinária realizada no dia 06 de 

maio de 2019, providenciar o 

encaminhamento do Autógrafo ao Senhor 

Chefe do Executivo. Após a publicação da 

lei, arquive-se. 

Bauru, 07 de maio de 2019. 

SÉRO 

Atendido o despacho, seguem Autógrafo 

e ofício, aguardando-se a publicação da 

Lei para posterior arquivo. 

Bauru, 07 de maio de 2019. 

WÀs~~~ 
RONALDO JÓsÉ SCHIAVONE 

Diretor de Apoio Legislativo 
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AUTÓGRAFO Nº 7317 
De 07 de maio de 2019 

Dispõe sobre o licenciamento de Infraestrutura de Suporte 
de Estação Rádio Base - ERB no Municlpio de Bauru e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, usando de suas 
atribuições legais, DECRETA: 

Art. 1° 

Art. 2° 

§ 1º 

§ 2º 

§ 3º 

Art. 3° 

§ 1º 

CAPÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

O licenciamento, incluindo o uso e ocupação do solo e a instalação da Infraestrutura 
de Suporte, composta por meios físicos fixos implantados para dar suporte a uma ou 
mais Estações de Rádio Base - ERB, tais como, postes, torres, mastros, armários, 
estruturas de superflcie e estruturas suspensas, ficam disciplinados por esta Lei, sem 
prejuízo do disposto nas legislações municipal e federal pertinentes e ao atendimento 
das normas técnicas da ABNT -Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

O licenciamento em âmbito municipal compreende instalações novas de Infraestrutura 
de Suporte e as adequações físicas e complementações necessárias na 
Infraestrutura de Suporte existente para cada nova ERB que vier a ocupar de forma 
compartilhada a torre ou o topo do prédio. O licenciamento, no que se refere a 
instalação e funcionamento dos equipamentos que compõe as ERBs, é de 
competência exclusiva da ANATEL -Agência Nacional de Telecomunicações. 

Para os efeitos desta Lei considera-se ERB o conjunto de equipamentos ou 
aparelhos, dispositivos, seus acessórios e periféricos, instalados em contêineres, 
armários ou outras construções que as abrigam e as complementam, localizadas em 
ambientes externos e/ou internos de uso comum de edificações ou associados a 
estruturas de sustentação, destinados à transmissão de sinais de telecomunicações 
para cobertura de determinada área . 

Será dispensada de novo licenciamento a Infraestrutura de Suporte de ERB, por 
ocasiao de alteração de características técnicas decorrentes de processo de 
remanejamento, substituição ou modernização tecnológica, sem mudança da licença 
daANATEL. 

Não estao sujeitos às prescrições previstas nesta Lei as Infraestruturas de Suporte de 
radares militares e civis, com propósito de defesa ou controle de tráfego aéreo, cujo 
funcionamento deverá obedecerá regulamentaçao própria. 

As Estações Rádio Base e as respectivas Infraestruturas de Suporte ficam 
enquadradas na categoria de equipamento urbano e são considerados bens e 
serviços de utilidade pública e de relevante interesse social, conforme disposto no 
inciso 1, art. 4° da Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2.015 - Lei Geral das 
Antenas, podendo ser implantadas em todas as zonas ou categorias de uso, desde 
que atendam ao disposto nesta Lei. 

Em bens privados, é permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte de 
equipamentos para telecomunicações com a devida autorizaçao do proprietário ou, 

q~•do "'' fu< P=•w•, '° p=o1',,do ;mo"'. s ( 
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Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro- CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 - Fax: (14) 3235-0601 q>RAÇÃO DE 

SAO PAULO 

§ 2º 

§ 3º 

• Art. 4° 

• 

Art. 5° 

Nos bens públicos poderá ser permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte para 
equipamentos de telecomunicações mediante Permissão de Uso ou Concessão de 
Direito Real de Uso, que será outorgada pelo Município por Decreto do Executivo, a 
Ululo não oneroso, da qual deverão constar as cláusulas convencionais e o 
atendimento aos parêmetros de ocupação dos bens públicos. 

Em razão da utilidade pública e relevante interesse social dos serviços regulados 
nesta Lei, o Municfpio pode ceder o uso da área pública municipal na forma prevista 
no parágrafo acima para qualquer particular interessado, na condição de Detentora ou 
Prestadora, em realizar a instalação de Infraestrutura de Suporte para ERBs sendo, 
nesses casos, inexigfvel o processo licitatório, nos termos do art. 25 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1.993. A cessao de uso da área pública não se dará de 
forma exclusiva, sendo obrigatório o compartilhamento com outras Prestadoras . 

Para fins desta Lei, observam-se as seguintes definições: 

1 - Antena: dispositivo para irradiar ou captar ondas eletromagnéticas no espaço; 
li - Capacidade excedente: infraestrutura de suporte instalada e não utilizada, 

total ou parcialmente, disponfvel para compartilhamento; 
Ili - Compartilhamento de Infraestrutura: cessão, a titulo oneroso, da 

capacidade excedente de Infraestrutura de Suporte, tais como postes, torres, 
mastros, armários, dutos, condutos e demais meios usados, para a prestação 
de serviços de telecomunicações por prestadores de outros grupos 
econômicos; 

IV - Detentora: pessoa jurfdica que detém, administra ou controla, direta ou 
indiretamente, uma Infraestrutura de Suporte; 

V - Estação Rádio Base - ERB: conjunto de equipamentos ou aparelhos, 
dispositivos e demais meios necessários á realização de telecomunicação, 
seus acessórios e periféricos que emitem radiofrequências e, quando for o 
caso, as instalações que os abrigam e complementam; 

VI - Estação Rádio Base Móvel - ERBM: é a ERB instalada para a permanência 
máxima de 180 (cento e oitenta) dias para cobrir demandas especificas, tais 
como eventos, convenções e outros; 

VII - Infraestrutura de Suporte: meios físicos fixos construidos para dar suporte 
as estações de Rádio Base, entre os quais, postes, torres, mastros, armários, 
estruturas de superffcie e estruturas suspensas; 

VIII - Infraestrutura em Prédios: trata-se de aproveitamento de edificação como 
Infraestrutura de Suporte; 

IX - Mini Estação Rádio Base - Mini ERB: é a ERB de pequeno porte a que seja 
de pequenas dimensões e opere com potência de pico máxima, medida na 
salda do transmissor, que não seja superior a 5 W (cinco watts). Também se 
enquadra nesta categoria quando os equipamentos estiverem ocultos em 
mobiliário urbano, enterrados ou instalados no interior da edificação ou suas 
antenas instaladas em postes de iluminação publica ou privada; 

X - Postes: estrutura tubular vertical apta · a comportar equipamentos de 
telecomunicações, podendo ser metálica ou de concreto; 

XI - Prestadora: pessoa jurfdica que detém concessão, permissão ou autorização 
para exploração de serviços de telecomunicações; 

XII - Radiocomunicação: telecomunicação que utiliza frequências radioelétricas 
nao confinadas a fios, cabos ou outros meios físicos; 

XIII - Torres: estrutura vertical apta a comportar equipamentos de 
telecomunicações, podendo ser dos tipos metálica, treliçada ou tubular, ou de 
concreto. 

Nao estará sujeita ao licenciamento municipal estabelecido nesta Lei, bastando a 
Prestadora ou Detentora comunicar previamente a instalação ao órgão municipal 
competente: 
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Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro - CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 - Fax: (14) 3235-0601 c9RAÇÃO DE 
SAO PAULO 

Art. 6° 

§ 1º 

• § 2º 

Art. 7° 

§ 1º 

§ 2º 

• § 3º 

§ 4º 

§ 5º 

Art. 8° 

1 - A instalação de estrutura de suporte de ERB móvel; 
li - A instalação interna de ERB, ou seja, interna a edificações; 
Ili - A instalação de estrutura de suporte de Mini ERB. 

Deverá ser observada a distância mlnima de 500m (quinhentos metros) entre uma 
nova Infraestrutura de Suporte e as existentes, uma vez que, por exigência legal, é 
obrigatório o seu compartilhamento pelas prestadoras de serviços de 
telecomunicações nas situações em que o afastamento entre elas for menor do que a 
referida medida, exceto quando houver justificado motivo técnico. 

O disposto no caput deste artigo não se aplica á utilização de antenas fixadas sobre 
estruturas prediais, das harmonizadas á paisagem e tampouco das instaladas até 05 
de maio de 2.009 . 

As instalações que compõem a ERB, quando instaladas em torres ou no topo de 
prédios, não serão consideradas áreas computáveis como áreas construidas, para 
fins da legislação de uso e ocupação do solo, do Código de Obras e legislação 
correlata. 

CAPITULO li 
EMISSÃO DE RADIAÇÃO ELETROMAGNÉTICA E RUIDOS 

As ERBs deverão atender os limites de exposição humana aos campos elétricos, 
magnéticos e eletromagnéticos estabelecidos na Lei Federal nº 11.934, de 05 de maio 
de 2.009 e na Resolução nº 303, da ANATEL ou na legislação que vier a suceder. 

A fiscalização do atendimento aos limites legais mencionados no caput é de 
competência exclusiva da ANATEL. 

Nos termos do inciso Ili, do art. 12, da referida Lei Federal, a ANATEL fará a medição 
de conformidade, 60 (sessenta) dias após a expedição da respectiva licença de 
funcionamento, no entorno de ERB instalada em solo urbano e localizada em área 
crítica, assim entendida como localizada até 50 (cinquenta) metros de hospitais, 
clinicas, escolas, creches e asilos . 

Nos termos do inciso V, do art. 12, da referida Lei Federal, caberá a ANATEL realizar 
medições de conformidade, atendendo as solicitações encaminhadas por autoridades 
do poder público de qualquer de suas esferas. 

Nos termos do§ 2°, do art. 18, da Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2.015, os 
órgãos estaduais, distritais ou municipais deverão oficiar ao órgão regulador federal 
de telecomunicações no caso de eventuais indicies de irregularidades quanto aos 
limites legais de exposição humana a campos elétricos, magnéticos e 
eletromagnéticos. 

No caso de compartilhamento da infraestrutura de suporte o atendimento aos limites 
legais acima mencionados se dará considerando o conjunto das emissões de todas 
as fontes de campos elétricos, magnéticos ou eletromagnéticos presentes. 

Todos os equipamentos que compõem a ERB deverão receber tratamento acústico 
para que, no receptor, o ruido não ultrapasse os limites máximos permitidos na lei 
municipal que trata da poluição sonora, dispondo, também, de tratamento 
antivibratório, se necessário, de modo a não acarretar incômodo a vizinhança. ~ 

~ 
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CAPITULO Ili 
DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO DE OCUPAÇÃO DO SOLO PELA INFRAESTRUTURA DE 

SUPORTE 

Art. 9° 

§ 1º 

§ 2º 

§ 3º 

§ 4º 

§ 5º 

Art. 10 

Art. 11 

Art. 12 

O processo de licenciamento de uso e ocupaçao de solo e implantaçao de 
Infraestrutura de Suporte se dará por iniciativa e responsabilidade da Detentora e será 
feito na forma em que se encontra disposto na Lei Municipal nº 7.028, de 21 de 
dezembro de 2.017, em sua regulamentaçao por Decreto Municipal e pelo que se 
encontra a seguir descrito. 

O processo de licenciamento referido contemplará a emissao de: 

1 - Número predial; 
11 - Alvará de Aprovaçao de Projeto; 
Ili - Alvará de Execuçao de Obras; 
IV - Licença de Infraestrutura de Suporte, sempre vinculada ás respectivas ERBs de 

Prestadoras a que se refere. 

O Alvará de Execuçao de Obras poderá ser solicitado de forma integrada ao Alvará de 
Aprovaçao de Projeto, ou em separado, em procedimento próprio, a critério do 
interessado. 

No caso em que o processo de licenciamento nao se referir ou vincular a nenhuma 
ERB de Prestadora, ao final de sua implantaçao, será emitido pelo Municlpio o 
Certificado de Conclusão de Obra. 

O processo de licenciamento irá necessitar de avaliação ambiental somente quando 
vier a ocorrer uma das seguintes condições: 

1 - presença de recursos hídricos e/ou atingidos por área de preservaçao 
permanente, conforme definiçao da legislaçao ambiental federal; 

li - a serem implantados em áreas de parques e bosques, unidades de 
conservação e Áreas de Proteção Ambiental -APA. 

O processo de licenciamento ambiental, quando for necessário, transcorrerá de 
maneira integrada ao procedimento de licenciamento urbanístico. 

A instalação das torres e demais equipamentos no solo deverá obedecer às restrições 
do lote, decorrente da existência de arvores, bosques, matas, faixas nao edificáveis, 
áreas de proteção de corpo hídrico e outros elementos naturais previamente já 
existentes. 

Os afastamentos mínimos do eixo da torre em relação a: 

1 - divisas do lote (laterais e fundos): H/12 (H = altura da torre em metros), 
atendido o mínimo de 4,00m (quatro metros); 

li - demais edificações existentes no lote: 2,00m (dois metros); 
Ili - alinhamento predial da via pública (muro frontal de vedaçao) deverá ser 

adotado o maior valor entre: o recuo frontal mínimo H/12 (sendo H = altura da 
torre em metros) e 5,00m (cinco metros). 

Os afastamentos mínimos dos demais equipamentos, antenas, contêineres, armários 
e demais equipamentos, em relação. 

1 - divisas do lote (laterais e fundos): 2,00m (dois metros); 
li - demais edificações existentes no lote: 2,00 · etros); 
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Ili - alinhamento predial da via pública (muro frontal de vedação): 5,00m (cinco 
metros). 

Deverá ser feita a implantação de paisagismo na faixa do recuo frontal objetivando 
amenizar o impacto visual, que será dispensado no caso de vedação frontal do lote 
através de muro de alvenaria com altura de 2,20m (dois metros e vinte centímetros). 

A permeabilidade mlnima do lote ou sublote é de 25% (vinte e cinco por cento). 

Poderá ser autorizada a instalação de Infraestrutura de Suporte para ERBs, 
desobrigadas das limitações previstas nos arts. 10 e 11, nos casos de impossibilidade 
técnica para prestação dos serviços, compatíveis com a qualidade exigida, 
devidamente justificada, mediante laudo técnico firmado por profissional especializado 
e habilitado que demonstre detalhadamente a necessidade de instalação e os 
prejulzos pela falta de cobertura no local. 

Para solicitação de emissão do Alvará de Aprovação de Projeto para instalação da 
torre em solo urbano deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

1 - Requerimento; 
li - Projeto executivo e estrutural de implantação da torre e respectiva ART 

(Anotação de Responsabilidade Técnica); 
Ili - Laudo Técnico Estrutural, acompanhado de ART, constando em seu corpo as 

Prestadoras e ERBs a que encontra vinculada e constando que a Infraestrutura 
de Suporte encontra-se adequada para os equipamentos das ERBs a serem 
instalados, não interferindo na estabilidade da torre; 

IV - Projeto executivo do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas e 
respectiva ART; 

V - Apresentação de croqui de localização da torre pretendida a ser instalada, com 
a indicação de todas as torres existentes nas proximidades num raio de pelo 
menos 600 (seiscentos) metros; 

VI - Apresentação de Declaração de lnexigibilidade do Comando da Aeronáutica 
(COMAER) ou, autorização do Serviço Regional de Proteção ao Voo (SRPV) e 
do Comando Aéreo Regional (IV COMAR) para instalação de torres quando em 
Zona de Proteção de Aeródromo, em Zona de Proteção de Heliponto e em 
Zonas de Proteção a Navegação Aérea; 

VII - Documento comprobatório do proprietário ou possuidor do imóvel, nos termos 
da Lei Municipal nº 7.028, 21 de dezembro de 2.017 (Código de Obras) e de 
sua regulamentação, se for o caso, com o atendimento de sua convenção 
condominial e contrato de locação com a Detentora; 

VIII - Contrato Social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ - Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurldicas. 

A negativa de emissão do Alvará de Aprovação de Projeto deverá ser fundamentada e 
caberá o contraditório. 

A autorização do SRPV e do COMAR que se refere ao inciso VI poderá, nesta etapa, 
alternativamente ser suprida pela apresentação de Estudo de Pré-Analise de 
Viabilidade Técnica elaborado por empresa de estudos aeronáuticos especializada, 
complementado com cópia de solicitação com protocolo definitivo junto ao IV 
COMAR. 

O Alvará de Execução de Obras, autorizando a implantação da torre será concedido 
mediante requerimento e quando verificada a conformidade das especificações 
constantes dos projetos executivos de implantação com os termos desta lei e as 
normas técnicas aplicáveis e apresentadas as ARTs dos respon veis técnicos pela , 
execução das obras civis e elétricas. ~ 

~ 
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O inicio das obras para implantação da torre somente poderá se dar após a emissão 
do Alvará de Execução de Obras. 

Após a instalação da torre e demais equipamentos de suporte que a compõe deverá 
ser requerida a emissão da Licença de Infraestrutura de Suporte, onde deverá constar 
de forma expressa as Prestadoras e as ERBs a que se refere. 

Os documentos necessários para obtenção do Certificado de Regularização da 
Edificação nos casos que a torre já estiver sido iniciada ou executada serão os 
mesmos dos que os descritos no item 14, acrescido de comprovantes de 
recolhimento de multas nos termos do Anexo 1 da Lei Municipal nº 7.028, de 21 de 
dezembro de 2.017. 

Os prazos para análise dos pedidos de Alvará de Aprovação de Projeto e do Alvará de 
Construção são de 45 (quarenta e cinco) dias a partir de seu protocolo. O prazo para 
análise do pedido de regularização de obras com a emissão do Certificado de 
Regularização da Edificação é de 60 (sessenta) dias, contado da data de 
apresentação dos respectivos requerimentos, acompanhado dos documentos 
necessários. 

Quando no processo de aprovação de projeto forem verificados elementos 
incompletos ou incorretos ou a necessidade de complementação da documentação 
ou de esclarecimentos, será emitido um único "Comunique-se", especificando todas 
as exigências que devem ser atendidas pelo interessado. 

O prazo acima fica suspenso durante o periodo de atendimento de "Comunique-se" 
pelo interessado. 

Para solicitação de emissão da Licença de Infraestrutura de Suporte, sempre 
vinculada às respectivas ERBs de Prestadoras a que se refere, com instalação da 
torre em solo urbano, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

1 - Requerimento, fazendo referência ao número do processo administrativo 
anteriormente aberto junto à Prefeitura; 

li - Declaração dos responsáveis técnicos pela execução, que a Infraestrutura de 
Suporte foi executada e concluída, como previsto e estabelecido no projeto 
apresentado e aprovado; 

Ili - Licenças para Funcionamento emitidas pela ANATEL para as Prestadoras e 
suas respectivas ERBs para o local e que irão constar na Licença da 
Infraestrutura de Suporte; 

IV - Apresentação de Declaração de lnexigibilidade do Comando da Aeronáutica 
(COMAER) ou autorização do Serviço Regional de Proteção ao Voo (SRPV) e 
do Comando Aéreo Regional (IV COMAR) para instalação de torres quando em 
Zona de Proteção de Aeródromo, em Zona de Proteção de Heliponto e em 
Zonas de Proteção a Navegação Aérea. 

Parágrafo único. O prazo para análise dos pedidos de Licença para Infraestrutura de Suporte é 

Art. 17 

de 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação do requerimento, acompanhado 
dos documentos necessários. 

Em até 30 (trinta) dias após a conclusão de implantação da torre, deverá ser afixado 
no local da instalação, placa de identificação visivel, nas dimensões minimas de 0,80 
metros de altura por 1,60 m de largura, com o nome da Detentora, telefone para 
contato e número do processo administrativo de aprovação junto à Prefeitura, para /1.)-" 
informações e eventuais reclamações dos municipes. (T ' 

~ 
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Art. 18 

§ 1º 

§ 2º 

Art. 19 

Art. 20 

Art. 21 

CAPÍTULO IV 
DOS IMPACTOS URBANÍSTICOS, PAISAGÍSTICOS E AMBIENTAIS 

Em locais onde estejam expostos a visualização pública, a instalação de infraestrutura 
de suporte de ERB deve ocorrer com o mlnimo de impacto urbanístico, buscando a 
harmonização estética com a edificação e a integração dos equipamentos à paisagem 
urbana. 

Para estes casos, devem ser utilizados, sempre que tecnicamente passivei e 
economicamente viàvel, de elementos construtivos e/ou camuflagem, visando 
minimizar os impactos visuais e a reintegração ao meio ambiente, sem prejuízo do 
atendimento das normas de segurança. 

Em se tratando de área pública, deve ser feita pela Detentora a implantação de 
paisagismo da área onde foram instalados os equipamentos, objetivando a sua 
urbanização e amenização do impacto visual causado pela implantação. 

A instalação de Infraestrutura de Suporte em área urbana não poderá: 

1 - obstruir a circulação de veiculas, pedestres ou ciclistas; 
li - prejudicar o uso de praças e parques; 
Ili - prejudicar a visibilidade de motoristas que circulam em via pública ou interferir 

na visibilidade da sinalização de trãnsito; 
IV - danificar, impedir acesso ou inviabilizar a manutenção, o funcionamento e a 

instalação de infraestrutura de outros serviços públicos; 
V - por em risco a segurança de terceiros e de edificações vizinhas. 

CAPITULO V 
DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO DE INFRAESTRUTURA DE SUPORTE 

INSTALADA NO TOPO DOS PRÉDIOS 

O processo de licenciamento da Infraestrutura de Suporte, instalada no topo de 
prédios, se dará por iniciativa e responsabilidade da Detentora ou da Prestadora que 
dela instala e será feito na forma que se encontra a seguir descrito . 

A instalação dos equipamentos de transmissão, contêineres, antenas e mastros no 
topo e fachadas de edificações é admitida desde que sejam garantidas condições de 
segurança previstas nas normas técnicas e legais aplicáveis, para as pessoas no 
interior da edificação e para aquelas que acessarem o topo do edifício. 

Parágrafo único. Os equipamentos elencados no caput deste artigo obedecerão às limitações 

Art. 22 

das divisas do terreno que contém o imóvel, não podendo ter projeção que ultrapasse 
o limite da edificação existente para o lote vizinho, quando a edificação ocupar todo o 
lote próprio. 

Para solicitação pela Detentora ou Prestadora junto à Prefeitura, para emissão da 
Licença da Infraestrutura de Suporte de ERB, instaladas no topo de prédios, deverão 
ser apresentados os seguintes documentos: 

I­
li-

Requerimento; 
Certificado de Conclusão de Obras ou Certificado de 
Edificação, ou equivalente, do prédio existente, onde 
1 nfraestrutura de Suporte; 

Regularização da 
será instalada a 

{//: 

~ 
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Art. 24 

Ili - Laudo Técnico Estrutural, acompanhado de ART, constando em seu corpo as 
Prestadoras e ERBs a que encontra vinculada e constando que a Infraestrutura 
de Suporte encontra-se adequada para os equipamentos das ERBs a serem 
instalados, não interferindo na estabilidade do prédio, e nas condições de 
segurança da edificação e dos moradores; 

IV - Projeto executivo do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas e 
respectiva ART; 

V - Licenças para Funcionamento emitidas pela ANATEL para as Prestadoras e 
suas respectivas ERBs para o local e que irão constar na Licença da 
Infraestrutura de Suporte; 

VI - Documento comprobatório do proprietário ou possuidor do imóvel, nos termos 
da Lei Municipal nº 7.028, de 21 de dezembro de 2.017 (Código de Obras) e de 
sua regulamentação, se for o caso, com o atendimento de sua convenção 
condominial, com a aprovação dos condôminos ofertada em Assembleia Geral 
Ordinária ou Extraordinária, nos casos que não constar da convenção, e 
apresentação do contrato de locação com a Detentora; 

VI 1 - Contrato Social da Detentora ou Prestadora e comprovante de inscrição no 
CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

O prazo para análise dos pedidos de Licença para Infraestrutura de Suporte é de 30 
(trinta) dias, contados da data de apresentação do requerimento, acompanhado dos 
documentos necessários. 

A Licença, quando requerida pela Prestadora, relacionará a Infraestrutura de Suporte 
destinada as ERBs desta. 

A Licença, quando requerida pela Detentora, relacionará a Infraestrutura de Suporte 
destinada as ERBs de todas as prestadoras que a compartilhem. 

CAPÍTULO VI 
DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO DE NOVOS COMPARTILHAMENTOS 

DE INFRAESTRUTURA DE SUPORTE 

O processo de licenciamento de novos compartilhamentos de Infraestrutura de 
Suporte, instalada em torres e no topo de prédios, se dará por iniciativa e 
responsabilidade da Detentora ou da Prestadora que dela instala e será feito na forma 
que se encontra a seguir descrito. 

Para solicitação junto á Prefeitura, pela Detentora, no caso de torres e pela Detentora 
ou Prestadora, no caso de topo de prédios, para emissão da Licença da Infraestrutura 
de Suporte de ERBs, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

1 - Requerimento, sendo juntada cópia da Licença que se pretende substituir; 
11 - Laudo Técnico Estrutural, acompanhado de ART, constando em seu corpo as 

Prestadoras e ERBs a que encontra vinculada e constando que a Infraestrutura 
de Suporte encontra-se adequada para os equipamentos das ERBs a serem 
instalados, não interferindo na estabilidade torre ou do prédio, e nas condições 
de segurança, bem como quanto ao seu estado de conservação e, em esp,ecial, 
em relação a corrosão de peças metálicas; 

Ili - Laudo Técnico, acompanhado de ART, relativo ao estado de conservação, 
manutenção e de desempenho do Sistema de Proteção contra Descargas 
Atmosféricas; 

IV - Licenças para Funcionamento emitidas pela ANATEL para as Prestadoras e 
suas respectivas ERBs para o local e que irão co a Licença da /7J · 
Infraestrutura de Suporte; tff"' 
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V - Contrato Social da Detentora ou Prestadora e comprovante de inscrição no 
CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

Em caso do primeiro compartilhamento em torre, poderá ser apresentada a 
Certificado de Conclusao de Obra em lugar da Licença que se pretende substituir. 

O prazo para análise dos pedidos de Licença para Infraestrutura de Suporte é de 30 
(trinta} dias, contados da data de apresentaçao do requerimento, acompanhado dos 
documentos necessários. 

A nova licença sempre fará referência a licença anterior que foi por ela revogada. 

CAPÍTULO VII 
DO PRAZO DE VIG~NCIA E DO PROCEDIMENTOS PARA REVALIDAÇÃO DA LICENÇA 

DE INFRAESTRUTURA DE SUPORTE 

Art. 25 

Art. 26 

Art. 27 

Art. 28 

Art. 29 

O prazo de vigência da Licença de Infraestrutura de Suporte é de 1 O (dez) anos e 
poderá ser renovado por iguais períodos, mediante solicitaçao. 

Para solicitação de revalidação da Licença de Infraestrutura de Suporte da ERB 
devem ser apresentados os seguintes documentos: 

1 - Requerimento com cópia da Licença que se pretende revalidar; 
li - Laudo Técnico Estrutural, acompanhado de ART, constando em seu corpo as 

Prestadoras e ERBs a que encontra vinculada e constando que a Infraestrutura 
de Suporte encontra-se adequada para os equipamentos das ERBs instalados, 
nao interferindo na estabilidade torre ou do prédio, e nas condições de 
segurança, bem como quanto ao seu estado de conservação e, em especial, 
em relaçao a corrosao de peças metálicas; 

Ili - Laudo Técnico, acompanhado de ART, relativo ao estado de conservaçao, 
manutenção e de desempenho do Sistema de Proteçao contra Descargas 
Atmosféricas; 

IV - Licenças para Funcionamento emitidas pela ANATEL para as Prestadoras e 
suas respectivas ERBs para o local e que irão constar na Licença da 
Infraestrutura de Suporte; 

V - Contrato Social da Detentora ou Prestadora e comprovante de inscrição no 
CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

CAPÍTULO VIII 
DA FISCALIZAÇÃO 

A ação fiscalizadora da instalação de Infraestrutura de Suporte, de competência da 
Prefeitura Municipal, deverá ser desenvolvida de ofício ou mediante noticia de 
irregularidade, visando verificar o cumprimento da legislação Municipal, observado o 
procedimento ora estabelecido. 

As instalações da torre e demais equipamentos da Detentora executadas sem a 
autorização prévia da Prefeitura ficarao sujeitas as penalidades estabelecidas pera Lei 
Municipal nº 7.028, de 21 de dezembro de 2.017 e em sua regulamentação. 

As Detentoras somente poderao permitir a instalação e colocação em funcionamento 
de equipamentos componentes de ERBs de Prestadoras em torres ou em topo de 
prédios onde tenha sido concedida a respectiva Licença para Infraestrutura de 
Suporte. Estarao sujeitas a aplicação de penalidades as Detentoras de instalações 
onde estiverem operando Estação de Rádio Base, sem a respectiva Licença d~· 
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1 - Multa inicial no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais); 
li - Na reincidência importa em nova multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais). 

O intervalo para aplicação de penalidades, não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias entre uma e outra. 

Os valores das multas estabelecidos com base nesta Lei deverão ser atualizados 
anualmente, pela variação do IPCA-IBGE ou por outro lndice q_ue vier a substitui-lo. 

A empresa Detentora autuada por infração à presente Lei poderá apresentar defesa, 
dirigida para o órgão responsável pela autuação, com efeito suspensivo da sanção 
imposta, no prazo de 30 (trinta) dias contados da autuação. 

Haverá a obediência aos princípios do contraditório, da ampla defesa, da motivação 
das decisões e da duplicidade de instência no contencioso administrativo-tributário, 
nos termos do que estabelece a Lei Municipal nº 6. 778, de 26 de abril de 2. 016 
(Código de Cidadania Fiscal). 

Em caso que a Detentora entenda que a infração não seja decorrente de sua 
responsabilidade direta e sim da Prestadora, que teria clandestinamente ocupado a 
sua instalação, poderá requerer junto ao Município que a penalidade seja transferida 
para a Prestadora. 

O Município poderá acatar a solicitação da Detentora, desde que não haja oposição 
da Prestadora, transferindo-lhe a autuação da penalidade. O não acatamento da 
solicitação pelo Município não afasta o eventual direito da Detentora de regresso 
contra quem deu causa a penalidade. 

As multas a que se refere esta Lei devem ser recolhidas no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados de sua imposição ou da decisão condenatória, sob pena de serem inscritas 
na Divida Ativa. 

Na hipótese de o infrator não proceder à regularização ou à remoção da Infraestrutura 
de Suporte, a Municipalidade deverá adotar as medidas tendentes à sua remoção, 
cobrando do infrator os custos correlatos, sem prejuízo da aplicação de multas e 
demais sanções cabíveis. 

CAPITULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

As Infraestruturas de Suporte de ERBs existentes, anteriormente instaladas na data 
de publicação desta Lei, que estejam em desconformidade com as disposições 
definidas e não regularizadas, deverão a ela adequar-se no prazo de 210 (duzentos e 
dez) dias, contado da data de sua publicação, sem aplicação de qualquer penalidade. 

A Licença de Uso e Ocupação do Solo obtida pela Prestadora com base na legislação 
anterior tem sua validade considerada para a mesma data de validade da Licença de 
Funcionamento inicial expedida pela ANATEL para aquela estação. Para obtenção da 
Licença de Infraestrutura de Suporte, deverá ser seguido o disposto no processo de 
revalidação de licença, mediante a apresentação dos documentos requeridos. 

A torres que tiveram o projeto aprovado mas não foi obtida a Licença de Uso e 
Ocupação do Solo com base na legislação anterior, para se regularizar, poderão 
solicitar a emissão da Licença de Infraestrutura de Suporte, sempre vinculada às 
respectivas ERBs de Prestadoras a que se refere, com instalação da torre em solo , """'"· . .,,, .... ,_, .. .,,''"'=e, r 
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§ 3º 

§ 4º 

§ 5º 

Art. 34 

Art. 35 

Art. 36 

Art. 37 

As torres implantadas e sem projeto aprovado deverao solicitar o Certificado de 
Regularização da Edificaçao e depois a Licença de Infraestrutura de Suporte, 
mediante a apresentaçao dos documentos requeridos. 

Findo o prazo estabelecido e nao obtidas as licenças, serao aplicadas as penalidades 
estabelecidas. 

Caso haja necessidade de eventual remoção da torre, deverá ser fixado um 
cronograma de comum acordo entre Detentora e Municfpio, de forma que possa 
haver o remanejamento dos equipamentos, com a minimização dos problemas para a 
população. 

Aplicam-se a Detentora de infraestrutura de Suporte as obrigações previstas na Lei 
Municipal nº 7.104, de 1 O de agosto de 2.018, ou a que vier a sucedê-la e que trata da 
limpeza de terrenos particulares, baldios, espaços públicos - calçadas, casas e 
construções abandonadas ou desocupadas, localizadas no perfmetro urbano. 

Em caso de desativação dos equipamentos e/ou instalações às quais se refere esta 
Lei, constitui-se responsabilidade da empresa Detentora e da Prestadora que 
explorou os serviços em promover o desmonte e a remoção dos materiais e 
equipamentos utilizados. 

Os casos omissos, bem como os recursos, serao analisados pelo Municfpio, após 
manifestação da Comissão de Infraestrutura Aérea Urbana de Bauru - COINFRA, 
comissão de natureza consultiva, institufda pefo Poder Público Municipal, com base 
no art. 24, da Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2.015. 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao, ficando revogada a Lei Municipal 
nº 5.562, de 26 de março de 2.008. 

Bauru, 07 de maio de 2019 . 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

Registrado na Diretoria de Apoio Legislativo, na mesma data. 

~t.,;~ 
RONALDO JO~SCHIAVONE 
Diretor de Apoio Legislativo 
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Bauru, 07 de maio de 2019. 

Senhor Prefeito: 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência, através do presente, os 
Autógrafos e os Decretos Legislativos abaixo descritos, referentes aos projetos aprovados em 
Sessão Ordinária levada a efeito por esta Casa de Leis no último dia 06 de maio de 2019: 

Autógrafo nº 
7317 

7318 

7319 

7320 

7321 

7322 

7323 

7324 

Decreto nº 
1823 

1824 

Referente ao Projeto de Lei 
de autoria desse Executivo, que dispõe sobre o licenciamento de 1 nfraestrutura 
de Suporte de Estação de Rádio Base - ERB no Município de Bauru e dá outras 
providências; 
de autoria desse Executivo, que autoriza a abertura de crédito especial no 
orçamento do Municlpio, exercício 2019, na Câmara Municipal, promovendo 
ajuste contábil referente a Serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação; 
de autoria desse Executivo, que autoriza o Executivo a doar uma área de 
terreno á EmpresaAGROPASTORIL DOS POÇÕES E PARTICIPAÇÕES LTDA; 
de autoria desse Executivo, que autoriza o Executivo a doar uma área de 
terreno à Empresa AKITEC INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE COLETORES LTDA; 
de autoria deste Legislativo, que dispõe sobre a utilização de métodos naturais 
de combate à dengue e dá outras providências; 
de autoria deste Legislativo, que dispõe sobre o atendimento preferencial às 
pessoas com fibromialgia nos locais que especifica e dá outras providências; 
de autoria deste Legislativo, que veda nomeação para Cargos em Comissão de 
pessoas que tenham sido condenadas pela Lei Federal nº 11340, de 07 de 
agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), no âmbito do Município de Bauru; 
de autoria deste Legislativo, que declara de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO 
VÔLEI BAURU. 

Referente ao Projeto de Decreto Legislativo 
de autoria da Mesa da Câmara, que retifica a descrição da Rua NADI R 
MARTINELLI e revoga o Decreto nº 663, de 14 de março de 2000: 
de autoria do Vereador Reger Barude, que dá denominação de Rua ALBERTO 
AYUB a uma via pública da cidade. 

Nada mais havendo para o momento, aproveitamos o ensejo para renovar os 
protestos de distinção e apreço. ------ -----

/ 
/ ~ ..---......... 

J 
' \ 

Excelentíssimo Senhor 
CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA 
Prefeito Municipal de Bauru 
NESTA 



• 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
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OF. EXE Nº 139/19 
P. 54.805/18 Ap. 43.581/18 (capa) 

Senhor Presidente, 

É o presente para enviarmos a Vossa Ex ência 
licenciamento de Infraestrutura de Suporte de Esta o Base -
providências . 

Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ ROBERTO MARTINS SEGALLA 
DD. Presidente da Câmara Municipal 
NESTA 

Bauru, 08 de maio de 2.019 . 

Lei nº 7.210/19, que dispõe sobre o 
RB no Município de Bauru e dá outras 
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FOLHAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

P. 54.805/18 Ap. 43.581118 (capa) 
LEI Nº 7.210, DE 08 MAIO DE 2.019 
Dispõe sobre o licenciamento de 
Infraestrutura de Suporte de Estação 
Rádio Base - ERB no Municlpio de 
Bauru e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1° 

Art. 2º 

§ !º 

§ 2º 

§ 3º 

Art. 3° 

§ !º 

§ 2º 

§ 3º 

Art. 4° 

CAPfTULOJ 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

O licenciamento, incluindo o uso e ocupação do solo e a instalação da Infraestrutura de Suporte, composta por meios flsicos 
fixos implantados para dar suporte a uma ou mais Estações de Rádio Base - ERB, tais como, postes, torres, mastros, 
armãrios, estruturas de superflcie e estruturas suspensas, ficam disciplinados por esta Lei, sem prejulzo do disposto nas 
legislações municipal e federal pertinentes e ao atendimento das normas técnicas da ABNT - Associação Brasileira de 
Normas Técnicas. 

O licenciamento em âmbito municipal compreende instalações novas de Infraestrutura de Suporte e as adequações tisicas e 
complementações necessárias na Infraestrutura de Suporte existente para cada nova ERB que vier a ocupar de forma 
compartilhada a torre ou o topo do prédio. O licenciamento, no que se refere a instalação e funcionamento dos equipamentos 
que compõe as ERBs, é de competência exclusiva da ANATEL -Agência Nacional de Telecomunicações. 

Para os efeitos desta Lei considera-se ERB o conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos, seus acessórios e 
periféricos, instalados em contêineres, armários ou outras construções que as abrigam e as complementam, localizadas em 
ambientes externos e/ou internos de uso comum de edificações ou associados a estruturas de sustentação, destinados à 
transmissão de sinais de telecomunicações para cobertura de determinada área. 

Serâ dispensada de novo licenciamento a Infraestrutura de Suporte de ERB, por ocasião de alteração de características 
técnicas decorrentes de processo de remanejamento, substituição ou modernização tecnológica, sem mudança da licença da 
ANATEL. 

Não estão sujeitos ~ prescrições previstas nesta Lei as Infraestruturas de Suporte de radares militares e civis, com propósito 
de defesa ou controle de tráfego aéreo, cujo funcionamento deverá obedecer à regulamentação própria. 

As Estações Rádio Base e as respectivas Infraestruturas de Suporte ficam enquadradas na categoria de equipamento urbano e 
são considerados bens e serviços de utilidade pública e de relevante interesse social, conforme disposto no inciso 1, art. 4° da 
Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2.015 • Lei Geral das Antenas, podendo ser implantadas em todas as zonas ou 
categorias de uso, desde que atendam ao disposto nesta Lei . 

Em bens privados, é permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte de equipamentos para telecomunicações com a 
devida autorização do proprietário ou, quando não for possível, do possuidor do imóvel. 

Nos bens públicos poderá ser permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte para equipamentos de telecomunicações 
mediante Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso, que serâ outorgada pelo Município por Decreto do 
Executivo, a titulo não oneroso, da quaJ deverão constar as cláusulas convencionais e o atendimento aos parâmetros de 
ocupação dos bens públicos. 

Em razao da utilidade pública e relevante interesse social dos serviços regulados nesta Lei, o Município pode ceder o uso da 
área pública municipal na forma prevista no parágrafo acima para qualquer particular interessado, na condição de Detentora 
ou Prestadora, em realizar a instaJação de Infraestrutura de Suporte para ERBs sendo, nesses casos, inexigível o processo 
licitatório, nos termos do art. 25 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993. A cessão de uso da área pública não se 
dará de forma exclusiva, sendo obrigatório o compartilhamento com outras Prestadoras. 

Para fins desta Lei, observam-se as seguintes definições: 

1 - Antena: dispositivo para irradiar ou captar ondas eletromagnéticas no espaço; 
li - Capacidade excedente: infraestrutura de suporte instalada e não utilizada, total ou parcialmente, disponível para 

compartilhamento; 
UI - Compartilhamento de Infraestrutura: cessão, a tftulo oneroso, da capacidade excedente de Infraestrutura de 

Suporte, tais como postes, torres, mastros, armários, dutos, condutos e demais meios usados, para a prestação de 
serviços de telecomunicações por prestadores de outros grupos econômicos; 

IV - Detentora: pessoa jurídica que detém, administra ou controla, direta ou indiretamente, uma Infraestrutura de 
Suporte; 

V - Estaçlio Rádio Base - ERB: conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à 
realização de telecomunicaça'.o, seus acessórios e periféricos que emitem radiofrequências e, quando for o caso, as 
instaJações que os abrigam e complementam; 

1 
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• 
Art. 5" 

Art. 6" 

§ lo 

§ 2º 

• 
Art. 7" 

§ Iº 

§ 2º 

§ 3º 

§ 4º 

§ 5º 

Art. 8" 

VI-

Vil-

Vlll -
IX-

X-

XI-

XII-

Xlll-

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Estaçtlo Rádio Base Móvel - ERBM: é a ERB instalada para a pennanência máxima de 180 (cento e oitenta) dias 
para cobrir demandas específicas, tais como eventos, convenções e outros; 
Infraestrutura de Suporte: meios fisicos fixos construídos para dar suporte as estações de Rádio Base, entre os 
quais, postes, torres, mastros, annârios, estruturas de superficie e estruturas suspensas; 
Infraestrutura em Prédios: trata-se de aproveitamento de edificação como Infraestrutura de Suporte; 
Mini Estaçllo Rádio Base - Mini ERB: é a ERB de pequeno porte a que seja de pequenas dimensões e opere com 
potência de pico máxima, medida na saída do transmissor, que não seja superior a 5 W (cinco watts). Também se 
enquadra nesta categoria quando os equipamentos estiverem ocultos em mobiliário urbano, enterrados ou 
instalados no interior da edificação ou suas antenas instaladas em postes de iluminação publica ou privada; 
Postes: estrutura tubular verticaJ apta a comportar equipamentos de telecomunicações, podendo ser metálica ou 
de concreto; 
Prestadora: pessoa jurídica que detém concessão, permissão ou autorização para exploração de serviços de 
telecomunicações; 
Radiocomunicaçilo: telecomunicação que utiliza frequências radioelétricas não confinadas a fios, cabos ou 
outros meios tisicas; 
Torres: estrutura vertical apta a comportar equipamentos de telecomunicações, podendo ser dos tipos metálica, 
treliçada ou tubular, ou de concreto. 

Não estará sujeita ao licenciamento municipal estabelecido nesta Lei, bastando a Prestadora ou Detentora comunicar 
previamente a instalação ao órgão municipal competente: 

I - A instalação de estrutura de suporte de ERB móvel; 
II - A instalação interna de ERB, ou seja, interna a edificações; 
III - A instalação de estrutura de suporte de Mini ERB. 

Deverá ser observada a distância mínima de 500m (quinhentos metros) entre uma nova Infraestrutura de Suporte e as 
existentes, uma vez que, por exigência legal, é obrigatório o seu compartilhamento pelas prestadoras de serviços de 
telecomunicações nas situações em que o afastamento entre elas for menor do que a referida medida, exceto quando houver 
justificado motivo técnico. 

O disposto no caput deste artigo não se aplica à utilização de antenas fixadas sobre estruturas prediais, das harmonizadas à 
paisagem e tampouco das instaladas até 05 de maio de 2.009. 

As instaJações que compõem a ERB, quando instaladas em torres ou no topo de prédios, não serão consideradas áreas 
computáveis como áreas construidas, para fins da legislação de uso e ocupação do solo, do Código de Obras e legislação 
correlata. 

CAPÍTULO II 
EMISSÃO DE RADIAÇÃO ELETROMAGNÉTICA E RUIDOS 

As ERBs deverão atender os limites de exposição humana aos campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos estabelecidos 
na Lei Federal n" 11.934, de 05 de maio de 2.009 e na Resolução n" 303, da ANATEL ou na legislação que vier a suceder. 

A fiscalização do atendimento aos limites legais mencionados no caput é de competência exclusiva da ANATEL. 
• 

Nos termos do inciso III, do art. 12, da referida Lei Federa], a ANATEL fará a medição de conformidade, 60 (sessenta) dias 
após a expedição da respectiva licença de funcionamento, no entorno de ERB instalada em solo urbano e localízada em área 
critica, assim entendida como localizada até 50 (cinquenta) metros de hospitais, clinicas, escolas, creches e asilos. 

Nos termos do inciso V, do art. 12, da referida Lei Federal, caberá a ANATEL realizar medições de conformidade, atendendo 
as solicitações encaminhadas por autoridades do poder público de qualquer de suas esferas. 

Nos tennos do § 2", do art. 18, da Lei Federal n" 13.116, de 20 de abril de 2.015, os órgãos estaduais, distritais ou municipais 
deverão oficiar ao órgão regulador federal de telecomunicações no caso de eventuais indicias de irregularidades quanto aos 
limites legais de exposição humana a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos. 

No caso de compartilhamento da infraestrutura de suporte o atendimento aos limites legais acima mencionados se dará 
considerando o conjunto das emissões de todas as fontes de campos elétricos, magnéticos ou eletromagnéticos presentes. 

Todos os equipamentos que compõem a ERB deverão receber tratamento acústico para que, no receptor, o ruido não 
ultrapasse os limites máximos permitidos na lei municipal que trata da poluição sonora, dispondo, também, de tratamento 
antivibratório, se necessário, de modo a não acarretar incômodo a vizinhança. 
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IPROC.N2 
FOLHAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

CAPITULO Ili 
DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO DE OCUPAÇÃO DO SOLO PELA INFRAESTRUTURA DE SUPORTE 

Art. 9º 

§ Iº 

§ 2º 

§ 3º 

§ 4º 

§ 5º 

Art. 10 

Art. li 

Art. 12 

§ Iº 

§ 2º 

Art. 13 

Art. 14 

O processo de licenciamento de uso e ocupação de solo e implantação de Infraestrutura de Suporte se dará por iniciativa e 
responsabilidade da Detentora e será feito na forma em que se encontra disposto na Lei Municipal nº 7.028, de 21 de 
dezembro de 2.017, em sua regulamentação por Decreto Municipal e pelo que se encontra a seguir descrito. 

O processo,de licenciamento referido contemplará a emissão de: 

1 - Número predial; 
II - Alvará de Aprovação de Projeto; 
III - Alvará de Execução de Obras; 
IV - Licença de Infraestrutura de Suporte, sempre vinculada às respectivas ERBs de Prestadoras a que se refere. 

O Alvará de Execução de Obras poderá ser solicitado de forma integrada ao Alvará de Aprovação de Projeto, ou em 
separado, em procedimento próprio, a critério do interessado . 

No caso em que o processo de licenciamento não se referir ou vincular a nenhuma ERB de Prestadora, ao final de sua 
implantação, será emitido pelo Municlpio o Certificado de Conclusão de Obra. 

O processo de licenciamento irá necessitar de avaliação ambiental somente quando vier a ocorrer uma das seguintes 
condições: 

1- presença de recursos hfdricos e/ou atingidos por área de preservação permanente, conforme definição da legislação 
ambiental federal; 

II - a serem implantados em áreas de parques e bosques, unidades de conservação e Áreas de Proteção Ambiental -
APA. 

O processo de licenciamento ambiental, quando for necessário, transcorrerá de maneira integrada ao procedimento de 
licenciamento urbanístico. 

A instalação das torres e demais equipamentos no solo deverá obedecer às restrições do lote, decorrente da existência de 
arvores, bosques, matas, faixas não edificáveis, áreas de proteção de corpo hídrico e outros elementos naturais previamente já 
existentes. 

Os afastamentos mlnimos do eixo da torre em relação a: 

I - divisas do lote (laterais e fundos): H/12 (H = altura da torre em metros), atendido o mlnimo de 4,00m (quatro 
metros); 
demais edificações existentes no lote: 2,00m (dois.metros); li -

Ili - alinhamento predial da via pública (muro frontal de vedação) deverá ser adotado o maior valor entre: o recuo frontal 
mínimo H/12 (sendo H =altura da torre em metros) e 5,00m (cinco metros). 

Os afastamentos mlnimos dos demais equipamentos, antenas, contêineres, armários e demais equipamentos, em relação. 

1 - divisas do lote (laterais e fundos): 2,00m (dois metros); 
II- demais edificações existentes no lote: 2,00m (dois metros); 
111- alinhamento predial da via pública (muro frontal de vedação): 5,00m (cinco metros). 

Deverá ser feita a implantação de paisagismo na faixa do recuo frontal objetivando amenizar o impacto visual, que será 
dispensado no caso de vedação frontal do lote através de muro de alvenaria com altura de 2,20m (dois metros e vinte 
centímetros). 

A permeabilidade mínima do lote ou sublote é de 25% (vinte e cinco por cento). 

Poderá ser autorizada a instalação de Infraestrutura de Suporte para ERBs, desobrigadas das limitações previstas nos arts. 1 O 
e 11, nos casos de impossibilidade técnica para prestação dos serviços, compatfveis com a qualidade exigida. devidamente 
justificada, mediante laudo técnico finnado por profissional especializado e habilitado que demonstre detalhadamente a 
necessidade de instalação e os prejulzos pela falta de cobertura no local. 

Para solicitação de emissão do AJvará de Aprovação de Projeto para instalação da torre em solo urbano deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 

1- Requerimento; 
li - Projeto executivo e estrutural de implantação da torre e respectiva ART (Anotação de Responsabilidade Técnica); 
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• § 1º 

§ 2º 

Art. 15 

§ 1· 

§ 2• 

§ 3º 

§ 4º 

• § s• 

§ 6º 

Art. 16 

Parágrafo único. 

Art, 17 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

II - Laudo Técnico Estrutural, acompanhado de AR~. constando em seu corpo as Prestadoras e ERBs a que encontra 
vinculada e constando que a Infraestrutura de Supone encontra~se adequada para os equipamentos das ERBs a 
serem instalados, não interferindo na estabilidade da torre; 

IV - Projeto executivo do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas e respectiva ART; 
V - Apresentação de croqui de localização da torre pretendida a ser instalada, com a indicação de todas as torres 

existentes nas proximidades num raio de pelo menos 600 (seiscentos) metros; 
VI - Apresentação de Declaração de lnexigibilidade do Comando da Aeronâutica (COMAER) ou, autorização do Serviço 

Regional de Proteção ao Voo (SRPV) e do Comando Aéreo Regiona] (IV COMAR) para instalação de torres quando 
em Zona de Proteção de Aeródromo, em Zona de Proteção de Heliponto e em Zonas de Proteção a Navegação 
Aérea; 

VII- Documento comprobatório do proprietário ou possuidor do imóvel, nos termos da Lei Municipal nº 7.028, 21 de 
dezembro de 2.017 (Código de Obras) e de sua regulamentação, se for o caso, com o atendimento de sua convenção 
condominial e contrato de locação com a Detentora; 

VIII- Contrato Social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ -Cadastro Nacional de Pessoas Jurldicas . 

A negativa de emissão do Alvará de Aprovação de Projeto deverá ser fundamentada e caberá o contraditório. 

A autorização do SRPV e do COMAR que se refere ao inciso VI poderá, nesta etapa, alternativamente ser suprida pela 
apresentação de Estudo de Pré-Analise de Viabilidade Técnica elaborado por empresa de estudos aeronáuticos especializada, 
complementado com cópia de solicitação com protocolo definitivo junto ao IV COMAR. 

O Alvará de Execução de Obras, autorizando a implantação da torre será concedido mediante requerimento e quando 
verificada a conformidade das especificações constantes d9s projetos executivos de implantação com os termos desta lei e as 
nonnas técnicas aplicáveis e apresentadas as ARTs dos responsáveis técnicos pela execução das obras civis e elétricas. 

O inicio das obras para implantação da torre somente poderá se dar após a emissão do Alvará de Execução de Obras. 

Após a instalação da torre e demais equipamentos de suporte que a compõe deverá ser requerida a emissão da Licença de 
Infraestrutura de Suporte, onde deverá. constar de forma expressa as Prestadoras e as ERBs a que se refere. 

Os documentos necessários para obtenção do Certificado de Regularii.ação da Edificação nos casos que a torre já estiver sido 
iniciada ou executada serão os mesmos dos que os descritos no item 14, acrescido de comprovantes de recolhimento de 
multas nos termos do Anexo 1 da Lei Municipal nº 7.028, de 21 de dezembro de 2.017. 

Os prazos para análise dos pedidos de Alvará de Aprovação de Projeto e do Alvará de Construção são de 45 (quarenta e 
cinco) dias a partir de seu protocolo. O prazo para anâlise do pedido de regularização de obras com a emissão do Certificado 
de Regularização da Edificação é de 60 (sessenta) dias, contado da data de apresentação dos respectivos requerimentos, 
acompanhado dos documentos necessários . 

Quando no processo de aprovação de projeto forem verificados elementos incompletos ou incorretos ou a necessidade de 
complementação da documentação ou de esclarecimentos, será emitido um único "Comunique-se", especificando todas as 
exigências que devem ser atendidas pelo interessado. 

O prazo acima fica suspenso durante o período de atendimento de "Comunique-se" pelo interessado. 

Para solicitação de emissão da Licença de Infraestrutura de Suporte, sempre vinculada às respectivas ERBs de Prestadoras a 
que se refere, com instalação da torre em solo urbano, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

1 - Requerimento, fazendo referência ao número do processo administrativo anteriormente aberto junto à Prefeitura; 
II - Declaração dos responsáveis técnicos pela execução, que a Infraestrutura de Suporte foi executada e conclulda, 

como previsto e estabelecido no projeto apresentado e aprovado; 
Ili - Licenças para Funcionamento emitidas pela ANATEL para as Prestadoras e suas respectivas ERBs para o local e 

que irão constar na Licença da Infraestrutura de Suporte; 
IV - Apresentação de Declaração de lnexigibilidade do Comando da Aeronáutica (COMAER) ou autorização do Serviço 

Regional de Proteção ao Voo (SRPV) e do Comando Aéreo Regional (IV COMAR) para instalação de torres quando 
em Zona de Proteção de Aeródromo, em Zona de Proteção de Heliponto e em Zonas de Proteção a Navegação 
Aérea. 

O prazo para anáJise dos pedidos de Licença para Infraestrutura de Suporte é de 30 (trinta) dias, contados da data de 
apresentação do requerimento, acompanhado dos documentos necessários. 

Em até 30 (trinta) dias após a conclusão de implantação da torre, deverá ser afixado no local da instalação, placa de 
identificação visível, nas dimensões mlnimas de 0,80 metros de aJtura por l,60 m de largura, com o nome da Detentora, 
telefone para contato e número do processo administrativo de aprovação junto à Prefeitura, para infonnações e eventuais 
recl<imações dos munícipes. 
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CAPITULO IV 
DOS IMPACTOS URBANfSTICOS, PAISAGfSTICOS E AMBIENTAIS 

Em locais onde estejam expostos a visualização pública, a instalação de infraestrutura de suporte de ERB deve ocorrer com o 
mínimo de impacto urbanístico, buscando a hannonização estética com a edificação e a integração dos equipamentos à 
paisagem urbana. 

Para estes casos, devem ser utilizados, sempre que tecnicamente passivei e economicamente viável, de elementos 
construtivos e/ou camuflagem, visando minimizar os impactos visuais e a reintegração ao meio ambiente, sem prejuízo do 
atendimento das normas de segurança. 

Em se tratando de área póblica, deve ser feita pela Detentora a implantação de paisagismo da área onde foram instalados os 
equipamentos, objetivando a sua urbanização e amenização do impacto visuaJ causado pela implantação. 

A instalação de Infraestrutura de Suporte em área urbana não poderá: 

I­
li­
rn-

IV-

V-

obstruir a circulação de vefculos, pedestres ou ciclistas; 
prejudicar o uso de praças e parques; 
prejudicar a visibilidade de motoristas que circulam em via pública ou interferir na visibilidade da sinaJização de 
trânsito; 
danificar, impedir acesso ou inviabilizar a manutenção, o funcionamento e a instalação de infraestrutura de outros 
serviços públicos; 
por em risco a segurança de terceiros e de edificações vizinhas. 

CAPITULO V 
DO PROCESSO OE LICENCIAMENTO OE INFRAESTRUTURA OE SUPORTE 

INSTALADA NO TOPO DOS PRÉDIOS 

O processo de licenciamento da Infraestrutura de Suporte, instalada no topo de prédios, se dará por iniciativa e 
responsabilidade da Detentora ou da Prestadora que dela iristala e será feito na forma que se encontra a seguir descrito. 

A instalação dos equipamentos de transmissão, contêineres, antenas e mastros no topo e fachadas de edificações é admitida 
desde que sejam garantidas condições de segurança previstas nas normas técnicas e legais aplicáveis, para as pessoas no 
interior da edificação e para aquelas que acessarem o topo do ediflcio. 

Os equipamentos elencados no caput deste artigo obedecerão às limitações das divisas do terreno que contém o imóvel, não 
podendo ter projeção que ultrapasse o limite da edificação existente para o lote vizinho, quando a edificação ocupar todo o 
lote próprio . 

Para solicitação pela Detentora ou Prestadora junto à Prefeitura. para emissão da Licença da Infraestrutura de Suporte de 
ERB, instaladas no topo de prédios, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

1- Requerimento; 
II - Certificado de Conclusão de Obras ou Certificado de Regularização da Edificação, ou equivaJente, do prédio 

existente, onde será instalada a Infraestrutura de Suporte; 
UI - Laudo Técnico Estrutura], acompanhado de ART, constando em seu corpo as Prestadoras e ERBs a que encontra 

vinculada e constando que a Infraestrutura de Suporte encontra-se adequada para os equipamentos das ERBs a 
serem instalados, não interferindo na estabilidade do prédio, e nas condições de segurança da edificação e dos 
moradores; 

IV - Projeto executivo do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas e respectiva ART; 
V - Licenças para Funcionamento emitidas pela ANATEL para as Prestadoras e suas respectivas ERBs para o local e 

que irão constar na Licença da Infraestrutura de Suporte; 
VI - Documento comprobatório do proprietário ou possuidor do imóvel, nos termos da Lei Municipal nº 7 .028, de 21 de 

dezembro de 2.017 (Código de Obras) e de sua regulamentação, se for o caso, com o atendimento de sua convenção 
condominial, com a aprovação dos condôminos ofertada em Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária, nos 
casos que não constar da convenção, e apresentação do contrato de locação com a Detentora; 

Vll - Contrato SociaJ da Detentora ou Prestadora e comprovante de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas. 

O prazo para análise dos pedidos de Licença para Infraestrutura de Suporte é de 30 (trinta) dias, contados da data de 
apresentação do requerimento, acompanhado dos documentos necessários. 

A Licença, quando requerida pela Prestadora, relacionará a Infraestrutura de Suporte destinada as ERBs desta 

A Licença, quando requerida pela Detentora, relacionará a Infraestrutura de Suporte destinada as ERBs de todas as 
prestadoras que a compartilhem. 
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CAPÍTULO VI 
DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO DE NOVOS COMPARTILHAMENTOS 

DE INFRAESTRUTURA DE SUPORTE 

O processo de licenciamento de novos compartilhamentos de Infraestrutura de Suporte, instalada em torres e no topo de 
prédios, se dará por iniciativa e responsabilidade da Detentora ou da Prestadora que dela instala e será feito na forma que se 
encontra a seguir descrito. 

Para solicitação junto à Prefeitura, pela Detentora, no caso de torres e pela Detentora ou Prestadora, no caso de topo de 
prédios, para emissão da Licença da Infraestrutura de Suporte de ERBs, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

I-
II-

III-

IV-

V-

Requerimento, sendo juntada cópia da Licença que se pretende substituir; 
Laudo Técnico Estrutural, acompanhado de ART, constando em seu corpo as Prestadoras e ERBs a que encontra 
vinculada e constando que a Infraestrutura de Suporte encontra-se adequada para os equipamentos das ERBs a 
serem instalados, não interferindo na estabilidade torre ou do prédio, e nas condições de segurança, bem como 
quanto ao seu estado de conservação e. em especial, em relação a corrosão de peças metálicas; 
Laudo Técnico, acompanhado de ART, relativo ao estado de conservação, manutenção e de desempenho do Sistema 
de Proteção contra Descargas Atmosféricas; 
Licenças para Funcionamento emitidas pela ANATEL para as Prestadoras e suas respectivas ERBs para o local e 
que irão constar na Licença da Infraestrutura de Suporte; 
Contrato Social da Detentora ou Prestadora e comprovante de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas. 

Em caso do primeiro compartilhamento em torre, poderá ser apresentada a Certificado de Conclusão de Obra em lugar da 
Licença que se pretende substituir. 

O prazo para anâJise dos pedidos de Licença para Infraestrutura de Suporte é de 30 (trinta) dias, contados da data de 
apresentação do requerimento, acompanhado dos documentos necessários. 

A nova licença sempre fará referência a licença anterior que foi por ela revogada. 

CAPÍTULO VII 
DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DO PROCEDIMENTOS PARA REVALIDAÇÃO DA LICENÇA 

DE INFRAESTRUTURA DE SUPORTE 

O prazo de vigência da Licença de Infraestrutura de Supo_rte é de 1 O (dez) anos e poderá ser renovado por iguais períodos, 
mediante solicitação. 

Para solicitação de revalidação da Licença de Infraestrutura de Suporte da ERB devem ser apresentados os seguintes 
documentos: 

1- Requerimento com cópia da Licença que se pretende revalidar; 
II - Laudo Técnico Estrutural, acompanhado de ART, constando em seu corpo as Prestadoras e ERBs a que encontra 

vinculada e constando que a Infraestrutura de Suporte encontra-se adequada para os equipamentos das ERBs 
instalados. não interferindo na estabilidade torre ou do prédio, e nas condições de segurança, bem como quanto ao 
seu estado de conservação e, em especial, em relação a corrosão de peças metâJicas; 

III - Laudo Técnico, acompanhado de ART, relativo ao estado de conservação, manutenção e de desempenho do Sistema 
de Proteção contra Descargas Atmosféricas; 

IV - Licenças para Funcionamento emitidas pela ANATEL para as Prestadoras e suas respectivas ERBs para o local e 
que irão constar na Licença da Infraestrutura de Suporte; 

V - Contrato Social da Detentora ou Prestadora e comprovante de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurldicas. 

CAPÍTULO VIII 
DA FISCALIZAÇÃO 

A ação fiscalizadora da instalação de Infraestrutura de Suporte, de competência da Prefeitura Municipal, deverá ser 
desenvolvida de oficio ou mediante notfcia de irregularidade, visando verificar o cumprimento da legislação Municipal, 
observado o procedimento ora estabelecido. 

As instalações da torre e demais equipamentos da Detentora executadas sem a autorização prévia da Prefeitura ficarão 
sujeitas as penalidades estabelecidas pela Lei Municipal nº 7.028, de 21 de dezembro de 2.017 e em sua regulamentação. 

As Detentoras somente poderão permitir a instalação e colocação em funcionamento de equipamentos componentes de ERBs 
de Prestadoras em torres ou em topo de prédios onde tenha sido concedida a respectiva Licença para Infraestrutura de 
Suporte. Estarão sujeitas a aplicação de penalidades as Detentoras de instalações onde estiverem operando Estação de Rádio 
Base, sem a respectiva Licença de Infraestrutura de Suporte ou com a validade vencida, implicando em: 
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1- Multa inicial no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais); 
II - Na reincidência importa em nova multa no vaJor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

O intervalo para aplicação de penalidades, não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias entre uma e outra 

Os valores das multas estabelecidos com base nesta Lei deverão ser atualizados anualmente, pela variação do IPCA-IBGE ou 
por outro fndice que vier a substituí-lo. 

A empresa Detentora autuada por infração à presente Lei" poderá apresentar defesa, dirigida para o órgão responsável pela 
autuação, com efeito suspensivo da sanção imposta. no prazo de 30 (trinta) dias contados da autuação. 

Haverá a obediência aos principias do contraditório, da ampla defesa. da motivação das decisões e da duplicidade de 
instância no contencioso administrativo-tributário, nos termos do que estabelece a Lei MunicipaJ nº 6. 778, de 26 de abril de 
2.016 (Código de Cidadania Fiscal). 

Em caso que a Detentora entenda que a infração não seja decorrente de sua responsabilidade direta e sim da Prestadora, que 
teria clandestinamente ocupado a sua instalação, poderá requerer junto ao Município que a penalidade seja transferida para a 
Prestadora. 

O Municlpio poderá acatar a solicitação da Detentora, ·desde que não haja oposição da Prestadora, transferindo-lhe a 
autuação da penalidade. O não acatamento da solicitação pelo Município não afasta o eventual direito da Detentora de 
regresso contra quem deu causa a penalidade. 

As multas a que se refere esta Lei devem ser recolhidas no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua imposição ou da decisão 
condenatória, sob pena de serem inscritas na Divida Ativa. 

Na hipótese de o infrator não proceder à regularização ou à remoção da Infraestrutura de Suporte, a MunicipaJidade deverá 
adotar as medidas tendentes à sua remoção, cobrando do infrator os custos correlatos, sem prejufz.o da aplicação de multas e 
demais sanções cabíveis. 

CAPITULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

As Infraestruturas de Suporte de ERBs existentes, anteriormente instaladas na data de publicação desta Lei, que estejam em 
desconfonnidade com as disposições definidas e não regularizadas, deverão a ela adequar-se no prazo de 210 (duzentos e 
dez) dias, contado da data de sua publicação, sem aplicação de qualquer penalidade. 

A Licença de Uso e Ocupação do Solo obtida pela Prestadora com base na legislação anterior tem sua validade considerada 
para a mesma data de validade da Licença de Funcionamento inicial expedida pela ANATEL para aquela estação. Para 
obtenção da Licença de Infraestrutura de Suporte, deverá ser seguido o disposto no processo de revaJidação de licença, 
mediante a apresentação dos documentos requeridos. 

A torres que tiveram o projeto aprovado mas não foi obtida a Licença de Uso e Ocupação do Solo com base na legislação 
anterior, para se regularizar, poderão solicitar a emissão da Licença de Infraestrutura de Suporte, sempre vinculada às 
respectivas ERBs de Prestadoras a que se refere, com instalação da torre em solo urbano, mediante a apresentação dos 
documentos requeridos. 

As torres implantadas e sem projeto aprovado deverão solicitar o Certificado de Regularização da Edificação e depois a 
Licença de Infraestrutura de Suporte, mediante a apresentação dos documentos requeridos. 

Findo o prazo estabelecido e não obtidas as licenças, serão aplicadas as penalidades estabelecidas. 

Caso haja necessidade de eventual remoção da torre, deverá ser fixado um cronograma de comum acordo entre Detentora e 
Município, de forma que possa haver o remanejamento dos equipamentos, com a minimização dos problemas para a 
população. 

Aplicam-se a Detentora de infraestrutura de Suporte as obrigações previstas na Lei Municipal nº 7.104, de 10 de agosto de 
2.018, ou a que vier a sucedê-la e que trata da limpeza de terrenos particulares, baldios, espaços públicos- calçadas, casas e 
construções abandonadas ou desocupadas, localizadas no perímetro urbano. 

Em caso de desativação dos equipamentos e/ou instaJaçôes às quais se refere esta Lei, constitui-se responsabilidade da 
empresa Detentora e da Prestadora que explorou os serviços em promover o desmonte e a remoção dos materiais e 
equipamentos utilizados. 

Os casos omissos, bem como os recursos, serão analisados pelo Município, após manifestação da Comissão de Infraestrutura 
Aérea Urbana de Bauru - COINFRA, comissão de natureza consultiva, instituída pelo Poder Público Municipal, com base 
no art. 24, da Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2.015. 
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Art. 37 Esta Lei entra em vigor na da 

Bauru, 08 de maio de 2.0 9. 

ANTONIO 

~ 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data 

~:f:?-/" 

Cumpr!das as exlgénclas legais 
encaminha·se o presente processo 
ao Serviço de Microfilmagem e 
ArQulvo. lÓ 

Bauru •• Qk,,~:·J.~.~-
Dl<elorla d ~eglslatlvo 
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